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APRESENTA¢ëO 
 

O Produto 02D ï Diagnóstico para Habitação de Interesse 

Social da RMC é um relatório que integra o processo de elaboração 

do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região 

Metropolitana de Curitiba (PDUI-RMC), referente ao Contrato n.º 

03/2023 firmado entre a Agência de Assuntos Metropolitanos do 

Paraná (AMEP) e o Consórcio PDUI Sustentável da RMC. 
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EQUIPE T£CNICA 
Ag°ncia de Assuntos Metropolitanos do Paran§ 

 

COORDENA¢ëO 

Ruan Victor Amaral Oliveira 

Coordenador Executivo 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade 

Coordenador Executivo Adjunto e Fiscal do Contrato 

Gabriel Hubner de Macedo 

Diretor T®cnico e Gestor do Contrato  

 

ANĆLISE TERRITORIAL E INSTITUCIONAL  

Ruan Victor Amaral Oliveira ð Me. Arquiteto e Urbanista 

Coordenador de An§lise Territorial e Institucional 

Raul de Oliveira Gradovski  Joacir da Silva Rodrigues  

Esp. Advogado 

Coordenador Adjunto ï Me. Arquiteto e Urbanista  Esp. Advogado 

Ana Paula Antunes Varela  Millena Ribeiro dos Reis  
Esp. Advogada  Me. Arquiteta e Urbanista  

Ana Cristina Negoseki  Milton Luiz Brero de Campos  
Esp. Arquiteta e Urbanista  Me. Arquiteto e Urbanista  

Carla Gerhardt  Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   
Esp. Ge·grafa  Me. Engenheiro Civil  

Gabriel Hubner de Macedo  Wilhelm Eduard Milward de Azevedo Meiners  
Esp. Comunicador Social   Me. Economista  

 

 

COMUNICA¢ëO E MOBILIZA¢ëO 

Ruan Victor Amaral Oliveira ð Me. Arquiteto e Urbanista 

Coordenador de Comunica­«o e Mobiliza­«o   

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade  Matheus dos Santos Cabral  
Coordenador Adjunto ï Me. Engenheiro Civil  Me. Arquiteto e Urbanista  

Ana Cristina Negoseki  Monique D'almeida Brantes  
Esp. Arquiteta e Urbanista  Esp. Arquitetura e Urbanismo  

Bruna Cristina de Souza Petchevist  Rodrigo Rodrigues da Silva  
Esp. Secret§ria Executiva Tril²ngue  Esp. Jornalista  

Dmitri Arnaud Pereira da Silva   Anne Vit·ria Lopes de Pontes  
Esp. Arquiteto e Urbanista  Assistente Administrativa  

Hyruan Bolsoni Minosso   
Esp. Arquiteto e Urbanista   
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EQUIPE T£CNICA 

Ag°ncia de Assuntos Metropolitanos do Paran§ 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONĎMICO 

Wilhelm Eduard Milward de Azevedo Meiners ð Me. Economista 

Coordenador de Desenvolvimento Social e Econ¹mico 

Raul de Oliveira Gradovski  Mateus da Rocha Amado  
Coordenador Adjunto - Me. Arquiteto e Urbanista  Esp. Arquiteto e Urbanista  

Carla Gerhardt  Ingrid Batista Riboski  
Esp. Ge·grafa  Residente T®cnica em Geografia  

Priscila Deane Alves de Souza  Isabela Andreotti do Vale  
Ma. Turism·loga  Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo   

HABITA¢ëO DE INTERESSE SOCIAL 

Millena Ribeiro dos Reis ï Ma. Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora de Habita­«o de Interesse Social 
 
Andressa Sueli Trindade  
 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade  
 Coordenadora Adjunta ï Esp. Arquiteta e Urbanista Me. Engenheiro Civil 

Klyfesson Saturnino Gonzaga  
 

Isabela Andreotti do Vale  
 Arquiteto e Urbanista 

 
Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo 

Matheus dos Santos Cabral  
 

Jeniffer Mariano Bueno  
 Esp. Arquiteta e Urbanista Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo  

 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HĉDRICOS 

Raul de Oliveira Gradovski ð Me. Arquiteto e Urbanista 

Coordenador de Meio Ambiente e Recursos H²dricos 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   Milton Luiz Brero de Campos   
Coordenador Adjunto ï Me. Engenheiro Civil  Me. Arquiteto e Urbanista  

Adriana Cristina Alexandrino   Veridiana Hreciuk   
Esp. Arquiteta e Urbanista  Arquiteta e Urbanista  

Carla Gerhardt   Raynara Caetano Pedrosa  
Esp. Ge·grafa  Esp. Engenheira Florestal  

Julia Ehalt de Souza   Ingrid Batista Riboski  

Esp. Engenheira Ambiental  Residente T®cnica em Geografia  

Mateus da Rocha Amado  Larissa Damasceno Schrammel  

Esp. Arquiteto e Urbanista  Residente T®cnica em Engenharia Ambiental  
 

MOBILIDADE METROPOLITANA 

Ana Silvia Smania Gomes ð Esp. Engenheira Civil  

Coordenadora de Mobilidade Metropolitana  

Ruan Victor Amaral Oliveira   Monique D'almeida Brantes  
Coordenador Adjunto ï Me. Arquiteto e Urbanista  Esp. Arquiteta e Urbanista  

Andressa Sueli Trindade   Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   
Esp. Arquiteta e Urbanista  Me. Engenheiro Civil  

Bruno Penteado Obal  Willianson Alves Correa   
Engenheiro Civil  Esp. Administrador  

Matheus dos Santos Cabral  Jeniffer Mariano Bueno   
Me. Arquiteto e Urbanista  Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo  
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EQUIPE T£CNICA 

Ag°ncia de Assuntos Metropolitanos do Paran§ 

 

SISTEMA DE INFORMA¢ìES GEOGRĆFICAS E ACOMPANHAMENTO 

Carla Gerhardt ð Esp. Ge·grafa 

Coordenadora de Sistema de Informa­»es Geogr§ficas e Acompanhamento 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   Ingrid Batista Riboski  
Coordenador Adjunto Me. Engenheiro Civil  Residente T®cnica em Geografia  

Caio Augusto da Silva Santos  Kerollaine Schwinn Souza  
Analista e Desenvolvedor de Sistemas  Estagi§ria em Geografia  

Milton Luiz Brero de Campos     Fernando Werner Jahnke Galv«o  
Me. Arquiteto e Urbanista  Estagi§rio em Geografia  

Ruan Victor Amaral Oliveira   
Me. Arquiteto e Urbanista   

 

 

PLANEJAMENTO TERRITORIAL E USO DO SOLO 

Millena Ribeiro dos Reisð Ma. Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora de Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Mateus da Rocha Amado  Raul de Oliveira Gradovski   

Coordenador Adjunto ï Esp. Arquiteto e Urbanista  Me. Arquiteto e Urbanista  

Adriana Cristina Alexandrino  Veridiana Hreciuk   

Esp. Arquiteta e Urbanista  Arquiteta e Urbanista  

Andressa Sueli Trindade   Leonardo Mizael Coutinho Machado   

Esp. Arquiteta e Urbanista  Residente T®cnico em Arquitetura e Urbanismo  

Julia Ehalt de Souza   Maria Gabriela Marcomin Castanha  

Esp. Engenheira Ambiental  Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo  

Klyfesson Saturnino Gonzaga   Matheus dos Santos Cabral   

Arquiteto e Urbanista  Esp. Arquiteto e Urbanista  
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EQUIPE TÉCNICA  
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 
 
 COORDENAÇÃO 
 
Gustavo Taniguchi 

Coordenador Geral 
 
Débora P. Follador 

Coordenadora Adjunta 
 
Douglas Christofari Viero 

Gerente do Projeto 

 Izabel Neves da Silva Cunha Borges  
 Responsável Técnica da Empresa Technum Consultoria 

 

PLANEJAMENTO TERRITORIAL E USO DO SOLO 

Izabel Neves da Silva Cunha Borges ð MSc. Arquiteta e Urbanista 
 Coordenadora de Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Alessandro Lunelli de Paula 
 

Mariana Andreotti 
MSc. Arquiteto e Urbanista Arquiteta e Urbanista 

Débora P. Follador  
 

Mariana Sacoman Kszan  
 Dr.ª Arquiteta e Urbanista Arquiteta e Urbanista 

Douglas Christofari Viero  
 

Otávio Socachewsky 
Esp. Engenheiro Civil Arquiteto e Urbanista 

Maria Clara Friedrich Dadalto Paulo Nascimento Neto  
 Estagiária em Arquitetura e Urbanismo Dr. Arquiteto e Urbanista 

Manoela Massuchetto Jazar                                     Gabriela Simm Stanga  
 Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 
 

Dr.ª Arquiteta e Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

Augusto De Santos Pereira ð Dr. Geógrafo  

Coordenador de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Altair Rosa  
 

Paulo Henrique Costa 
Dr. Engenheiro Ambiental Esp. Geógrafo 

André Luciano Malheiros Roberta Gregório 
Dr. Engenheiro Civil Esp. Engenheira Ambiental 

Diana Maria Cancelli  
 

Gabriela Simm Stanga  
 Dr.ª Engenheira Ambiental Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Douglas Christofari Viero  
 

Maria Clara Friedrich Dadalto 
Esp. Engenheiro Civil Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Helder Rafael Nocko  
 

Marcela Dutka Hortega  
 MSc. Engenheiro Ambiental Analista Ambiental 
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

MOBILIDADE URBANA 

Alceu dal Bosco Jr. ð MSc. Engenheiro Civil 

Coordenador de Mobilidade Urbana 

Alessandro Lunelli de Paula Maria Paula Beck 
MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Arquiteta e Urbanista 

André Borgato Morelli 
 

Nathaly Louise Zalkoski 
MSc. Engenheiro Civil Arquiteta Urbanista 

Gabriel Pereira Caldeira  
 

Caroline Ruviaro Almeida 
MSc. Engenheiro Civil Estagiária em Engenharia Civil 

Gustavo Taniguchi  
 

Gabriela Simm Stanga 
MSc. Engenheiro Civil Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Gustavo Barbosa Giovana Zancan 
Arquiteto e Urbanista Estagiária em Engenharia Civil 

Helena Pauline Schulze  Thiago Ferreira Guimarães 
Engenheira Civil Estagiário em Engenharia Civil 

 Hermes Eduardo Nichele 

  
Vitória Stainzack Figueiredo  
 MSc. Arquiteto e Urbanista Estagiária em Engenharia Civil 

Luan Rechetelo Maria Clara Friedrich Dadalto 

Arquiteto Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

 
 
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Débora P. Follador ð Dr.ª Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora de Habitação de Interesse Social 
 
Alessandro Lunelli de Paula                           Mariana Andreotti 
MSc. Arquiteto e Urbanista Arquiteta e Urbanista 

Douglas Christofari Viero                                        Mariana Sacoman Kszan                                  
Esp. Engenheiro Civil Arquiteta e Urbanista 

Izabel Neves Da Silva Cunha Borges                       Otávio Socachewsky 
MSc. Arquiteta e Urbanista Arquiteto e Urbanista 

Manoela Massuchetto Jazar                                     Gabriela Simm Stanga                                  
Dr.ª Arquiteta e Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Marcelle Borges Lemes Da Silva                           Maria Clara Friedrich Dadalto 
MSc. Arquiteta e Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO 

Mariano De Matos Macedo ð Dr. Economista 
 Coordenador de Desenvolvimento Social e Econômico 

Alessandro Lunelli de Paula                           Mary Ângela Nardelli 
MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Turismóloga 

André Marega Pinhel Bruno Henrique Fujarra 
Dr. Cientista Social                                  Economista 

Augusto De Santos Pereira Otávio Socachewsky 
Dr. Geógrafo Arquiteto e Urbanista 

Fábio Domingos Batista Gabriela Simm Stanga 
Dr. Arquiteto e Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Marta Takahashi Maria Clara Friedrich Dadalto 
Esp. Turismóloga Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E ACOMPANHAMENTO 

Máximo Alberto Silva Miquelles ð Esp. Engenheiro Cartógrafo 
 Coordenador de Sistema de Informações Geográficas e Acompanhamento 

Alaíses Cristine Weber Fabio Luiz Conte                                                     
Engenheira Ambiental Advogado Esp. em Gestão e Sistemas de Informação 

Arthur Ripka Barbosa                                                 Jose Geraldo de Noronha                                    
Geógrafo Esp. Ciência da Computação 

Cecília Parolim Ferraz                                Stephany Cristina Farias de Souza                      
Engenheira Cartógrafa Engenheira Cartógrafa 

 

ANÁLISE INSTITUCIONAL 

Luciane Leiria Taniguchi ð Advogada 
 Coordenadora de Análise Institucional 
 
André Marega Pinhel Izabel Neves da Silva Cunha Borges 

Dr. Cientista Social MSc. Arquiteta e Urbanista 
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO 

Sérgio Luiz Zacarias ð MSc. Comunicador Social 
 Coordenador de Comunicação e Mobilização  

Matheus Rocha Carneiro Renato Stall Filho 

Comunicador Social Arquiteto e Urbanista 

Isabelle de Santis Souza Ricardo Henrique Junior Kopietz Lopes 

Designer Gráfica Redator Técnico 

 

SUPORTE 

Viviane Cristina Cardoso  

Administradora  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Gustavo Taniguchi  Débora P. Follador 

Engenheiro Civil 

Coordenador Geral 

 Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora Setorial ð Habitação de Interesse Social 
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EQUIPE DE APOIO 

  

COHAPAR 
Companhia de Habita­«o do Paran§ 

Kerwin Kuhlemann 

Jo«o Carlos Bachmann 

 

SEIL 

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Log²stica 

Lorreine dos Santos Vaccari 

 

DER-PR 

Departamento de Estradas e Rodagem do Paran§ 

Narayana Rohn Cardozo 

Lucas Bach Adada 

 

IAT   

Instituto Ćgua e Terra   

Luiz Fornazari Neto 

Maria Eugenia Piccoli Vasques Martins 

 

IPARDES 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econ¹mico e Social   

Julio Takeshi Suzuki Junior 

Francisco Jos® Gouveia de Castro 

 

IPPUC 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

Alfredo Trindade 

Adriana Garcia Matias 

 

SANEPAR   

Companhia de Saneamento do Paran§  

Paula Foltran de Azevedo Hamerschmidt 

Mariele de Souza Parra Agostinho 

Nicol§s Lopardo 
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EQUIPES DE ACOMPANHAMENTO MUNICIPAL 

 
  

Adrian·polis Agudos do Sul  Almirante Tamandar® 

Vandir de Oliveira Rosa 
Prefeito Municipal  

Jesse da Rocha Zoellner 
Prefeito Municipal  

Gerson Denilson Colodel 
Prefeito Municipal  

Vin²cius F. Ribas Pereira  

Prefeitura Municipal 

Larissa O. L. dos Santos  

Prefeitura Municipal 
Ivan Arnoldo Parra  

Prefeitura Municipal 

Tatiane F. M. Pogogelski 

Prefeitura Municipal 

Diego Cruz Luca  
Sociedade Civil 

Cesar Leandro Chamulera  

Prefeitura Municipal 

 Fabricio Woiciekovski  
Sociedade Civil 

Luiz Carlos Cunha 

Sociedade Civil 

 Adriano de Oliveira Pires Filho 

Sociedade Civil 
Luciano Buzatto 

Sociedade Civil 

  Airton Scholochoski 

Sociedade Civil 

   

Arauc§ria Balsa Nova Bocai¼va do Sul   

Hissam Hussein Dehaini 
Prefeito Municipal  

Marcos Antonio Zanetti 
Prefeito Municipal 

Antonio Luiz Gusso 
Prefeito Municipal  

Nat§lia Mealha Cabrita  
Prefeitura Municipal 

Rafael Noboru Takeuchi  

Prefeitura Municipal 

Maiara C. Kaviak Bernardi  

Prefeitura Municipal 

Lauri Anderson Lenz 
Prefeitura Municipal 

Mara Luisa Val Bueno Brand«o 

Prefeitura Municipal 

Luiz Gonzaga Gouveia Junior  
Prefeitura Municipal 

Lucas Odppis Zital da Silva  

Sociedade Civil 

Leandro Jos® Antonio 
Sociedade Civil 

Ant¹nio Israel A. G. de Oliveira  
Sociedade Civil 

Lorena Ara¼jo Camargo  

Sociedade Civil 

Silmara Gon­alves 
Sociedade Civil 

Jo«o Pedro Santi de Barros  
Sociedade Civil 

Tharsila Maynardes D. Faraniuk  

Sociedade Civil 

Murilo Zanello Mileo 
Sociedade Civil 

Jos® Hieroki Kajiwara  
Sociedade Civil 

   

Campina Grande do Sul Campo do Tenente   Campo Largo 

Bihl Elerian Zanetti 
Prefeito Municipal  

Weverton Willian Vizentin 
Prefeito Municipal  

Mauricio Roberto Rivabem 
Prefeito Municipal  

Bruna Ferrarini Berleis  

Prefeitura Municipal 

Rafael Mai Santos 
Prefeitura Municipal 

Evelin Nunes Rezler 
Prefeitura Municipal 

Jeanderson S. de Oliveira  

Prefeitura Municipal 

Edvaldo Dias dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Anna Carolina Cavalheiro 
Prefeitura Municipal 

Felipe Nasser Daher  

Sociedade Civil 

Marcos Ant¹nio Rodrigues  
Sociedade Civil 

Bruno Henrique Boaron 
Sociedade Civil 

Christiane Maria Ogg N. G. Costa  

Sociedade Civil 

Joseli Novaki de Paula 
Sociedade Civil 

Fernando Andres Galarza  
Sociedade Civil 

Antonio Ailton Speranceta Jr.  
Sociedade Civil 

Janaina M. da Costa  
Sociedade Civil 

Jo«o Cl§udio Madureira  
Sociedade Civil 
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Campo Magro Cerro Azul Colombo 

Claudio Cesar Casagrande 
Prefeito Municipal  

Patrik Magari 
Prefeito Municipal  

Helder Luiz Lazarotto 
Prefeito Municipal  

Marcio Alves Moure  
Prefeitura Municipal 

Alexandre Dantas Briguetti  
Prefeitura Municipal 

Keli Coradin  
Prefeitura Municipal 

Elaine Manfron Vieira  
Prefeitura Municipal 

Igor Marcel Martelosso Filus 
Prefeitura Municipal 

Andr® Lucas F. Ferreira 
Prefeitura Municipal 

Robson Carvalho de Matos 
Sociedade Civil 
 

 Emiliana de F§tima Machado 
Sociedade Civil 

Celio Roberto Pereira de Oliveira 
Sociedade Civil 

 
 

 Kelly Susel M. Oliveira Santos 
Sociedade Civil 

Sabrina Franciele Fran­a 
Sociedade Civil 

 Paulo C®sar Medeiros  
Sociedade Civil 

   

Contenda Curitiba Doutor Ulysses 

Antonio Adamir Digner 
Prefeito Municipal  

Rafael V. Greca de Macedo 
Prefeito Municipal  

Moiseis Branco da Silva 
Prefeito Municipal  

Larry Hugo Sanches 
Prefeitura Municipal 

Leverci de Silveira Filho 
Prefeitura Municipal 

Vani Felex da Silva  
Prefeitura Municipal 

Ov²dio Luiz Druszcs  
Prefeitura Municipal 

Luiz Ribeiro 
Prefeitura Municipal 

Jurandir Kapp Junior  
Prefeitura Municipal 

Alexsandra M. dos Santos Lima 
Sociedade Civil 

Mariane Erbanor Romeiro 
Sociedade Civil 

Orlando Jos® de Oliveira Neto  
Sociedade Civil 

Anna Paula Niederheitmann L.  
Sociedade Civil 

Janaina de F§tima Chudzik  
Sociedade Civil 

Eunice Aparecida de Souza 
Sociedade Civil 

Wellyngton Machado Schnaufer 
Sociedade Civil 

Ricardo Hirodi Toyofuku  
Sociedade Civil 

 

Tania Cristina R. de Almeida  
Sociedade Civil 

 
   

Fazenda Rio Grande Itaperu­u Lapa 

Marco Antonio Marcondes Silva 
Prefeito Municipal  

Neneu Jos® Artigas 
Prefeito Municipal  

Diego Timbirussu Ribas 
Prefeito Municipal  

Fabiano C. Assump­«o  
Prefeitura Municipal 

Araslei Cumin  
Prefeitura Municipal 

Pedro Henrique da Silva 
Prefeitura Municipal 

Monique Kist  
Prefeitura Municipal 

Juarez R. Teixeira de Lara  
Prefeitura Municipal 

Victor Bley Lipski dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Adalberto Vieira 
Sociedade Civil 

  

Fernando Luiz Frigeri  
Sociedade Civil 

  

Ruan Felipe Garcia de Souza 
Sociedade Civil 
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Mandirituba Pi°n Pinhais 

Luis Antonio Biscaia 
Prefeito Municipal  

Maicon Grosskopf 
Prefeito Municipal  

Rosa Maria de Jesus Colombo 
Prefeita Municipal  

Alysson G. Quadros  
Prefeitura Municipal 

Isabelle Barcelos Malaquias 
Prefeitura Municipal 

Yon§ Lemos Ruthes  
Prefeitura Municipal 

Josu® da Roza Coelho  
Prefeitura Municipal 

Simon Schineider  
Prefeitura Municipal 

Leonardo B. Favretto  
Prefeitura Municipal 

 Jair Zeferino da Silva Junior 
Sociedade Civil 

Raquel Celoni Dombroski  
Sociedade Civil 

 Orlando Liebl  
Sociedade Civil 
 

Tiago Molin Pastre  
Sociedade Civil 

 Agnaldo Soares Martins 
Sociedade Civil 

Fernando Beneton Thiele  
Sociedade Civil 

   

Piraquara Quatro Barras Quitandinha 

Josimar Aparecido Knupp Froes 
Prefeito Municipal  

Loreno Bernardo Tolardo 
Prefeito Municipal  

Jos® Ribeiro de Moura 
Prefeito Municipal  

Lidiany de Amorim Baptista  
Prefeitura Municipal 

Levi Camargo  
Prefeitura Municipal 

Thiago Luiz Boll  
Prefeitura Municipal 

J®ssica Martins Gon­alves  
Prefeitura Municipal 

Cleverson Santos Fortes  
Prefeitura Municipal 

Matheus Suss 
Prefeitura Municipal 

Cleverson Antunes de Oliveira  
Sociedade Civil 

Jos® C. Gomes dos Reis Neto  
Sociedade Civil 

Carlos Eduardo Paolini 
Sociedade Civil 

Thiago da Silva Pereira  
Sociedade Civil 

Luiz Jair Minatti  
Sociedade Civil 

Felix Kusdra  
Sociedade Civil 

Ana Caroline Giordani  
Sociedade Civil 

Naziel de Oliveira 
Sociedade Civil 

Cleudir Steff Rogovski 
Sociedade Civil 

    

Rio Branco do Sul Rio Negro S«o Jos® dos Pinhais 

Karime Fayad 
Prefeita Municipal  

James Karson Val®rio 
Prefeito Municipal  

Margarida Maria Singer 
Prefeita Municipal  

Elisa Detzel Bernet  
Prefeitura Municipal 

Frederico Mercer Guimar«es Jr 
Prefeitura Municipal 
 
 
 
 
  
Prefeitura Municipal 

Beatriz Lemos de Almeida  
Prefeitura Municipal 

Fernanda Cantarim  
Prefeitura Municipal 

Gabriel Wilczek 
Prefeitura Municipal 

Beatriz Madalena dos Santos 
Prefeitura Municipal 

Elisabete Alves da Silva 
Sociedade Civil 

Silvio Wilczek 
Sociedade Civil 

Christian Frederico da Cunha B.  
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Associa­»es e Movimentos Sociais ONGs e Entidades Sociais  

Associa­«o de Moradores Jardim Nova Veneza ANAMOB 
Ag°ncia Nacional de Mobilidade  

Movimento Pr·-Paran§ CEFURIA 
Centro de Forma­«o Urbano Rural Irm« Ara¼jo  
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CicloIgua­u 
Associa­«o de Ciclistas do Alto Igua­u  

Ass. de Moradores A For­a de um Poder Maior IDP 
Instituto de Defesa da Democracia Popular  

Fundo Mais Moradia em Aluguel de Int. Social Kurytiba Metropole  

Uni«o por Moradia Popular do Estado do Paran§ PL 
Partido Liberal de Campo Largo   

 
Entidades Empresariais 

SPVS 
Inst. de Pesq. em V. Selv. e Educa­«o Ambiental   
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Ass. dos Produtores de Derivados do Calc§rio 

Instituto Purun«  

Associa­«o Metrocard   
Universidades e Pesquisa  

SINDICAL 
Sind. das Ind¼strias de Cal no Estado do Paran§ 

FUNPAR  
Funda­«o da Universidade Federal do Paran§  

Entidades Profissionais 

 
Observat·rio das Metr·poles ï N¼cleo Curitiba  

ABAP 
Associa­«o Brasileira de Arq. Paisagistas 

UP  
Universidade Positivo  

ABES-PR 
Ass. Brasileira de Eng. Sanit§ria e Ambiental 

UTP  
Universidade Tuiuti do Paran§  

ACCTBA 
Ass. dos Contabilistas de Curitiba e R. M. 

  
Outros Segmentos  

Outros Segmentos APEAM-PR 
Associa­«o Paranaense dos Engenheiros Ambientais 

CEDI-PR  
Conselho Estadual dos Direitos do Idoso  

CAU-PR 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paran§ 

CBH-COALIAR  
Comit° das Bac. do A. Igua­u e Afl. do A. Ribeira  

CREA-PR 
Conselho R. de Engenharia e Agronomia do Paran§ 
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Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - SJP 

Cooperlargo 
Cooperativa da Agricultura Familiar de Campo Largo 

CMMA  
Conselho Municipal do Meio Ambiente de Curitiba 

IEP 
Instituto de Engenharia do Paran§  

 

OAB-PR 
Ordem dos Advogados do Brasil  
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Sind. dos Mot. e Cob. de Ďnibus de Curitiba e R.M.  

 

SINSEP 
Sind. dos Serv. Pub. Municipais de S. Jos® dos Pinhais  
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SIGLAS E ABREVIATURAS 
 

AEIS  Áreas de Especial Interesse Social 

AEIT  Área de Especial Interesse Turístico 

AIE  Área de Interesse Especial 

AIERI Área de Interesse Especial Regional do Iguaçu 

AMEP  Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná 

ANMPR  Associação Nacional dos Mutuários do Paraná 

APA Área de Proteção Ambiental 

APP  Área de Preservação Permanente 

ASAM Associação de Apoio a Moradia de Cascavel  

ATHIS  Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social 

BID  Banco Interamericano de Desenvolvimento 

BNH  Banco Nacional de Habitação 

BPC Benefício de Prestação Continuada 

CadÚnico  Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal 

CAU/BR  Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 

CAU/UF  Conselhos de Arquitetura e Urbanismo das Unidades Federativas 

CC BY  Creative Commons Attribution (Licença Creative Commons de atribuição) 

CIC Cidade Industrial de Curitiba 

CLT  Consolidação das Leis do Trabalho 

COEHIS  Conselho Estadual de Habitação de Interesse Social 

COHAB-CT  Companhia de Habitação de Curitiba 

COHAPAR  Companhia de Habitação do Paraná 

COMEC  Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba 
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CONAM  Confederação Nacional das Associações de Moradores 

COPEL  Companhia Paranaense de Energia 

CRAS Centro de Referência de Assistência Social 

CUEM  Concessão de Uso Especial para fins de Moradia 

EIV  Estudo de Impacto de Vizinhança 

FAR Fundo de Arrendamento Residencial 

FAT Fundo de Amparo ao Trabalhor 

FEHRIS   Fundo Estadual de Habitação e Regularização Fundiária de Interesse 

Social 

FGTS  Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

FGTS FINANC.PJ  Fundo de Garantia do Tempo de Serviço para Pessoa Jurídica 

FJP  Fundação João Pinheiro 

FMHIS  Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social 

FNDU  Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano 

FNHIS  Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

FPIC  Função Pública de Interesse Comum 

HBB  Habitar Brasil 

HIS  Habitação de Interesse Social 

IAP  Instituto Ambiental do Paraná 

IBGE  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IPPUC  Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

LDO  Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LOA  Lei de Orçamento Anual 

LP  Linhas Programáticas 

MBES  Ministério de Habitação e Bem Estar Social 
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MCIDADES  Ministério das Cidades 

MCMV  Minha Casa Minha Vida 

MHU  Ministério de Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente 

MROSC Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 

MNLM Movimento Nacional de Luta pela Moradia 

MUNIC  Pesquisa de Informações Básicas Municipais 

NUC Núcleo Urbano Central 

ODS Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

OGU  Orçamento Geral da União 

ONG  Organização Não Governamental 

OODC  Outorga Onerosa do Direito de Construir 

OSC Organização da Sociedade Civil 

OUC Operação Urbana Consorciada 

PAC  Programa de Aceleração do Crescimento 

PAC-FNHIS  Programa de Aceleração do Crescimento Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social 

PAC-PPI  Programa de Aceleração do Crescimento Projetos Prioritários de 

Intervenção 

PAC-UAP  Programa de Aceleração do Crescimento Urbanização de Assentamentos 

Precários 

PAR  Programa de Arrendamento Residencial 

Paranacidade  Serviço Social Autônomo Paranacidade 

PDI Plano de Desenvolvimento Integrado 

PDM  Plano Diretor Municipal 

PDUI  Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 
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PEC  Proposta de Emenda Constitucional 

PEHIS  Plano Estadual de Habitação de Interesse Social  

PEUC  Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsória 

PeUraP  Programa estadual de Urbanização e regularização de assentamentos 

Precários 

PLHIS  Plano Local de Habitação de Interesse Social 

PMCMV  Programa Minha Casa Minha Vida 

PMRFAPP Plano Municipal de Regularização Fundiária em Áreas de Preservação 

Permanente de Curitiba 

PnadC Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

PND  Plano Nacional de Desenvolvimento 

PNDU  Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 

PNH  Plano Nacional de Habitação 

PPA  Plano Plurianual 

PROFILURB  Programa de Financiamento de Lotes Urbanizados 

PROSAM Programa de Saneamento Ambiental da Região Metropolitana de Curitiba 

REURB  Regularização Fundiária Urbana 

RMC  Região Metropolitana de Curitiba 

SANEPAR  Companhia de Saneamento do Paraná 

SBPE  Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 

SEDU  Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano 

SEHIS  Setor Especial de Habitação de Interesse Social 

SEPURB  Secretaria da Política Urbana 

SFH  Sistema Financeiro da Habitação 

SIGPROM Sistema Integrado de Gestão e Proteção dos Mananciais 
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SINDUSCON  Sindicato da Indústria da Construção Civil 

SISPEHIS  Sistema de Informações sobre Necessidades Habitacionais do Paraná 

SMOP  Secretaria Municipal de Obras Públicas 

SNH  Secretaria Nacional de Habitação 

SNHIS  Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 

TJPR  Tribunal de Justiça do Paraná 

TR  Termo de Referência 

UC Unidade de Conservação 

UAP  Urbanização de Assentamentos Precários 

UH  Unidade Habitacional 

UMP  União por Moradia Popular 

UTP Unidade Territorial de Planejamento 

ZEIS  Zonas Especiais de Interesse Social 
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1. INTRODUÇÃO 

A introdução aos principais conceitos do processo de planejamento urbano e 

metropolitano inclui a definição de Região Metropolitana, com destaque para a Região 

Metropolitana de Curitiba (RMC) no contexto nacional. Em sequência, aborda-se a 

caracterização do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) e sua relevância 

para a gestão e o planejamento intermunicipal, além das Funções Públicas de Interesse 

Comum (FPICs) contempladas no plano em desenvolvimento da RMC. Por fim, ela 

sumariza as temáticas que serão exploradas ao longo deste volume, que constitui uma 

parte do P2 ð Diagnóstico Setorial Prioritário. 

As regiões metropolitanas são constituídas pela interligação de uma metrópole 

principal com seus municípios adjacentes, cristalizando-se como epicentros de fluxos 

intensos de pessoas, capitais, informações e mercadorias. Esses conjuntos de municípios 

estabelecem-se sobre uma área urbanizada contínua, cuja interdependência é reforçada 

pela infraestrutura compartilhada e pela coesão territorial. 

A interação entre o polo e os municípios satélites revela uma interação onde a 

metrópole ð frequentemente uma cidade de grande porte, como é o caso de Curitiba ð, 

oferece uma maior diversidade de serviços especializados, oportunidades de emprego e 

infraestruturas mais robustas. Por sua vez, os municípios adjacentes, conectados pela 

conurbação ð processo físico de fusão das malhas urbanas ð, compartilham e contribuem 

para a dinâmica econômica e cultural da região. 

A relevância das RMs manifesta-se não apenas na concentração populacional e na 

oferta de serviços, mas também na capacidade de atuação conjunta frente a desafios 

contemporâneos, como a expansão urbana desordenada, as disparidades 

socioeconômicas e as problemáticas ambientais. Assim, elas emergem como polos de 

desenvolvimento e planejamento, onde o coletivo se sobrepõe ao individual, e as soluções 

integradas têm sua efetividade potencializada quando comparadas às ações isoladas de 

cada município.  



 
 

Produto 02D ð Diagnóstico para Habitação de Interesse Social da RMC 

 
 

 

40 

Historicamente, as RMs no Brasil surgiram institucionalmente na década de 19701, 

como um desdobramento do acelerado processo de urbanização e do crescimento 

vertiginoso das grandes cidades. A partir de então surgiram novas RMs, refletindo não 

apenas o processo de expansão urbana, mas também a necessidade de uma gestão mais 

coesa e estratégica do espaço e dos recursos disponíveis.  

A gênese dessas regiões segue a premissa de planejamento e gestão territorial 

compartilhada, fomentada pelo Estatuto da Metrópole (Lei n.º 13.089/2015). Tal lei 

estabelece que as RMs são definidas como unidades territoriais específicas por meio de 

leis estaduais complementares ð também conforme determinação da Constituição Federal 

de 1988 ð, cujo objetivo principal consiste na integração de FPICs (IBGE, 2022). Esse 

arcabouço legal auxilia na elaboração de políticas públicas que transcendem os limites 

municipais, abrangendo questões como planejamento do território, transporte, 

desenvolvimento socioeconômico, habitação e manejo de recursos naturais. 

Atualmente existem 75 regiões metropolitanas no Brasil (IBGE, 2022), sendo a 

RMC a 8ª mais populosa (3.742.171 habitantes) e 2ª em extensão (16.581,21 km²), 

segundo IBGE (2022 apud AMEP, 2024). A RMC é composta por 29 municípios: Curitiba, 

Adrianópolis, Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, Araucária, Balsa Nova, Bocaiúva do 

Sul, Campina Grande do Sul, Campo do Tenente, Campo Largo, Campo Magro, Cerro Azul, 

Colombo, Contenda, Doutor Ulysses, Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, Lapa, Mandirituba, 

Piên, Pinhais, Piraquara, Quatro Barras, Rio Branco do Sul, Rio Negro, São José dos 

Pinhais, Quitandinha, Tijucas do Sul e Tunas do Paraná.  

Diante da vasta extensão da região, destaca-se a importância de um cenário de 

administração colaborativa e integrada, onde a tessitura das relações intermunicipais 

fortalece a capacidade de resposta às demandas urbanas. A RMC é, sem dúvida, um 

catalisador de progresso, desempenhando um papel significativo na configuração 

socioeconômica e cultural dos municípios que incorpora. Nesse contexto, o Plano de 

                                            
 

1 As primeiras regiões metropolitanas do país foram criadas em 1973, a partir da aprovação da Lei 
Complementar n.Ü 14: ñArt. 1º ï Ficam estabelecidas, na forma do Art. 164 da Constituição, as regiões 
metropolitanas de S«o Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Bel®m e Fortalezaò. 
Em 1974, a Lei Complementar n.º 20 estabeleceu a Região Metropolitana do Rio de Janeiro e criou a 
Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Política Urbana (CNPU), que tinha a missão de orientar e 
avaliar a implementação do sistema de regiões metropolitanas e da Política Nacional de Desenvolvimento 
Urbano. 
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Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI), exigência do Estatuto da Metrópole, estabelece 

diretrizes para a governança interfederativa, sublinhando a necessidade de coordenação e 

cooperação entre diferentes níveis de governo. 

Os PDUIs consolidaram-se como um instrumento legal de planejamento para RMs 

e aglomerados urbanos a partir de 2015, a partir da promulgação do Estatuto da Metrópole, 

que propôs uma abordagem a qual ultrapassou os limites municipais, orientando o 

crescimento e aprimorando a governança interfederativa, e incentivando uma coordenação 

e integração eficaz entre políticas públicas de diversos setores. 

Na RMC, o processo de elaboração2 do PDUI é conduzido pela Agência de 

Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). A participação ativa da sociedade civil, bem 

como a contribuição de representantes dos municípios envolvidos, tem sido primordial para 

garantir que o plano efetivamente atenda às necessidades e aspirações locais. Esse 

processo de ordenamento metropolitano está, ainda, sendo orientado pelos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)3, estabelecidos pelas Nações Unidas, e pela Política 

Estadual de Desenvolvimento Urbano e Regional do Paraná (PDUR). 

O PDUI, portanto, não é apenas um documento técnico, mas um projeto de futuro 

compartilhado que busca equilibrar crescimento e qualidade de vida em todos os municípios 

da região. Há uma preocupação com a gestão compartilhada dos recursos, bem como o 

fortalecimento de um sistema de governança cooperativo. O desenvolvimento desse plano 

busca, dessa forma, superar práticas anteriores que, embora possivelmente inovadoras à 

época, não foram suficientes para resolver problemas estruturais de longo prazo, como a 

segregação espacial e as disparidades regionais em termos de acesso a serviços. No 

contexto da RMC, destaca-se a necessidade de enfrentar novos desafios impostos pelo 

                                            
 

2 Embora existam planos metropolitanos precedentes na RMC, com destaque para o Plano de 
Desenvolvimento Integrado (PDI), trata-se de uma iniciativa elaborada em 2006. Essa, portanto, é a primeira 
versão do plano desenvolvida após a promulgação do Estatuto da Metrópole (2015), recebendo efetivamente 
a nomenclatura pertinente (PDUI) e sendo delineada por padrões e requisitos atualizados de planejamento 
metropolitano, propondo-se a adotar uma abordagem mais integrada e colaborativa entre os municípios. 
3  Os 17 ODS da ONU são: erradicação da pobreza; erradicação da fome; saúde e bem-estar; educação de 
qualidade; igualdade de gênero; água potável e saneamento; energia acessível e limpa; trabalho decente e 
crescimento econômico; inovação e infraestrutura; redução das desigualdades; cidades e comunidades 
sustentáveis; consumo e produção responsáveis; ação contra a mudança global do clima; vida na água; vida 
terrestre; paz, justiça e instituições eficazes; parcerias e meios de implementação. 
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aumento de demandas por transporte público eficiente, gestão sustentável de resíduos e 

expansão de áreas verdes, por exemplo. 

Na implementação do PDUI na RMC, reforça-se a importância de um planejamento 

urbano simultaneamente capaz de ser inclusivo e abrangente, guiado tanto pela 

cooperação interfederativa e quanto pela participação cidadã. O desenvolvimento de todas 

as etapas desse plano envolve profissionais de diferentes especialidades, com 

representantes dos 29 municípios da RMC, de entidades organizadas e da sociedade civil 

e dos órgãos estaduais e federais envolvidos na gestão das FPICs.  

Até o momento já foi realizada a primeira fase do PDUI, com a entrega do Plano de 

Trabalho e Mobilização, detalhando os diversos atores envolvidos na realização dos 

trabalhos, com a definição de metodologias e cronogramas de atividades a serem 

realizadas ao longo do processo. Nessa etapa também foram definidos detalhes de como 

se daria o processo participativo de debate, avaliação e deliberação junto à sociedade civil, 

contando com audiências e oficinas. 

Está em desenvolvimento, por sua vez, a segunda fase do plano (da qual este 

relatório faz parte), que consiste nos Diagnósticos Setoriais Prioritários. Neste momento, 

está sendo realizada a leitura da realidade metropolitana por meio de revisões 

bibliográficas, e coleta e análise de dados, além da sistematização das informações para 

cada uma das temáticas de interesse. Para as próximas etapas, ter-se-á: a Consolidação 

das Diretrizes para a RMC (Fase 03), com a proposição de diretrizes para o 

desenvolvimento sustentável da região; a Proposta de Recorte Territorial para a RMC 

(Fase 04), contendo a definição da composição dos municípios que farão parte da RMC 

nos próximos 10 anos, podendo haver manutenção, redução ou ampliação o território de 

abrangência; a Proposição de Modelo de Governança Interfederativa (Fase 05), voltada 

à definição de arranjo institucional para controle de instrumentos e do modelo de Gestão 

Compartilhada; e a Elaboração do Documento Final (Fase 06), que consiste na 

elaboração de relatório final, minutas de lei e quadro final de propostas na forma de Plano 

de Ações. 

Levando em consideração os aspectos discutidos, é importante enfatizar que o 

Plano Metropolitano não se traduz em uma simples compilação de Planos Diretores 

individuais; ao contrário, o PDUI se concentra especificamente em questões metropolitanas 
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e estruturais, que se alinham com as FPICs, e, ao mesmo tempo, preserva a autonomia 

das várias entidades federativas envolvidas. 

Em relação às FPICs, de acordo com o Art. 2º do Estatuto da Metrópole (Lei n.º 13. 

089/2015), uma FPIC consiste em uma ñpol²tica p¼blica ou a­«o nela inserida cuja 

realização por parte de um município, isoladamente, seja inviável ou cause impacto em 

municípios lim²trofesò. Nessa perspectiva, essas funções consistem em temáticas 

norteadoras da gestão e do planejamento metropolitanos, e que requerem coordenação e 

colaboração entre os municípios, pois seus impactos ultrapassam as fronteiras 

administrativas municipais. 

Na RMC, as questões prioritárias e estruturais que orientam o ordenamento e a 

hierarquização das políticas para os 29 municípios estão alinhadas estrategicamente com 

a visão do governo estadual. São estabelecidas, assim, 5 FPICs que fundamentam a 

abordagem do PDUI: (1) Planejamento Territorial e Uso do Solo; (2) Mobilidade 

Metropolitana; (3) Habitação de Interesse Social; (4) Desenvolvimento Social e Econômico; 

e (5) Meio Ambiente e Recursos Hídricos. Essas FPICs são detalhadas na sequência. 

FIGURA 1: AS FUNÇÕES PÚBLICAS DE INTERESSE COMUM 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA 
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A FPIC de Planejamento Territorial e Uso do Solo assegura a gestão eficaz e 

integrada do território, pautando-se na autonomia dos entes federativos. Ela visa ao 

desenvolvimento sustentável, considerando as características particulares de cada 

localidade metropolitana, e busca equilibrar as necessidades de crescimento econômico 

com a preservação ambiental e o bem-estar social, evitando o uso desordenado do solo e 

promovendo a eficiência na utilização dos recursos. É importante destacar que essa FPIC 

não só condiciona como também influencia diretamente outras temáticas metropolitanas, 

como a mobilidade urbana, a habitação de interesse social, a gestão ambiental e o 

desenvolvimento econômico. 

A FPIC de Mobilidade Metropolitana corresponde a um pilar de estruturação de 

políticas integradas na RMC. Diretamente coordenada pelo governo estadual, ela visa 

melhorar a coesão e a eficiência dos sistemas de transporte, e é influenciada por fatores 

como a eficácia do arranjo de governança ð que pode facilitar a colaboração e a 

coordenação entre os municípios ð, a existência de planos de mobilidade tanto no âmbito 

metropolitano quanto municipal capazes de orientar a implementação de estratégias de 

transporte coerentes e adaptadas às necessidades locais e regionais, e a distribuição 

eficiente de recursos para projetos de mobilidade. 

Já a FPIC de Habitação de Interesse Social é um reflexo da complexa relação entre 

a metropolização e a produção habitacional. Por isso, essa temática deve considerar o 

processo evolutivo da produção de espaços informais de moradia. Essa realidade demanda 

articulações entre o planejamento urbano municipal e o metropolitano, e exige o 

desenvolvimento de políticas de moradia que considerem o direito à cidade para todos os 

cidadãos da RMC. Sua abordagem deve integrar as políticas fundiárias e superar visões 

municipalistas, objetivando estratégias territoriais focadas no interesse comum. Além disso, 

a gestão metropolitana deve se articular em torno de soluções técnicas, institucionais e 

políticas que respondam aos desafios contemporâneos de urbanização e de direitos 

sociais. 

A FPIC de Desenvolvimento Social e Econômico está focada na criação de políticas 

de fomento ao crescimento econômico e à promoção de aspectos sociais. Ela implica no 

estabelecimento de diretrizes voltadas ao desenvolvimento equilibrado das comunidades 

envolvidas e está intimamente relacionada à participação de todos os setores da sociedade 
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nas discussões de planejamento, assegurando que o desenvolvimento econômico não 

apenas avance, mas também incorpore aspectos sociais e ambientais. 

Por fim, a FPIC de Meio Ambiente e Recursos Hídricos abrange a gestão e a 

preservação de recursos naturais essenciais, em particular os mananciais de água 

compartilhado de forma intermunicipal. Ela está baseada na necessidade de uma gestão 

sustentável de recursos, que evite a degradação e a escassez hídrica. A Política de 

Desenvolvimento Urbano e Regional (PDUR) do estado do Paraná destaca a importância 

de identificar e gerenciar mananciais como um indicador prioritário, não apenas para a 

proteção ambiental, mas também para garantir a qualidade e a disponibilidade de água 

para as gerações futuras em toda a RMC. Essa FPIC envolve estratégias integradas de 

conservação ambiental, uso racional da água e cooperação entre municípios. 

Assim, correspondendo à etapa de diagnóstico da FPIC de Habitação de Interesse 

Social Metropolitana, o objetivo deste documento é explorar as questões relativas à gestão 

dessa temática, abordando a institucionalidade da HIS nos âmbitos regional e municipal 

dos 29 municípios que formam a RMC. Além disso, é apresentado um diagnóstico territorial 

detalhado. Os principais tópicos abordados neste documento incluem: 

i) Histórico e Revisão dos Esforços Regionais; 

ii) Institucionalidade da Habitação de Interesse Social; 

iii) Caracterização da questão Habitacional de Interesse Social nos municípios; 

iv) Indicadores das Políticas Habitacionais de Interesse Social. 
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2. HISTÓRICO DO PLANEJAMENTO REGIONAL DA 
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

A habitação é um direito fundamental, preconizado desde 1948 pela Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, prevista também como um direito constitucional, de 

acordo com o Art. 6 da Constituição de 1988. A centralidade da habitação é igualmente 

notada nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), da Organização das Nações 

Unidas (ONU), enquanto um componente transversal para atingir muitos desses objetivos; 

de maneira preponderante está o ODS 11, que busca tornar as cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis, por meio da garantia da habitação 

adequada, segura e acessível a todos, com acesso aos serviços básicos necessários à 

reprodução da vida. Entre as metas do ODS 11, destaca-se a a­«o de ñapoiar relações 

econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, periurbanas e rurais, 

reforçando o planejamento nacional e regional de desenvolvimentoò (ONU, 2015). 

A nível regional, ressalta-se a importância de uma gestão e planejamento 

metropolitanos articulados, a fim de garantir acesso igualitário à moradia, viabilizado por 

meio de políticas públicas que promovam sua disponibilização em áreas servidas de 

infraestrutura, espaços verdes, transporte público eficiente e oportunidades econômicas em 

todo o território. A abordagem integrada de planejamento metropolitano deve visar à 

prevenção do crescimento desordenado e da especulação imobiliária, garantindo que as 

necessidades de habitação das comunidades mais vulneráveis não sejam negligenciadas 

(Bonduki, 2004; Maricato, 2011; Jacobs, 2009; Harvey, 2014). Investir em soluções 

habitacionais sustentáveis e socialmente inclusivas em âmbito metropolitano não só 

impulsiona o progresso rumo ao ODS 11, mas também contribui para a melhoria geral da 

qualidade de vida dos cidadãos e para a construção de cidades resilientes e prósperas para 

as gerações futuras. 

No contexto específico da RMC, o Decreto Estadual 698/1995 estabeleceu como 

um dos objetivos da então Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba (COMEC) a 

promoção, elaboração, aprovação e controle do planejamento integrado desse território, 

abrangendo temáticas como uso e ocupação do solo, transporte, sistema viário, 

saneamento básico, habitação, desenvolvimento social, econômico, ambiental e 

institucional (PARANÁ, 1995). Com isso, é evidente a intenção de tratar da problemática de 
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maneira substancial e aprofundada, enfatizando a importância dimensional que a FPIC de 

Habitação de Interesse Social possui, uma vez que a habitação é parte fundamental e 

intrínseca do planejamento urbano da região.  

2.1. Abordagem da Habitação de Interesse Social a Nível Metropolitano 

A moradia se tornou uma questão no contexto das cidades brasileiras já no final do 

século XIX, devido ao acentuado crescimento urbano, resultado do contínuo investimento 

na industrialização do país e do fim do regime de escravidão. A partir de 1930, o processo 

de urbanização brasileira se intensificou, acompanhando o desenvolvimentismo da época; 

o período foi marcado pelo forte investimento na industrialização, consolidada por meio dos 

incentivos estatais para produção de infraestrutura e de subsídios ao capital industrial, além 

de esforços direcionados ao fortalecimento do mercado interno. 

O contexto contribuiu para o rápido crescimento das cidades, o qual ocorreu de 

forma predominantemente informal, devido à alocação desigual dos recursos financeiros 

governamentais pelo território. Aliado à industrialização baseada em baixos salários, esse 

fenômeno resultou em um aumento expressivo da periferização e da precarização das 

moradias em áreas urbanas, que, apesar de urbanizadas, sofriam com a falta de 

infraestrutura adequada (Rolnik, 2008).  

Diante dessa realidade, no âmbito federal, as primeiras políticas públicas 

relacionadas a questão habitacional focavam em proibir e/ou regulamentar os cortiços, além 

das intervenções sanitaristas de remoção dos assentamentos precários existentes 

(Bonduki, 2004). Conforme Bonduki (2014), a produção de novas unidades habitacionais, 

até 1930, se restringia a consecução de vilas operárias, em geral construídas próximas às 

grandes indústrias ou áreas de implantação de infraestrutura (ferrovias) e extração de 

matéria prima.  

A partir de 1930, durante o governo de Getúlio Vargas, que se estabeleceu uma 

política de produção habitacional com uso dos Fundos Previdenciários (Bonduki, 2004). 

Ainda que insignificante em termos quantitativos, é importante ressaltar que principalmente 

com a Fundação Casa Popular, em 1946, tem-se o primeiro esforço público em estabelecer 

uma estrutura institucional para centralizar fundos e formular a política habitacional a nível 

federal (Bonduki, 2004). Porém, destaca-se que até a década de 1960, a produção de 
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moradias para atendimento às classes populares se dava de forma dispersa e em 

quantidade reduzida. 

Foi somente em 1964, com o entendimento de que a moradia é uma questão social 

e, portanto, integrante de um conjunto de políticas pública, que se estabeleceu o Banco 

Nacional de Habitação (BNH). Essa iniciativa se destacou por seu papel preponderante no 

financiamento de moradias e na implantação de infraestrutura urbana no período, segundo 

mecanismos como o Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano (FNDU), o Sistema 

Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), conforme destacam Cardoso e Aragão (2013).  

Desde a criação do BNH, municípios e estados estabeleceram companhias locais 

de habitação para a execução da política habitacional a nível local. No Estado do Paraná, 

a instituição da Companhia de Habitação do Paraná (COHAPAR), sancionada pela Lei 

Estadual N.º 5.113/1965, marcou o início regimental para que a produção de moradias 

populares ganhasse destaque, primordialmente na maior área de ocupação urbana do 

estado: a cidade de Curitiba. Apesar disso, durante a década seguinte e mesmo após a 

instituição da Região Metropolitana de Curitiba nos anos 1970, o assunto foi tratado de 

maneira periférica pelo governo estadual, com uma gradativa redução dos investimentos 

ao longo dos anos, situação essa influenciada também pela dinâmica do mercado fundiário 

e imobiliário.  

Analisando a abordagem do Plano de Desenvolvimento Integrado (PDI) de 1978 

para a RMC, percebe-se que a moradia não foi considerada legalmente como parte das 

FPICs e, consequentemente, não fez parte dos elementos orientadores de atuação do 

termo inaugural da Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba (COMEC). Dentro 

desse Plano, a relação entre a produção da metrópole e da habitação social foi concebida 

a partir da necessidade de conversão do solo rural em urbano, visando facilitar a expansão 

da cidade, posicionando a moradia como uma questão secundária e específica. Esse 

argumento é explicitado pela definição das premissas básicas do PDI, que se concentraram 

na preservação de recursos naturais; na promoção da mineração, da agropecuária e da 

indústria; e na direção do desenvolvimento urbano em relação ao uso do solo, priorizando 

a malha viária existente e futura.  
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Pode-se aferir, assim, que o plano não versa acerca da FPIC em questão ð 

moradia ð ao estabelecer diretrizes, estratégias ou instrumentos urbanísticos específicos 

voltados ao tratamento setorial da temática habitacional, unicamente reconhecendo-a como 

problemática metropolitana (Firkowski, 2001). 

O período seguinte, dos anos 1980, foi marcado pelo enfraquecimento da 

governança estatal na escala metropolitana, a partir do afastamento da União como ator 

central do planejamento, gestão e financiamento dos mecanismos regionais ï o que 

Arretche (1998) denomina como a ñdescentraliza­«o por aus°nciaò. Esse processo se 

consolida com as mudanças institucionais determinadas pela Constituição de 1988, que 

atribui aos municípios um maior protagonismo e responsabilidade no que tange aos 

programas e projetos urbanos. 

Esse movimento ocorreu em contraste com um novo e intenso crescimento 

demográfico, no período cuja inversão dos locais de residência da população brasileira do 

meio rural ao urbano foi consagrada como definitiva (Maricato, 2011; Santos, 2013). Em 

decorrência disso, houve um crescimento da pobreza urbana em todo o país, materializada 

no aumento de assentamentos precários e domicílios em ocupações irregulares em todas 

as grandes metrópoles (Santos, 2013). Na RMC, esse fenômeno resultou em zonas de 

periferia autoconstruídas informais nos limites da mancha urbana da época, expandindo-a 

em direção aos municípios metropolitanos mais distantes do polo (Silva, 2012).  

A questão habitacional, em nível federal, foi predominantemente gerida pelo 

Ministério de Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente (MHU) até 1987. Com o fim do BNH, 

em 1986, a gestão da política passou para o Ministério de Habitação e Bem Estar Social 

(MBES), em 1988. 

A promulgação da Constituição Federal de 1988, conforme mencionado, inaugurou 

uma nova fase do federalismo brasileiro, na qual a integração entre União, Estados e 

Municípios seria mais intensa. Esse período também se destacou pela promoção da 

municipalização, cuja gestão administrativa, estratégica e financeira dos territórios passou 

a ser responsabilidade das prefeituras com maior autonomia, inclusive em relação à gestão 

de seus recursos, enquanto a federação e os estados passaram a ser encarregados de 

repassar uma parte das receitas e de definir diretrizes. Ademais, passou-se aos estados a 
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prerrogativa de instituir e gerir, junto aos municípios, as regiões metropolitanas e as FPICs 

relacionadas.  

A dissolução do BNH, em 1986, inaugurou a ñvia crucisò institucional das pol²ticas 

urbana e habitacional (Arretche, 1998), com a mudança de responsabilidade entre 

diferentes ministérios ou secretarias nos anos seguintes. Por outro lado, a temática emergiu 

como tema central de discussão com diferentes atores sociais, visando estabelecer uma 

nova Política Nacional de Habitação (PNH).  

Em meados da década de 1990, a abordagem habitacional passou a ser tratada de 

maneira conjunta às políticas urbanas e de saneamento pela Secretaria da Política Urbana 

(SEPURB), vinculada ao Ministério de Planejamento e Orçamento. Entre as principais 

iniciativas do período, ressalta-se a reestruturação do Sistema Financeiro de Habitação 

(SFH), enquanto premissa para enfrentamento do problema da moradia. Essa reformulação 

enfocou principalmente na reestruturação dos agentes financeiros envolvidos e no 

entendimento da necessidade de se estabelecer acordos e obter empréstimos junto a 

agências internacionais de crédito para investimento em habitação (SILVA et al., 2021).  

Os programas habitacionais brasileiros da época foram, portanto, marcados pelos 

ideais das agências multilaterais internacionais, que promoviam um consenso de 

desenvolvimento global orientado pela integração dos mercados e pela consolidação da 

pauta neoliberal (SILVA et al., 2021). Nesse contexto, é reforçado o papel dos municípios 

como agentes promotores do acesso à terra e à habitação, a partir da operacionalização 

de programas federais como o Pró-Moradia e o Habitar Brasil, que trouxeram inovações na 

abordagem da questão habitacional em possibilitar a execução de projetos de urbanização 

e regularização fundiária, bem como produção de lotes urbanizados.  

Ao longo da década de 1990, a RMC passou por um intenso processo de 

urbanização, na medida em que o número de assentamentos informais em áreas de 

mananciais cresceu exponencialmente, juntamente ao aumento expressivo de ocupação 

também em áreas limítrofes municipais. Diante desse cenário e de todos os novos arranjos 

federais, teve início a revisão de grande parte das diretrizes estabelecidas pelo PDI-RMC 

de 1978, em 2002, com o desenvolvimento do novo PDI-RMC, concluído quatro anos mais 

tarde, em 2006. O Plano reconheceu a gravidade da precariedade da moradia no contexto 

metropolitano, ampliando a abordagem para a análise das condições de acesso à 
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infraestrutura e servi­os urbanos. Tamb®m foi estabelecido o conceito de ñnecessidades 

habitacionaisò, que abrange o d®ficit habitacional (necessidade de reposi­«o do estoque de 

moradias) e a inadequação (moradias que possuem algum nível de precarização).  

O Plano ainda abordou o déficit habitacional previsto para os anos subsequentes, 

apontando, pela primeira vez, a necessidade de políticas públicas em áreas de maior 

concentração populacional, irregularidades fundiárias, aglomerados subnormais e 

ocupações irregulares, classificando-os como ñconcentra­»es espaciais de car°nciaò 

(COMEC, 2006, p. 136). Concomitantemente, o plano também versou sobre a confirmação 

da desigualdade socioespacial existente no território metropolitano, concluindo que a renda 

m²nima fundamental ao acesso ¨ habita­«o oferecida pelo mercado era ñincompat²vel com 

a realidade or­ament§ria de uma parcela expressiva das fam²lias residentes na RMCò 

(COMEC, 2006, p. 140). 

Outra característica a ser mencionada acerca do PDI de 2006 é o reconhecimento 

do tema de habitação popular como demanda histórica não suficientemente abordada em 

planejamentos metropolitanos anteriores, evidenciando uma lacuna na atuação do órgão 

gestor responsável. Fica clara a percepção de uma limitada capacidade de atuação da 

então COMEC na implementação efetiva de políticas e programas habitacionais regionais, 

relegando-a a um papel secundário e meramente orientativo em relação aos municípios. 

Estes, por sua vez, foram indicados como os principais responsáveis pela gestão 

habitacional, por meio da elaboração e aplicação de seus Planos Diretores e legislações de 

zoneamento. Ademais, a inclusão da habitação no contexto da FPIC ñPol²ticas P¼blicas 

Sociaisò sinaliza uma retomada de premissas do PDI de 1978, privilegiando uma 

abordagem mais setorial e transversal da problemática, agora voltado à assistência social 

e delegando a gestão da demanda habitacional exclusivamente ao ente municipal.  

Contraditoriamente, a habitação também foi abordada como interesse comum e 

articulador estratégico do processo de produção do território metropolitano, conforme 

indicado no PDI de 2006. O documento sublinhou a urgência da regularização fundiária 

como forma de ampliar o acesso à moradia digna. Em contraste com o Plano de 1978, a 

edição de 2006 abordou a questão habitacional a partir de uma perspectiva mais crítica da 

realidade social, reconhecendo-a como parte de uma FPIC e enfatizando seu papel 

estruturante na conformação da metrópole. Isso inclui uma conscientização sobre como a 
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exclusão de grande parte da população do mercado formal de terras afeta negativamente 

o processo de planejamento urbano (Vaccari, 2018). 

Concomitantemente à revisão do PDI na RMC, a moradia ganhou destaque na 

agenda de políticas públicas federais, inicialmente a partir da promulgação do Estatuto das 

Cidades, em 2001, e, posteriormente, com a criação do Ministério das Cidades, em 2003, 

no qual foi criada a Secretaria Nacional de Habitação (SNH). Mais tarde, destacaram-se os 

robustos investimentos em programas como o Programa de Aceleração do Crescimento 

(PAC) e o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), em 2007 e 2009, respectivamente. 

Cabe ressaltar que o PMCMV foi de suma importância, em conjunto com a formulação do 

Plano Nacional de Habitação (PNH), para reverter os efeitos da crise imobiliária global de 

2008, na medida em que teve incidência na contenção dos danos à economia brasileira, 

revertendo a perspectiva de queda no setor em crescimento ainda maior.  

No contexto estadual, em 2007, foi estabelecido o Sistema Estadual de Habitação 

de Interesse Social (SEHIS), em consonância com o Sistema Nacional de Habitação de 

Interesse Social (SNHIS), a partir da Lei Complementar n.º 119, com o objetivo de:  

I ð articular, compatibilizar, acompanhar e apoiar a atuação dos órgãos e entidades 
que desempenham funções no campo da habitação de interesse social; 

II ð viabilizar e promover o acesso à habitação urbana e rural para a população de 
menor renda, implementando políticas e programas de investimentos e subsídios 
(PARANÁ, 2007). 

O referido marco regulatório instituiu, também, o Conselho Estadual de Habitação 

de Interesse Social (COEHIS) enquanto órgão central do SEHIS, além do Fundo Estadual 

de Habitação e Regularização Fundiária de Interesse Social (FEHRIS), sob gestão do 

COEHIS. Tais institutos serão discutidos em maior profundidade nos tópicos subsequentes. 

No contexto da RMC, nesse período se iniciaram os primeiros projetos, contratados 

via PAC-PPI4 e PAC/FNHIS5, a partir da atuação da COHAPAR, nos municípios de 

Piraquara, Pinhais, Colombo e Campo Magro. Destaca-se que tais intervenções 

                                            
 

4 No âmbito do MCIDADES, foram implementados Projetos Prioritários de Investimentos (PPI) com o objetivo 
de realizar intervenções com o propósito de executar ações integradas voltadas para habitação, saneamento 
e inclusão social em assentamentos informais. 
5 No contexto do PAC, são as obras contratadas no âmbito do Fundo Nacional de Habitação de Interesse 
Social (FNHIS). 
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contemplaram a produção de moradias, ações de urbanização, regularização fundiária e 

recuperação ambiental. Além dos projetos com financiamento do PAC, salienta-se, no 

Núcleo Urbano da Região Metropolitana de Curitiba, a contribuição que o PMCMV teve 

para reassentamento de famílias em ocupações localizadas em zonas de risco sujeitas a 

inundações e áreas de preservação permanente no entorno de corpos hídricos (PRESTES, 

2018). 

No início da década de 2010, a COHAPAR desenvolveu, em consonância com o 

PNH e demais normativas federais, o Plano Estadual de Habitação de Interesse Social do 

Paraná (PEHIS-PR). O PEHIS teve como principal objetivo a elaboração de ações e 

estratégias para a habitação de interesse social no estado do Paraná, abarcando as 

realidades rural e urbana, com um horizonte de vigência entre 2012 e 2023. Segundo o 

próprio documento:  

O PEHIS-PR pretendeu ir além do que o Ministério das Cidades exigiu ou seja 
Habitação de Interesse Social, dentro de uma visão estratégica do setor 
habitacional, sob a ótica de uma política de estado e não de um governo priorizou 
os investimentos públicos na habitação de interesse social tentando vislumbrar toda 
a sociedade e o setor como um todo, e tratou de todas as faixas de renda, para que 
os investimentos públicos principalmente os subsídios, não privilegiassem outras 
faixas de renda que não a mais pobre (COHAPAR, 2012). 

A elaboração do PEHIS-PR se beneficiou significativamente do uso do Sistema de 

Informações sobre Necessidades Habitacionais do Paraná (SISPEHIS)6, uma ferramenta 

para mapear as necessidades e demandas habitacionais do estado, oferecendo 

informações detalhadas sobre cada localidade. O desenvolvimento do PEHIS em 2012 

utilizou os dados preenchidos no sistema em 2010, e os municípios realizaram atualizações 

subsequentes em 2015/2016, 2019 e 2023, alinhando-se ao processo de revisão do PEHIS 

ao longo desse período.  

                                            
 

6 O SISPEHIS reúne informações sobre: (i) as áreas (Favelas/Cortiços/Loteamentos irregulares ou 
clandestinos), considerando a identificação geral, informações sobre as condições de localização, sobre a 
existência ou suscetibilidade a risco ambiental, sobre o padrão construtivo dos domicílios e sua conservação, 
sobre a condição dos serviços públicos (entorno dos domicílios e equipamentos públicos); (ii) a inserção 
fundiária (lote público ou privado), a intervenção prevista para as áreas (processo de regularização fundiária, 
necessidade de reassentamento, necessidade de urbanização, necessidade de reconstrução ou de melhorias 
habitacionais); (iii) a existência de assentamentos rurais e territórios tradicionais nos municípios; e (iv) a 
disponibilidade de áreas para construção de moradia/vazios urbanos. A disponibilização dessas informações 
pela COHAPAR ocorre de acordo com a demanda e em sincronia com a elaboração ou revisão do Plano 
Estadual de Habitação do Paraná (PEHIS). 
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No contexto federal, a moradia permaneceu como um dos elementos centrais da 

agenda urbana até a segunda metade da década de 2010, quando a política habitacional 

sofreu uma inflexão, especialmente devido à promulgação da Lei Federal N.º 13.465/2017. 

Essa legislação alterou as diretrizes para regularização fundiária e urbanização de favelas, 

enfraquecendo essas iniciativas ao enfatizar a titulação de terras como principal ação de 

intervenção em assentamentos precários. Em 2019, o Decreto Federal N.º 9.759 

determinou a extinção de órgãos colegiados que incluíam a participação social, entre eles 

o Conselho Nacional das Cidades e o Conselho Gestor do FNHIS. Posteriormente, em 

2021, programas como o MCMV foram revogados e substituídos por iniciativas com 

diretrizes distintas, distanciando-se substancialmente do foco de promover habitação de 

interesse social acessível. Essas mudanças resultaram na redução dos investimentos em 

HIS para a população em vulnerabilidade socioeconômica nos últimos anos, fragilizando, 

ainda mais, instrumentos anteriormente estabelecidos como o SNHIS e, 

consequentemente, o FNHIS. 

Por fim, observa-se no cenário estadual que, embora os esforços tenham sido 

direcionados para a adequação das legislações federais relativas à habitação de interesse 

social, é importante destacar que a atuação no âmbito da regularização fundiária não se 

restringiu à colaboração com a COHAPAR ð órgão centralizador da questão habitacional 

no Estado, vinculado à Secretaria das Cidades. De fato, muitos processos de regularização 

fundiária têm sido conduzidos exclusivamente no âmbito municipal, sem a participação da 

Companhia ou da Agência Metropolitana, refletindo uma diversificação das abordagens 

para enfrentar essa questão.  

Destaca-se, também, a atuação da Agência Metropolitana, ainda que de forma 

indireta, a saber: anuência de empreendimentos habitacionais de interesse social; na 

participação no Conselho Gestor dos Mananciais, no monitoramento das UTPs e na 

proposta de flexibilizações de parâmetros urbanísticos com vistas a regularização fundiária 

de caráter social; emissão de anuência prévia para processos de regularização fundiária 

urbana nos moldes da REURB; e assessorando os municípios da RMC na elaboração das 

suas políticas de regularização fundiária. 

Além disso, outros mecanismos de regularização fundiária têm sido implementados 

paralelamente ao poder executivo, como é o caso do Programa Moradia Legal, promovido 
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pelo Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), o qual não conta com a atuação da COHAPAR, 

tampouco com a da AMEP ð à época COMEC. Essa variedade de esforços sublinha que 

tem havido uma multiplicidade de caminhos adotados para abordar a regularização 

fundiária, indo além das iniciativas estaduais centralizadas e envolvendo uma gama mais 

ampla de atores e estratégias; caberá debater neste diagnóstico, contudo, em que medida 

é possível observar alguma eficácia nas ações. 

2.2. Programas e Projetos de Caráter Metropolitano 

Na elaboração deste diagnóstico, é fundamental realizar uma análise crítica dos 

programas e projetos com impacto metropolitano que resultaram desde a elaboração do 

Plano de Desenvolvimento Integrado de 2006 (PDI-2006), passando pelo Plano Estadual 

de Habitação de Interesse Social do Paraná (PEHIS-2012). Esta parte do levantamento 

destaca os progressos ou involuções na área de habitação de interesse social e identifica 

as principais causas que levaram a esses cenários. 

Apresenta-se, então, uma revisão das estratégias adotadas, dos projetos 

executados e dos resultados eventualmente esperados presentes no texto integral dos dois 

planos citados. Ademais, propõe-se uma reflexão sobre a eficácia ð ou eventual 

insuficiência ð das políticas habitacionais atuais e das ações realizadas no contexto 

metropolitano em prol da HIS. 

2.2.1. Previsões do PDI-2006  

Como visto anteriormente, o PDI de 2006 foi um marco no planejamento urbano e 

regional paranaense, propondo uma visão integrada que abrangia estratégias para moldar 

o desenvolvimento urbano e a preservação ambiental nesse território. Os enunciados 

encontrados no documento final, elaborado há quase 20 anos, demonstram que o plano 

reconheceu a importância de um desenvolvimento urbano equilibrado e destacou a 

necessidade de uma gestão metropolitana inclusiva, que envolvesse municípios e a 

sociedade civil nas suas decisões. 

Com efeito, a trajetória da gestão metropolitana da região, sob a égide da então 

COMEC, evidencia uma abordagem que, embora reconheça a complexidade dos desafios 

urbanos que marcam o cenário brasileiro desde os anos 1970, manifesta lacunas críticas 
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em sua execução e na efetividade de suas políticas. A atuação da Coordenação, voltada 

inicialmente à ordenação territorial e à proteção de recursos naturais ð exemplificada por 

iniciativas como o PROSAM e o SIGPROM ð, embora tenha delineado áreas potenciais 

para ocupação, não se traduziu necessariamente em avanços práticos significativos no 

âmbito habitacional. A RMC vem reafirmando um compromisso com o discurso de 

sustentabilidade e de desenvolvimento, mas isso não se concretizou de forma significativa 

em políticas habitacionais robustas, o que evidencia a necessidade de uma revisão crítica 

das estratégias de gestão metropolitana. 

É importante frisar que o PDI consolidou duas estratégias prioritárias. A primeira se 

concentrou na ñProte­«o, Conserva­«o e Preserva­«o do Meio Ambienteò (COMEC, 2006), 

direcionado um esforço significativo para consolidar o Sistema Integrado de Gestão e 

Proteção dos Mananciais, criado pela Lei Estadual N.º 12.248/1998. O SIGPROM, entre 

diversas iniciativas, implementou mecanismos regulatórios destinados ao controle do uso 

e à ocupação das áreas de mananciais, promovendo, entre outras medidas, a instituição 

de Áreas de Interesse Social específicas para a realocação de assentamentos informais. 

Essa estratégia foi delineada com o duplo propósito de atender às necessidades 

habitacionais de populações em situação de vulnerabilidade, ao mesmo tempo em que se 

observavam critérios rigorosos de preservação ambiental. A segunda estratégia, por sua 

vez, concentrou-se no ordenamento da expansão e do crescimento urbanos, um tópico 

intrinsecamente ligado à habitação, especialmente à habitação de interesse social. Para 

concretizar as propostas relacionadas a essa estratégia, houve um foco no debate sobre a 

HIS. Isso envolveu a idealização de instrumentos que visavam preencher vazios urbanos e 

promover o adensamento das áreas de ocupação consolidada. 

Naquela época, enfatizou-se a necessidade de os Planos Diretores Municipais 

otimizarem o uso das áreas urbanas disponíveis, em conformidade com o Estatuto da 

Cidade, bem como com as políticas e programas habitacionais estaduais e municipais. 

Além disso, esses planos deveriam levar em consideração as diretrizes viárias para a 

expansão e crescimento das áreas urbanas. O objetivo central era assegurar o acesso a 

áreas urbanas com infraestrutura adequada para os setores menos favorecidos da 

população, particularmente para aqueles com renda inferior a 3 salários-mínimos, dada a 

histórica dificuldade de acesso à habitação enfrentada por essas camadas sociais. 
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Não é atual essa questão, nem exclusivo da RMC o cenário desafiador de 

balancear crescimento populacional e oferta habitacional; isso vem exigindo políticas que 

não apenas forneçam moradia, mas que também promovam a inclusão social e o acesso a 

serviços essenciais. A regularização fundiária, como consequência, é um elemento chave 

nesse processo de valorização da integração social e de acesso à moradia digna. 

É fato que o crescimento econômico e urbano da RMC trouxe desafios 

significativos, incluindo um acentuado déficit habitacional, cabendo aqui analisar não 

apenas se de fato essas questões foram contempladas pelo plano metropolitano de 2006, 

mas também de que forma isso ocorreu, e visando a quais objetivos. Considera-se que a 

necessidade de políticas robustas de oferta de moradia acessível e de facilitação da 

regularização fundiária era ð à época e atualmente ð um dos aspectos mais significativos 

na consolidação de um desenvolvimento urbano qualificado. 

O PDI de 2006 evidencia uma nascente preocupação com a habitação de interesse 

social, sublinhando a urgência de proporcionar moradias acessíveis para a população de 

baixa renda e a necessidade de integrar tais habitações no âmbito de um planejamento 

municipal sustentável. No entanto, o documento identifica uma lacuna importante: a 

ausência de um planejamento metropolitano sistêmico voltado para essa questão. A 

responsabilidade limitada atribuída à COHAB-CT para a construção de habitações, destaca 

uma deficiência marcante nas políticas habitacionais.  

A responsabilidade da COHAB-CT na produção habitacional merece atenção, pois 

seu Estatuto Social define sua área de atuação, incluindo Curitiba, a Região Metropolitana 

e Paranaguá, e a expansão dessa área sob certas condições de financiamento, como 

mencionado no Artigo 4º, Seção I. No entanto, há uma diferença entre o potencial previsto 

e a execução prática, com uma atuação limitada fora de Curitiba, Esse panorama suscita 

questionamentos sobre a efetividade e o alcance das políticas habitacionais da COHAB-

CT, ainda mais quando considerado o papel que a COHAPAR, agência estadual 

equivalente, poderia exercer para complementar esses esforços no âmbito estadual. 

Apesar dessas limitações, a COHAB-CT tem sido responsável por iniciativas importantes, 

como o Plano de Regularização Fundiária em Áreas de Preservação Permanente de 2008, 

além de projetos realizados com recursos do HBB (Programa Habitar Brasil BID) e PAC 

abordaram questões jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais das ocupações 
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irregulares. Essas iniciativas demonstram que, ainda que haja limitações do seu Estatuto 

Social, há um esforço para integrar sustentabilidade e inclusão social no planejamento 

habitacional, embora ainda quase exclusivamente voltada ao território de Curitiba. 

Nesse sentido, destaca-se um dos trechos que compuseram a gestão 

metropolitana de serviços de interesse comum, na qual as políticas públicas sociais 

estavam integralmente vinculadas à Habitação Social. Lê-se, pois, que: 

As ações relacionadas à Habitação Social constituem um dos aspectos estratégicos 
para a gestão metropolitana, porquanto o seu desenvolvimento está na raiz de 
grande parte das soluções e propostas para a conformação do espaço e 
disciplinamento do uso e ocupação do solo na RMC. 
[...] A diretrizes gerais de configurações do PDI já consideram, como pressupostos, 
a necessidade de regularização fundiária, adensamento de vazios urbanos e 
criação de novos eixos urbanos, cujas questões exigem uma conformação 
institucional própria para o seu equacionamento em nível metropolitano (COMEC, 
2006, p. 268). 

Observa-se nesse discurso uma tentativa de responder à intensificação do uso do 

solo na RMC, reconhecida principalmente em áreas fronteiriças dos municípios vizinhos à 

cidade polo, sendo particularmente pressionadas pelo crescimento populacional. O próprio 

PEHIS, em 2015, ï que será particularmente tratado no item seguinte ï ressalta os avanços 

atingidos pelo PDI pela proposição de diretrizes e estratégias para o uso e ocupação do 

solo. Inclusive com a proposta de ampliação dos níveis de acessibilidade entre os 

municípios metropolitanos, que acenam com a possibilidade de ampliação das relações 

entre outras centralidades que não a partir do polo, identificando sub centralidades. 

Com efeito, esse fenômeno acompanhou o contínuo crescimento das áreas 

periféricas internas da cidade de Curitiba, com taxas anuais de expansão superiores à 

média da região metropolitana; essa dinâmica, contudo, sofreu mudanças de acordo com 

os levantamentos do Censo mais recente (IBGE, 2022). Assim, apesar de o PDI ter 

enfatizado a consolidação e densificação urbana na Região Metropolitana de Curitiba como 

indicativo de um vigoroso crescimento populacional, os dados preliminares do Censo 

Demográfico de 2022 apontam para um cenário de estabilização da população, 

especialmente no Núcleo Urbano Central de Curitiba. Esse novo panorama revela uma 

dinâmica de distribuição demográfica que valoriza ainda mais a expansão dos municípios 

periféricos, mitigando a preponderância de Curitiba dentro do contexto metropolitano, 

especialmente diante da inacessibilidade dos preços da terra na capital. 

Consequentemente, tal evolução indica uma transformação significativa na estrutura 
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urbana da RMC como um todo, evidenciando uma tendência rumo à complementaridade e 

à descentralização, com uma redução na dependência dos municípios em relação ao 

núcleo central (Moura et al., 2023). Para validar essa percepção, contudo, outras análises 

podem ser realizadas de modo complementar; é o caso do estudo sobre movimentos 

pendulares, que também pode ajudar a determinar se há, de fato, uma redução na 

dependência dos municípios em relação ao núcleo ð temática abordada no Produto do 

Diagnóstico de Mobilidade Metropolitana ð ou se o aumento dos preços da terra na capital 

está forçando uma parte da população a buscar moradia na região metropolitana ð 

temática abordada no Produto de Macrozoneamento Atual da RMC e Síntese das 

Convergências e Divergências Territoriais. 

A reconfiguração proposta pelo PDI 2006 para a distribuição populacional e a 

ocupação territorial tem ecos significativos na estratégia de planejamento urbano da RMC. 

No mapa que apresenta os rebatimentos territoriais do antigo diagnóstico, as áreas 

destacadas em vermelho e rosa (Figura 2) ð correspondendo às zonas de consolidação e 

expansão, respectivamente ð refletem um esforço de planejamento que busca conciliar o 

adensamento em áreas urbanas já estruturadas e incentivar um crescimento sustentável 

em regiões de maior aptidão para ocupação. 

No PDI de 2006, constata-se uma estratégia intencional para concentração da 

ocupação urbana no Núcleo Urbano Central (NUC) da RMC. Os municípios de Almirante 

Tamandaré, Araucária, Campo Largo, Colombo, Fazenda Rio Grande, Pinhais e São José 

dos Pinhais são enfatizados no PDI devido às suas consideráveis zonas de interesse para 

o desenvolvimento e expansão urbanos. Estas áreas foram provavelmente escolhidas 

devido a fatores como disponibilidade de terras, potencial para integração de redes de 

infraestrutura, acessibilidade, e a possibilidade de promover um crescimento urbano mais 

sustentável e integrado. O mapa, portanto, serve como uma ferramenta visual chave para 

a compreensão dessas áreas de interesse, delineando claramente onde o planejamento 

urbano e o investimento devem ser direcionados para alcançar os objetivos de 

desenvolvimento estabelecidos pelo PDI. 
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FIGURA 2: REBATIMENTOS TERRITORIAIS DA PROPOSTA DE ORDENAMENTO DO PDI 2006 

 
FONTE: ADAPTADO DE COMEC (2006). 
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Fora do NUC, a dinâmica de ocupação revela uma predileção pela consolidação e 

crescimento urbano em municípios como Balsa Nova, Contenda, Lapa, Mandirituba, 

Quitandinha e Tijucas do Sul. Reconhece-se que Balsa Nova e Mandirituba, encontram-se 

próximos às áreas designadas para a expansão urbana (marcadas em rosa no mapa), o 

que sugere um potencial de crescimento alinhado aos planos de desenvolvimento regional; 

nesses municípios tinha-se, no momento da elaboração do PDI 2006, a expectativa de um 

crescimento mais acentuado, aproveitando-se da proximidade com as zonas designadas 

para se expandir e, assim, absorver o escoamento populacional e urbano do núcleo central. 

Por outro lado, municípios como Lapa e Tijucas do Sul, que estão mais afastados 

das áreas de expansão urbana previstas, podem experimentar uma consolidação de seus 

espaços urbanos já existentes. Isso não necessariamente indica um estancamento, mas 

sugere um crescimento urbano mais controlado e possivelmente voltado para a 

preservação de características locais e um desenvolvimento sustentável. Especificamente 

para a Lapa, que possui um forte apelo turístico e histórico, o crescimento pode se dar de 

maneira a valorizar e preservar seu patrimônio cultural, sem a pressão por uma expansão 

urbana extensiva. Em Contenda e Quitandinha, a situação é semelhante, com o potencial 

de crescimento sendo moldado por fatores históricos e geográficos, como a presença de 

rodovias importantes que podem influenciar o desenvolvimento econômico e social. 

Além disso, no Vale do Ribeira, foram identificados focos específicos de 

consolidação urbana em Adrianópolis, Cerro Azul e Doutor Ulysses, embora em escala 

reduzida quando comparados àquela observada no núcleo central. Trata-se de municípios 

que ilustram diferentes abordagens para o desenvolvimento urbano, alinhadas com as 

necessidades e capacidades locais. 

A implementação do planejamento territorial na Região Metropolitana de Curitiba 

nos últimos 20 anos reflete as dinâmicas socioeconômicas e políticas anteriores, 

destacando as zonas destinadas a receber investimentos urbanísticos e infraestruturais. Ao 

longo dos anos, contudo, os dados obtidos ao longo desta etapa de diagnóstico 

demonstram que o crescimento urbano não seguiu o padrão esperado pelo planejamento 

inicial. Em vez de uma expansão uniforme e equilibrada, observou-se uma tendência de 

desenvolvimento concentrado na capital e suas conurbações, deixando as periferias em 

uma situação de desigualdade em termos de moradia, acesso a serviços e infraestrutura 
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urbana. A configuração urbana atual revela, portanto, uma desconexão entre o 

planejamento original e a realidade observada, refletindo a necessidade de revisão e 

adaptação das estratégias de crescimento urbano na RMC. 

Explica-se: o PDI de 2006 planejou uma concentração da ocupação urbana no NUC 

da RMC, incluindo municípios como Almirante Tamandaré, Araucária, Campo Largo, 

Colombo, Fazenda Rio Grande, Pinhais e São José dos Pinhais, no entanto, a análise ao 

longo dos anos mostra que essa concentração não ocorreu como esperado. Também se 

aponta que a dinâmica de ocupação fora do NUC, em municípios como Balsa Nova, 

Contenda, Lapa, Mandirituba, Quitandinha e Tijucas do Sul, indica um crescimento urbano 

mais pronunciado nessas áreas do que o planejado. Esses municípios estavam inicialmente 

previstos para consolidação controlada, mas acabaram recebendo um fluxo populacional 

significativo, desviando-se do plano original. Havia, ainda, uma expectativa de que 

municípios próximos às áreas designadas para expansão urbana, como Balsa Nova e 

Mandirituba, absorvessem parte do escoamento populacional do NUC, e embora isso possa 

ter ocorrido, o crescimento não foi suficientemente alinhado ao planejamento inicial, 

resultando em uma dispersão mais ampla do que o previsto. Destaca-se que municípios 

como Lapa e Tijucas do Sul, que estavam mais afastados das áreas de expansão urbana 

previstas, acabaram consolidando seus espaços urbanos de maneira mais controlada, e 

esse crescimento, voltado para a preservação de características locais e desenvolvimento 

sustentável, contrasta com a pressão por expansão urbana extensiva planejada para outras 

áreas. No Vale do Ribeira, focos específicos de consolidação urbana foram identificados 

em Adrianópolis, Cerro Azul e Doutor Ulysses; embora em escala reduzida, esses 

municípios ilustram diferentes abordagens para o desenvolvimento urbano, que não 

estavam completamente alinhadas ao planejamento centralizado do NUC. 

No que tange às execuções do PDI 2006, destaca-se aqui principalmente as 

produções realizadas por meio do PAC e do MCMV. O PAC tem sua contribuição mais 

significativa na urbanização de favelas, visando melhorias habitacionais e a integração 

destas áreas ao planejamento urbano. Desde sua implementação, enfrentou desafios 

relacionados à complexidade das intervenções e à diversidade das condições locais, tendo 

resultados que dependiam da capacidade administrativa dos municípios (Silva et al., 2018). 
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Complementarmente, o MCMV visa diminuir o déficit habitacional e promover a 

inclusão social por meio do acesso à moradia oferecendo condições facilitadas de 

financiamento, subsídios e taxas de juros reduzidas para famílias de diferentes faixas de 

renda. Suas diretrizes, desenhadas para abranger desde a construção de novas unidades 

habitacionais até a regularização e melhoria das condições de moradias já existentes, tanto 

em áreas urbanas quanto rurais, são divididas em três faixas de renda para atender 

diferentes grupos socioeconômicos. A Faixa 1 é destinada às famílias com renda até R$ 

2.640,00, oferecendo as maiores subvenções; a Faixa 2 abrange famílias com renda entre 

R$ 2.640,01 e R$ 4.400,00, com subsídios intermediários; a Faixa 3 atende famílias com 

renda de R$ 4.400,01 a R$ 8.000,00, proporcionando condições de financiamento mais 

acessíveis do que as disponíveis no mercado tradicional (Ministério das Cidades, 2023). 

Embora o foco deste diagnóstico não seja detalhar exaustivamente a produção 

habitacional do PMCMV e do PAC, reconhece-se sua importância na ð ainda deficiente ð 

redução do déficit habitacional no país e, no cenário que interessa à análise, na RMC. Os 

dados específicos de produção e os resultados alcançados serão abordados no item 3.3. 

2.2.2. Previsões do PEHIS-2015  

O Plano Estadual de Habitação de Interesse Social do Paraná (PEHIS-PR), 

finalizado em 2012, atualizado em 2015 e em vias de atualização em 2024, configurou uma 

estratégia destinada a mapear e atender às necessidades habitacionais do Estado, 

alinhando-se ao Plano Nacional de Habitação e integrando dados dos municípios para 

promover políticas habitacionais eficazes até 2023. Através do SISPEHIS, o plano idealizou 

uma base de dados detalhada e idealmente atualizada que fomentasse a transparência e 

a participação social no desenvolvimento habitacional.  

Desde a década de 70, a RMC passou por um intenso processo de urbanização e 

crescimento populacional, influenciado por políticas nacionais de desenvolvimento regional 

e urbano e pelo estabelecimento de infraestruturas-chave como a refinaria Getúlio Vargas, 

em Araucária, a Cidade Industrial de Araucária (CIAR) e a Cidade Industrial de Curitiba 

(CIC). Essa urbanização acelerada, impulsionada pela migração do meio rural para a 

metrópole, provocou uma concentração de população e atividades na RMC, resultando em 

uma ocupação contínua que, em 2000, já abrigava mais de um terço da população urbana 

do estado (Paraná, 2015). 
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Ainda como discorrido no PEHIS (Paraná, 2015), esse movimento migratório 

deslocou o foco dos investimentos das regiões de origem para as regiões de destino, 

confundindo o planejamento estratégico e exacerbando problemas nos municípios 

menores, os quais foram privados de seu capital humano, essencial para o 

desenvolvimento local. Este êxodo rural desperdiçou potencialidades produtivas dos 

municípios de origem e aumentou a pressão por infraestrutura e serviços nas áreas mais 

desenvolvidas da RMC. 

Com efeito, o crescimento urbano na RMC continuou elevado nos anos seguintes, 

com Curitiba mantendo-se como um dos polos de crescimento urbano mais dinâmicos entre 

as regiões metropolitanas do Brasil. No entanto, o aumento populacional e a reestruturação 

produtiva não se traduziram em melhorias proporcionais no mercado de trabalho regional. 

Entre 1996 e 2001, a RMC registrou a maior taxa de desemprego do estado e uma das 

menores taxas de crescimento do emprego formal, sendo a única mesorregião onde o 

crescimento anual do emprego formal foi inferior ao aumento da população em idade ativa 

(Paraná, 2015). Adicionalmente, houve uma precarização significativa do trabalho, com 

expansão do setor informal e perda expressiva de empregos formais em setores 

econômicos chave como o financeiro e a construção civil. 

O desejo manifestado no PDI de 2006 para a RMC, como visto, visava à 

consolidação e expansão das áreas centrais melhor infraestruturadas. O PEHIS de 2015 

demonstra que isso se materializou de forma parcial, pois limitou-se ao crescimento 

populacional sem o correspondente aumento na oferta de condições, estruturas e serviços. 

Esse descompasso entre a demanda crescente e a oferta estagnada acarretou uma série 

de problemas, inclusive e principalmente, no âmbito habitacional, cujas repercussões 

perduram até o momento atual. Em outras palavras, a intenção original do PDI de fomentar 

um desenvolvimento equilibrado enfrentou obstáculos significativos, caracterizados por um 

aprofundamento das disparidades sociais e uma pressão exacerbada sobre as 

infraestruturas existentes nas áreas mais desenvolvidas. 

Paralelamente, os municípios menores da RMC confrontaram-se com a 

continuidade do processo de esvaziamento populacional e a escassez de investimentos 

necessários para impulsionar seu desenvolvimento. Em suma, a RMC evidencia uma 

realidade em que as estratégias de crescimento e as políticas de estímulo revelaram-se 
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insuficientes para alinhar as demandas por moradia e emprego à capacidade infraestrutural 

disponível, culminando em persistentes desequilíbrios sociais e econômicos. 

Houve, contudo, um discurso que prometia um realinhamento dessas questões em 

todo o Paraná; o Plano de Metas 2011-2014, conforme apresentado pelo PEHIS, previa 

estratégias voltadas à melhoria da qualidade de vida e ao desenvolvimento do Estado, 

enfatizando a integração estadual e a desconcentração do desenvolvimento. Ainda, 

estabeleceram-se metas para a construção de 110.000 unidades habitacionais, tanto 

urbanas quanto rurais, a regularização de moradias para 14.000 famílias, e a titulação de 

8.000 famílias, visando à redução do déficit habitacional e à melhoria da habitabilidade 

(PARANÁ, 2015, p. 93-94). Ações foram tomadas para recuperar a inadimplência e buscar 

novas fontes de financiamento, reforçando o compromisso com a habitabilidade urbana e 

rural. Para a produção desse período na RMC, contudo não foi condizente com o plano 

governamental. 

Ressalta-se que, no Plano Estadual de Habitação de Interesse Social do Paraná 

foram delineados dois cenários principais até 2023 para abordar as necessidades 

habitacionais do estado: um realista e um desejável. Cada um deles projetando diferentes 

trajetórias para o financiamento habitacional e suas implicações para o déficit habitacional. 

No cenário realista, as projeções foram baseadas na manutenção das condições e 

tendências econômicas da época, assim como nos padrões de investimento habitacional 

no Brasil e no Paraná. Esse cenário assumiu que o volume de recursos disponíveis para 

habitação, sob as políticas e estratégias vigentes à época, seria insuficiente para atender 

completamente ao déficit habitacional identificado. A análise levou em consideração os 

recursos já alocados e a disponibilidade orçamentária futura, com base nas tendências 

econômicas e políticas habitacionais vigentes. Essa perspectiva sugere que, sem 

mudanças significativas no financiamento habitacional, o Paraná tem enfrentado desafios 

para reduzir seu déficit por moradias. As limitações orçamentárias da União, dos estados e 

dos municípios, juntamente com a falta de regularidade e a permanência dos recursos 

disponíveis, foram vistas como barreiras importantes; a instabilidade dos recursos 

financeiros continua a ser uma questão preeminente, impactando a capacidade de 

implementação de políticas habitacionais eficazes nos municípios. 

O cenário desejável, por sua vez, propôs uma significativa injeção de recursos no 

setor habitacional por meio da aprovação da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 
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285, conhecida como PEC da Moradia. Essa emenda previa a alocação de 2% do 

Orçamento da União, além de 1% dos orçamentos estaduais e municipais, para habitação. 

A PEC não foi aprovada, afinal, mas é importante salientar o quanto a implementação de 

recursos de forma perene teria mudado drasticamente a capacidade de planejamento a 

longo prazo e de atendimento às necessidades habitacionais no Paraná. Sob este cenário 

ideal, esperava-se que houvesse uma oportunidade para equalizar o problema habitacional, 

fornecendo uma base mais sólida e previsível para o financiamento de habitação de 

interesse social. 

O PEHIS estabeleceu, ainda, quatro chamadas ñLinhas Programáticasò (LP), 

derivadas das necessidades habitacionais identificadas no diagnóstico de 2015. A primeira 

LP compreendia a produção e a aquisição de moradias, ou seja, esteve focada na 

construção de moradias, apartamentos e lotes urbanizados para moradores em ocupações 

irregulares (favelas, loteamentos irregulares ou clandestinos, cortiços) em processo de 

regularização, bem como para reduzir o déficit habitacional quantitativo existente. Sua 

principal iniciativa foi o Programa ñMorar Bem Paran§ Urbanoò, cujas modalidades 

consistiam no Programa Minha Casa, Minha Vida ð FAR; Autogestão e Loteamentos 

Populares.  

A segunda LP abrangeu ações e programas destinados à zona rural, visando a 

produção ou melhoria habitacional para pequenos produtores, trabalhadores rurais e 

comunidades tradicionais; seu principal programa foi o ñMorar Bem Paraná Ruralò. A 

terceira LP, por sua vez, consistiu na viabilização de reformas e ampliações de moradias 

populares e equipamentos comunitários; o Programa espec²fico foi chamado de ñMorar 

Bem Paraná Melhoriasò. Por fim, a quarta LP destinou-se à integração urbana de 

assentamentos precários e informais, isto é, focou-se no atendimento das necessidades 

desses assentamentos, como a implantação de infraestrutura, regularização fundiária, e 

promoção de melhorias habitacionais. Seus desdobramentos foram observados no 

ñPrograma estadual de Urbaniza­«o e regulariza­«o de assentamentos Prec§riosò 

(PeUraP), no ñMorar Bem Paraná Titulaçãoò, e em ñParcerias com o Regularizador Socialò.  

Em síntese, cada uma das Linhas Programáticas tem recortes específicos visando 

diferentes segmentos da população e tipos de necessidades habitacionais, com esforços 

concentrados tanto na produção de novas unidades quanto na regularização e integração 

de assentamentos precários. 
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 Destaca-se, contudo, que todas as tipologias do Programa Morar Bem Paraná 

foram descontinuadas ao final de 2019, sendo substituídas pelo Programa Estadual de 

Habitação Casa Fácil Paraná, instituído pela Lei 20.394 de 04 de dezembro de 2020, e 

regulamentado pelo Decreto 7.666, de 13 de maio de 2021. No caso específico de Curitiba, 

vale ressaltar que entre 2003 e 2016, exceto nos anos de 2011 e 2012, houve um 

significativo desalinhamento político entre o governo do Estado e a administração 

municipal. Esse cenário de divergência política contribuiu para que as iniciativas do 

Programa Morar Bem Paraná não fossem implementadas na capital paranaense durante 

esse período. 

2.2.3. Síntese dos Programas e Projetos de Caráter Metropolitano 

Com base no levantamento e análise dos dados apresentados neste item, fica 

evidente que, embora haja um reconhecimento das necessidades e desafios relacionados 

à Habitação de Interesse Social na Região Metropolitana de Curitiba, as diretrizes 

estabelecidas no PDI de 2006 e as previsões do PEHIS-2015 enfrentam obstáculos 

importantes na implementação. Com efeito, como ressalta o próprio PDI (2006, p. 269), a 

falta de um planejamento metropolitano integrado e a concentração de esforços na 

execução de moradias em uma instituição ð a COHAB-CT ð, sem uma ligação explícita 

aos objetivos de desenvolvimento econômico, social e sustentabilidade ambiental, revelam 

que, além de as metas anteriores não terem sido plenamente alcançadas, as problemáticas 

na região se agravaram com o passar dos anos, como se demonstrará ao longo deste 

relatório. 

As ações necessárias para ampliar o acesso à moradia adequada, especialmente 

para a população de baixa renda, exigem uma coordenação mais efetiva e uma política 

habitacional metropolitana mais integrada, sugerindo que as diretrizes do PDUI quanto à 

produção habitacional ainda não foram cumpridas conforme o esperado, e as definições do 

PEHIS ainda não conseguiram ser plenamente executadas. 

A ampliação do acesso à moradia adequada na Região Metropolitana de Curitiba, 

enfocando principalmente as camadas de menor renda, demanda um conjunto de ações 

que extrapolaram a capacidade da Agência Metropolitana, que se deparou com a 

dificuldade de gerir campos tão extensos da forma como foram delineados no PDI: 
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Para se alcançar o objetivo de ampliar o acesso à moradia, adequada, 
principalmente para a população de baixa renda da RMC, serão necessárias ações 
em quatro frentes, diretamente associadas à atuação da COMEC na condução e 
coordenação desses aspectos: i) o mercado habitacional; ii) a gestão urbana; iii) a 
organização e a regulação do mercado habitacional; iv) o processo de comunicação 
(COMEC, 2006, p. 269). 

Evidentemente que, sem um direcionamento claro e estruturado, a efetividade das 

ações se perde na complexidade da temática e na amplitude dos desafios. A ausência de 

uma política habitacional específica e abrangente também limita essa atuação e enfatiza a 

necessidade de reformulações institucionais e estratégicas para atender às demandas 

habitacionais da região. 

No âmbito da implementação do PEHIS, reconhece-se que há um desafio 

significativo que deve ser superado em etapas posteriores do trabalho, principalmente no 

que tange à organização e à disponibilização de dados sobre a produção habitacional e as 

dinâmicas do setor de interesse social; isso se deve principalmente pela abrangência e 

complexidade desse plano. Com efeito, pode-se destacar que tal aspecto contrasta com a 

abordagem adotada pelo PDI, que se concentra exclusivamente na região metropolitana 

em análise. Ainda em comparativo, o PDI adota uma metodologia que possibilita uma 

compreensão mais aprofundada do tecido social e econômico local, facilitando a 

identificação ð ou, minimamente, o prognóstico ð de demandas específicas, 

possibilitando o desenvolvimento de estratégias alinhadas com as particularidades 

regionais. Isso inclui a elaboração de representações cartográficas que capturam as 

características únicas da região, permitindo uma resposta mais eficaz aos seus desafios e 

necessidades. 

Apesar desses esforços, é importante notar que a FPIC de HIS requer especial 

atenção quando considerada a ainda trabalhosa produção de dados sobre o tema ð como 

é/será possível perceber em diversos momentos deste relatório. Essa percepção indica a 

necessidade de aprimoramento contínuo nas metodologias de coleta de dados e análise 

para fortalecer o embasamento de decisões no âmbito da habitação social, garantindo que 

estratégias e intervenções sejam sustentadas por um entendimento robusto das realidades 

habitacionais. 
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3. INSTITUCIONALIDADE DA HABITAÇÃO DE INTERESSE 
SOCIAL 

A governança das políticas de habitação de interesse social no Brasil é um processo 

complexo que envolve uma rede articulada de estruturas institucionais em âmbitos federal, 

estadual, metropolitano e municipal. Essas entidades desempenham um papel relevante 

na formulação, implementação, gestão e avaliação de políticas habitacionais que visam 

atender às demandas por moradia digna e acessível para a população de baixa renda. A 

atuação conjunta dessas instâncias governamentais é primordial para superar desafios 

específicos de cada região, promover a integração das ações e recursos, bem como para 

garantir o efetivo alcance dos objetivos propostos na área da habitação de interesse social. 

Nesse contexto, compreender a forma com que as estruturas institucionais federais, 

estaduais, metropolitanas e municipais se organizam é essencial para se obter uma visão 

abrangente e estratégica no enfrentamento da questão habitacional a nível local. 

3.1.  Contextualização das Políticas de HIS a Nível Regional 

No presente tópico, aborda-se a contextualização das políticas de HIS a nível 

regional, abordando os Arranjos Institucionais Regionais, a legislação regional e o 

orçamento destinado à política pública habitacional. 

3.1.1. Arranjos Institucionais Regionais 

No início da década de 2000, mudanças significativas nas políticas habitacionais 

ocorreram a nível nacional. A começar pelo Estatuto da Cidade, aprovado em 2001, que 

estabeleceu instrumentos que visam a garantia da função social da propriedade e a gestão 

democrática. Na sequência, em 2003, foi estabelecido o Ministério das Cidades, onde foi 

criada a Secretaria Nacional de Habitação, sinalizando o reconhecimento da temática como 

um dos elementos centrais das políticas públicas para o período. Foi com esta nova 

estrutura institucional que políticas habitacionais mais intervencionistas no território foram 

implementadas. 

Em 2005, por meio da Lei Federal N.º 11.124, é instituído o Sistema Nacional de 

Habitação (SNHIS), com o objetivo de viabilizar o acesso à terra urbanizada e à moradia 
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digna às pessoas em vulnerabilidade socioeconômica, por meio de programas e projetos, 

fomentando a articulação, compatibilização, acompanhamento e apoio à atuação das 

instituições e órgãos que desempenham funções no setor da habitação. Essa legislação 

também criou o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) e o Conselho 

Gestor do Fundo. Assim, o SNHIS baseia-se na centralização dos recursos voltados à 

política nacional de habitação, estabelecendo a adesão de estados e municípios ao sistema 

como condição para acesso a esses valores.   

A nível estadual, foi constituído, a partir da Lei Complementar N.º 119/2007, o 

Sistema Estadual de Habitação de Interesse Social (SEHIS), em consonância com o SNHIS 

e com a estrutura de gestão da política proposta. Esse marco regulatório instituiu, também, 

o Conselho Estadual de Habitação de Interesse Social (COEHIS) como órgão central do 

SEHIS, incluindo membros conforme definido pela Lei Complementar Estadual N.º 

124/2008:  

a) o diretor presidente da COHAPAR, atuando como Presidente do Conselho;  

b) um representante da Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação 

Geral;  

c) um representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano;  

d) um represente da Companhia Paranaense de Energia (COPEL);  

e) um representante da Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR);  

f) um representante do Instituto Ambiental do Paraná (IAP);  

g) dois representantes da sociedade civil;  

h) três representantes de movimentos populares e entidades nacionais com 

representação no estado do Paraná.  

Além disso, a Lei Complementar N.º 119/2007 estabeleceu o Fundo Estadual de 

Habitação e Regularização Fundiária de Interesse Social (FEHRIS), sob gestão do 

COEHIS. A mais recente designação de membros do COEHIS ocorreu em 2022, conforme 

Decreto Estadual N.º 12.052, incluindo representantes da Associação Nacional dos 

Mutuários do Paraná (ANM-PR), Sindicato da Indústria da Construção Civil (SINDUSCON), 
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Associação de Apoio a Moradia de Cascavel (ASAM/MNLM), Confederação Nacional das 

Associações de Moradores (CONAM), e União por Moradia Popular (UMP). 

Os recursos do FEHRIS, conforme estipulado pela legislação, seriam alocados para 

as ações previstas pelo Plano Estadual de Habitação de Interesse Social, abrangendo 

desde a construção de novas unidades habitacionais (casas, apartamentos, lotes), 

regularização fundiária e aquisição de materiais de construção, até a implantação de 

infraestrutura e aquisição de terras. Os investimentos realizados via FEHRIS foram 

destinados, prioritariamente, às famílias com renda de até 5 salários-mínimos. 

Cabe destacar que a Lei Complementar N.º 119/2007 teve sua regulamentação 

efetivada com o Decreto N.º 10.505 de 2018; ela versava sobre os procedimentos para a 

operacionalização e constituição do FEHRIS, definindo o papel da COHAPAR enquanto 

agente regulador do SEHIS e operador do Fundo, e identificando os públicos prioritários 

para as ações de HIS no Estado. 

Ainda que o SNHIS e o SEHIS tenham sido constituídos na década de 2000, os 

Sistemas ainda estão vigentes, no que tange a consecução dos programas habitacionais. 

Em 2011 foi lançado o Programa Morar Bem Paraná, a nível estadual, sendo 

gerenciado pela COHAPAR. Em 2017, teve início o Programa Morar Legal, voltado à 

regularização de contratos e ocupação de imóveis pertencentes ou incorporados à carteira 

imobiliária da COHAPAR. Já em 2020, foi lançado o mais recente programa em vigência 

no Paraná, intitulado Casa Fácil. Por consequência, todos esses programas, com sua 

aplicabilidade estadual, se estendem ao contexto metropolitano. 

Para o planejamento e consecução das políticas de habitação a nível estadual, a 

COHAPAR, caracterizada como uma sociedade de economia mista de capital fechado (e 

integrante da administração indireta do Estado do Paraná), opera com base em uma 

estrutura organizacional especificada conforme organograma constante na Figura 3. Nota-

se que, além da estrutura principal que inclui os conselhos administrativo e fiscal, 

presidência e diretorias técnicas (que são cinco: Administrativo Financeiro; Jurídico; 

Programas e Projetos; Obras; e Regularização Fundiária), para a operação em 

coordenação com os diversos órgãos estaduais, municipais e outros, a Companhia dispõe 
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de escritórios regionais, visando assegurar a abrangência territorial na implementação dos 

programas e projetos. Entretanto, a Companhia, atualmente, centraliza na sede de Curitiba 

as estruturas (física e de pessoal) que correspondem ao que seria o escritório regional, 

além da presidência geral e diretorias técnicas da COHAPAR, sendo estas responsáveis 

pela atuação e articulação de todas as regionais. Ou seja, não existe uma divisão exclusiva 

para a regional da RMC. 

FIGURA 3: ORGANOGRAMA SIMPLIFICADO DA COHAPAR 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM COHAPAR (2024). 

Ainda, conforme informações disponibilizadas pela Companhia e ilustradas no 

Gráfico 1, o quadro de funcionários na Sede em Curitiba é predominantemente composto 

por pessoas alocadas na área administrativa, o correspondente a 64,5% (158 cargos). 

Destes, ressalta-se que apenas 85 não detêm funções de chefia.  

As áreas de engenharia/arquitetura, social e jurídica, por sua vez, representam 

31,4% do total do quadro de funções, com 47 colaboradores alocados em posições técnicas 

que não incluem responsabilidades de chefia. Entre estes, 12 são da área social, o que 

significa que, considerando que a regional abrange 36 municípios (os 29 da RMC além dos 

pertencentes ao litoral do estado, incluindo Antonina, Guaraqueçaba, Guaratuba, Matinhos, 

Morretes, Paranaguá, Pontal do Paraná), há, atualmente, menos de um técnico da área por 

munícipio. 
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GRÁFICO 1: DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS DA SEDE CURITIBA POR ÁREA DE ATUAÇÃO ï 
COHAPAR 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM COHAPAR (2024). 

De modo que se apresenta enquanto desafio o trabalho conjunto com os municípios 

para a atingir os objetivos do Trabalho Social na política de HIS. Conforme consta na 

Portaria N.º 21 de 2014,   

ño Trabalho Social compreende um conjunto de estrat®gias, processos e a­»es, 
realizado a partir de estudos diagnósticos integrados e participativos do território, 
compreendendo as dimensões: social, econômica, produtiva, ambiental e político-
institucional do território e da população beneficiária, além das características da 
intervenção, visando promover o exercício da participação e a inserção social 
dessas famílias, em articulação com as demais políticas públicas, contribuindo para 
a melhoria da sua qualidade de vida e para a sustentabilidade dos bens, 
equipamentos e servi­os implantadosò (Ministério das Cidades, 2014b, p. 5).  

Assim, é de suma importância a atuação destes tipos de profissionais em todas as 

fases da execução da política de HIS, desde a concepção dos projetos até o monitoramento 

e avaliação desses, sendo essa atuação também necessária em campo, no fortalecimento 

das redes comunitárias, na mobilização dessas redes e nas ações com vistas ao 

desenvolvimento socioeconômico local. O Trabalho Social é parte inerente dos programas 

e projetos de HIS, não sendo dispensada em nenhuma de suas fases de implementação.  

Ainda que fique incumbido à COHAPAR, em muitos projetos e programas 

habitacionais, apenas o suporte para a consecução de projetos, em conjunto com os 

municípios, diante da baixa capacidade institucional de muitos desses, a Companhia exerce 
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um papel primordial na superação das vulnerabilidades existentes nos territórios através da 

sua atuação. 

Cabe mencionar, por fim, que a AMEP não possui uma divisão específica para 

planejamento, gestão e monitoramento das políticas habitacionais a nível metropolitano. As 

ações de HIS executadas pelo órgão metropolitano ocorrem a partir das instâncias definidas 

para fins específicos (como a Comissão Interinstitucional criada pelo Decreto N.º 3.979 de 

1994); do seu Departamento de Controle da Organização Territorial (DCOT); e na 

participação do Conselho Gestor dos Mananciais. 

3.1.2. Legislação Regional 

A Constituição de 1988, em seu art. 23, define a competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na formulação de políticas de habitação. Esse 

dispositivo constitucional reconhece a complexidade do desafio habitacional e a 

necessidade de uma abordagem colaborativa entre os diferentes níveis de governo. Ao 

atribuir essa responsabilidade a entidades estaduais e municipais, a Constituição reflete a 

compreensão de que as necessidades habitacionais variam significativamente de acordo 

com as realidades locais. Isso permite uma resposta mais ágil e eficaz às demandas 

específicas de cada região, garantindo que as políticas de habitação sejam adaptadas e 

sensíveis às particularidades de cada comunidade. 

Legislações locais desempenham um papel fundamental na promoção e regulação 

da habitação de interesse social, por isso, analisa-se a importância dos regramentos e 

normativas regionais, com foco nas escalas estadual e metropolitana. O foco será dado à 

habitação de interesse social, destacando como tais leis podem moldar o desenvolvimento 

urbano e promover a inclusão social. Ressalta-se que a análise das legislações é 

preponderante na medida em que é a partir delas que se estabelece um conjunto formal de 

regras que regem a formulação e execução das políticas públicas. Além disso, é notável 

como parte dos esforços normativos no âmbito do estado foram voltados a estabelecer os 

marcos regulatórios gerais de programas de alcance estadual. 

As primeiras normativas de caráter estruturante para a habitação de interesse 

social a nível regional são, as já citadas, Lei Estadual N.º 5.113 de 1965 e Lei Municipal 

(Curitiba) N.º 2.545 de 1965, que criam a COHAPAR e a COHAB-CT, respectivamente, 
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empresas de economia mista, com responsabilidade de coordenar e executar a política 

habitacional em suas respectivas jurisdições. Ainda que a COHAB-CT seja criada no âmbito 

do município de Curitiba, reforça-se que em seu art. 1 é estabelecido que a companhia 

ñpoderá atuar nos municípios que integram a Região Metropolitana de Curitiba, mediante 

participação acionária dos demais municípios ou por convênio com estesò (conforme será 

destacado no item 3.2.5). Destaca-se, também, a criação da COMEC, pela Lei Estadual N.º 

6.517 de 1974, órgão responsável pela realização de serviços comuns aos Municípios que 

integram a Região Metropolitana de Curitiba, entre os quais, a habitação de interesse social. 

Tais institutos foram discutidos anteriormente, não sendo necessário detalhá-los 

novamente neste item. Para a década de 1980, não foram encontradas legislações 

específicas de relevância no âmbito da habitação de interesse social no contexto 

metropolitano.  

Já na década de 1990 destaca-se a criação, via regulamentação, de dois 

programas habitacionais de âmbito estadual: o Programa Direito de Morar, instituído pelo 

Decreto N.º 3.979 de 1994, com objetivo de promover a regularização fundiária integrada; 

o Programa de Lotes Urbanizados, pela Lei Estadual N.º 11.379 de 1996. O primeiro tinha, 

como parte de seu escopo, a criação de uma comissão interinstitucional, incluindo órgãos 

como a COHAPAR; a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano (SEDU); 

Secretaria de Estado do Trabalho e da Ação Social; a COMEC, entre outros. Tal comissão 

era encarregada de estabelecer as prioridades das áreas a serem atendidas, elaborando 

um cronograma, cujo prazo de execução não deveria ultrapassar dezoito meses. Cabe 

ressaltar que a Lei previa que as intervenções englobassem regularização fundiária 

(titulação da terra), reassentamento das famílias expostas a riscos ou em áreas que não 

favorecessem a ocupação urbana e ações de urbanização com provisão de infraestrutura 

básica. Enquanto isso, o Programa de Lotes Urbanizados visava à comercialização de 

lotes, de área em torno de 250 m2, equipados com infraestrutura básica (água e energia 

elétrica), pela COHAPAR, permitindo flexibilização do financiamento por parte da família 

beneficiada. 

Como já apresentado anteriormente, a década de 2000 foi marcada pela 

estruturação do SNHIS, no âmbito das diretrizes de políticas de habitação de interesse 

social e desenvolvimento urbano estabelecidas a nível nacional. Esse processo teve 
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desdobramentos na criação, pela Lei Estadual Complementar N.º 119/2007, do SEHIS, que 

versa sobre o FEHRIS e o Conselho Gestor do fundo, sendo de suma importância para a 

estrutura administrativa da gestão das políticas e recursos de HIS para todo o estado do 

Paraná. 

No mesmo período, vale mencionar a Lei Ordinária Estadual N.º 14.283 de 2004, 

em que o Governo do Estado do Paraná, o Instituto Ambiental do Paraná e a COHAPAR, 

por meio de uma parceria mútua, firmam o compromisso da elaboração de um Programa 

de Construção de Casas Populares, utilizando as madeiras ilegais apreendidas no âmbito 

do Estado e provenientes das Florestas Públicas e remanescentes da Paraná Ambiental. 

Em 2011, foi instituído o Programa Morar Bem Paraná, pelo Decreto N.º 2.845; um 

dos principais programas em vigência no estado paranaense, teve como objetivo incentivar 

a produção e aquisição de novas unidades habitacionais, requalificação, ampliação ou 

reformas de imóveis urbanos e rurais, regularização fundiária e urbanização para famílias 

com renda mensal de até seis salários-mínimos. Incluía também o desenvolvimento do 

Sistema Estadual de Habitação de Interesse Social, e fez parte do escopo do programa o 

desenvolvimento da política habitacional do Estado do Paraná, de modo a viabilizar 

moradias para a população de baixa renda no meio urbano e rural. Ainda tinha como 

premissa a titulação de propriedades, urbanização de assentamentos e reassentamento de 

famílias. O Morar Bem Paraná foi substituído, em 2020, por meio da Lei Ordinária Estadual 

N.º 20.394, pelo Programa Casa Fácil, em vigência quando da elaboração deste 

documento; o programa possui os objetivos e finalidades semelhantes ao anterior. 

Frisa-se que o Programa Casa Fácil foi regulamentado pelo Decreto n.º 7.666 de 

2021, estabelecendo a responsabilidade de seu desenvolvimento por parte da COHAPAR, 

além de detalhar os públicos prioritários de atendimento, a abrangência do programa 

(estadual, para as famílias das áreas rural e urbana) e as tipologias de atendimento 

incluídas no âmbito do programa. 

Cabe, ainda, a menção à Lei Ordinária Estadual N.º 19.365 de 2017, que versa 

sobre a criação de um programa de regularização de contratos e de ocupação de imóveis 

pertencentes ou incorporados à carteira imobiliária da COHAPAR, funcionando como uma 

linha do Programa Morar Bem Paraná. Também é relevante mencionar a Lei Ordinária N.º 

18.573 de 2015 que, entre outras providências, institui o Fundo Estadual de Combate à 
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Pobreza do Paraná, indicando no Art. 1º, § 1º, inciso VI, a aplicação dos recursos deste 

fundo para o desenvolvimento da política urbana e habitacional do Estado do Paraná, 

contemplando ações de provisão habitacional, regularização fundiária e urbanização de 

assentamentos. Ressalta-se que este Fundo não substitui o FEHRIS, permanecendo ativo 

no Estado. 

No período mais recente, destaca-se o Decreto Estadual N.º 10.499 de 2022, que 

regulamenta o ordenamento territorial das áreas de mananciais de abastecimento público 

situadas na Região Metropolitana de Curitiba, em que no Título III define critérios para 

aprovação de Zonas Especiais de Interesse Social nessas áreas. 

Por fim, propôs-se a análise do orçamento público enquanto componente essencial 

do processo de planejamento de políticas públicas, fornecendo um panorama das 

alocações de recursos e prioridades governamentais. Além disso, é sobre o orçamento 

público que se realiza o controle social da política pública, pela deliberação e aprovação 

deste instrumento nas instâncias participativas dos conselhos, comissões e conferências.  

A falta de detalhamento e transparência no orçamento, sobretudo no que diz 

respeito à habitação de interesse social, é particularmente notável a nível regional, como 

na RMC. Foram analisados os documentos relativos ao orçamento estadual e, em 

específico, da COHAPAR, a fim de identificar as previsões definidas na função Habitação 

exclusivamente para o território da RMC. 

Constatou-se, a partir da leitura das Leis de Orçamento Anual (LOA), Leis de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e do Plano Plurianual (PPA), a falta dessa especificidade 

orçamentária, não sendo possível, deste modo, consolidar uma base de análise para o 

orçamento destinado à política de habitação de interesse social a nível metropolitano.  

Por outro lado, a partir dos dados fornecidos pela COHAPAR a respeito da 

produção habitacional recente realizada pela Companhia no contexto da RMC, foi possível 

constatar o investimento, entre 2008 e 2019, de R$ 219.829.191 em novos 

empreendimentos. Vale mencionar que deste montante, mais de 90%, o correspondente a 

R$203.951.896, foi aporte de recursos via financiamento federal. Demonstrando uma forte 

dependência dos repasses federais para a execução de programas e projetos 

habitacionais.  
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3.2. Contextualização das políticas de HIS a nível municipal 

O presente tópico tem por objeto a contextualização das políticas habitacionais de 

interesse social em âmbito municipal nos 29 municípios que compõem a RMC. 

Similarmente ao processo de avaliação da capacidade administrativa regional 

anteriormente disposta, o propósito é equivalente. Neste contexto, é conduzida uma 

avaliação (i) dos Planos Diretores Municipais, considerando a abordagem das questões 

habitacionais de interesse social, tanto no sentido municipal quanto no regional; (ii) dos 

Planos Locais de Habitação de Interesse Social, investigando sua existência e abrangência 

enquanto política pública; (iii) das legislações municipais complementares, avaliando a 

existência de instrumentos que possam oferecer quadro jurídico ou urbanístico consolidado 

para a implementação das políticas habitacionais locais; (iv) dos orçamentos municipais, 

no que concerne às alocações de recursos para a habitação de interesse social, 

identificando a priorização dos recursos financeiros alocados para apoiar as políticas 

habitacionais e, por fim, dos (v) arranjos institucionais, abrangendo órgãos governamentais 

da administração direta ou indireta, bem como de suas instituições correlatas, tais como 

Fundos e Conselhos. O objetivo é, portanto, chegar a uma classificação que reflita a 

capacidade de gestão técnica e operacional de cada município da RMC em relação às 

políticas habitacionais de interesse social a nível local.  

3.2.1. Análise dos Planos Diretores Municipais 

O Plano Diretor Municipal (PDM) se constitui enquanto instrumento básico da 

política urbana, conforme versa o Estatuto da Cidade, a partir da definição de estratégias, 

diretrizes e ações necessárias para o desenvolvimento municipal pretendido. Devem fazer 

parte do Plano Diretor as diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos 

informais, bem como a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da 

demarcação de ZEIS e de outros instrumentos de política urbana. Além de instrumentalizar 

a regularização fundiária nos municípios, o PDM pode englobar diversas diretrizes voltadas 

ao cumprimento da função social da propriedade urbana, estabelecendo, desse modo, 

ações para assegurar habitação adequada a todos os habitantes e pautar as políticas de 

HIS municipais. 
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Para tanto, a presente análise, a fim de identificar a abordagem regional adotada 

pelos PDMs para as políticas de HIS, levou em consideração os seguintes aspectos: se o 

instrumento prevê a possibilidade de estabelecer convênios e/ou cooperações específicos 

para ações de HIS; se são definidos instrumentos, esforços administrativos, entre outras 

ações de caráter institucional voltados a HIS. Cabe ressaltar que, para este tópico, se 

propôs somente a identificação de ações de caráter regional, partindo do pressuposto da 

inserção dos municípios na RMC e, consequentemente, seu planejamento urbano 

submetido às diretrizes metropolitanas ð a análise instrumental dos municípios está 

disposta no item 3.2.3. Entretanto, a partir da leitura dos PDM dos 29 municípios, constatou-

se que, apesar da habitação de interesse social ser enunciada como demanda em todos 

eles, conforme se apresentará nas seções subsequentes, alguns municípios não previram 

instrumentos e diretrizes voltados a temática a nível municipal, tampouco com abrangência 

regional.  

Entre os municípios que versaram acerca da temática, Colombo e Campo Largo, 

preveem, em seus respectivos PDM, a possibilidade de se estabelecerem convênios e 

parcerias regionais para promover ações de HIS, principalmente com vistas a preservação 

ambiental. Já o município polo, Curitiba, afirma seu papel na promoção de políticas de HIS 

e de regularização fundiária a nível metropolitano, porém sem avançar na perspectiva de 

definição de parcerias regionais com este fim, visto que não houve acordos de cooperação, 

convênios ou planos conjuntos. 

Ao passo que Pinhais determina que devem ser firmadas parcerias para diminuir o 

déficit habitacional regional. E, por fim, Fazenda Rio Grande, que mais avança nesse 

quesito, ao prever a possibilidade de convênios e parcerias intermunicipais, principalmente 

no primeiro anel da RMC, para dar conta da demanda por HIS gerada por Curitiba, como 

afirma em seu PDM. 

Assim, observa-se, na Figura 4, que os municípios que mais avançam na previsão 

de convênios e cooperações, em seus Planos Diretores, com vistas à política de HIS 

pertencem a regi«o de concentra­«o urbana da RMC, no ñprimeiro anelò metropolitano. 
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FIGURA 4: MUNICÍPIOS CONFORME EXISTÊNCIA DE CONVÊNIOS OU COOPERAÇÕES PARA HIS 
EM SEUS PLANOS DIRETORES 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

A Figura 5 destaca os municípios que em seu PDM previram ações de 

fortalecimento institucional para as políticas de HIS. Em que consta Curitiba e Pinhais, que 

além de definirem a necessidade de um planejamento específico para a política a nível 

municipal, também preveem estratégias para atuação conjunta para a temática. Já 
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Colombo e São José dos Pinhais apontam o caráter regional da política de HIS, mas não 

avançam em definir estratégias nesse sentido. Destaca-se, novamente, o município de 

Fazenda Rio Grande, que estabelece a realização de parcerias e trabalho junto da então 

COMEC (atualmente AMEP) para políticas de HIS. 

FIGURA 5: MUNICÍPIOS CONFORME EXISTÊNCIA DE ESFORÇOS INTITUCIONAIS PARA A HIS EM 
SEUS PLANOS DIRETORES  

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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Ressalta-se que neste levantamento foi constatado que os Planos Diretores de 

Doutor Ulysses e Adrianópolis não abordam a temática da habitação de interesse social em 

suas diretrizes e tampouco definem ações específicas para a política, sendo este um tema 

completamente ausente de seu planejamento urbano. Situação que não significa que tais 

municípios não tenham, em seus territórios, problemas habitacionais.  

Sendo que quanto aos demais municípios, conforme Figura 6, pode-se dizer que 

definem alguns instrumentos municipais generalistas para a HIS, sem avançar para o 

âmbito metropolitano, se restringindo em apontar a necessidade ou previsão futura de 

elaboração de um PLHIS ou, em alguns casos, apontando a necessidade de demarcar ZEIS 

ð mas não necessariamente definindo estas zonas.  

Por fim, realizando uma síntese de como os Planos Diretores abordam a questão 

da HIS, de forma intramunicipal ou metropolitana, sobrepondo as análises presentes na 

Figura 4 e na Figura 5, pode-se afirmar que: (i) os municípios de Adrianópolis e Doutor 

Ulysses, conforme destacado anteriormente, não avançam em definir diretrizes para HIS, 

sendo uma temática ausente de seus Planos Diretores; (ii) Itaperuçu, Bocaiúva do Sul, Rio 

Negro, Balsa Nova e Piraquara não possuem diretrizes para HIS com tratamento 

metropolitano e versam de forma muito ampla acerca da política, definindo, apenas, a 

necessidade futura de elaboração do PLHIS ou de definição de outros instrumentos para 

HIS. Nos Planos Diretores desses municípios, a Habitação de Interesse Social não aparece 

de forma expressiva como parte da política urbana, estando submetida a necessidade de 

maiores detalhamentos da abordagem a ser adotada a partir da elaboração de Planos 

Setoriais; (iii) São José dos Pinhais, Colombo e Almirante Tamandaré abordam, em seus 

PDMs, as questões de HIS com um olhar metropolitano, de inserção regional dos 

municípios, mas não avançam no sentido de extrapolarem as estruturas existentes acerca 

da temática, se submetendo, apenas, ao que for definido de forma regional; (iv) Pinhais e 

Curitiba avançam mais no sentido da tratativa da HIS enquanto política de âmbito 

metropolitano, ainda que de forma generalista, com a possibilidade prevista de convênios 

e parcerias futuras para a temática; (v) destaca-se Fazenda Rio Grande, cuja abordagem 

da questão metropolitana da HIS tem maior detalhamento, com definição de agentes e 

ações necessárias para o avanço da política a nível regional; (vi) os demais municípios, 

não enunciados, definem instrumentos em seus PDM para a política de HIS, com algum 



 
 

Produto 02D ð Diagnóstico para Habitação de Interesse Social da RMC 

 
 

 

83 

detalhamento, mas sem avançar na abordagem metropolitana. Ainda que Campo Largo 

traga um entendimento metropolitano da questão de HIS, prevendo a possibilidade de 

estabelecer convênios regionais, suas ações não avançam nesse sentido, se detendo a 

definição de instrumentos exclusivamente municipais acerca do tema. 

FIGURA 6: SÍNTESE GERAL DOS PLANOS DIRETORES MUNICIPAIS EM RELAÇÃO À HIS 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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Cabe, também, apontar que a regularização fundiária é uma ação definida no PDM 

de 22 municípios, mas somente o Plano de Almirante Tamandaré aponta a necessidade de 

alterar os ritos relativos ao processo para garantir celeridade na consecução das ações, em 

que conste o papel exercido pela Agência Metropolitana para tal.   

Nota-se, assim, conforme a Figura 6, que os municípios que apresentam uma 

abordagem regional da questão da habitação em seus Planos Diretores são aqueles que 

pertencem ao primeiro anel da RMC e, portanto, possuem relações territoriais mais 

complexas. Ainda, destaca-se o município de Fazenda Rio Grande, que mais avança em 

enumerar ações e estratégias metropolitanas para a política de HIS em seu Plano Diretor. 

3.2.2. Análise dos Planos Locais de Habitação de Interesse Social 

O Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS) é um instrumento 

específico destinado ao planejamento e à gestão de questões habitacionais em um 

município. Sua importância está ancorada na Política Nacional de Habitação, aprovada pelo 

Conselho Nacional das Cidades, em 2004. Essa política deu origem ao Sistema Nacional 

de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e estabeleceu diretrizes que orientaram as ações 

governamentais no campo habitacional, inclusive a obrigatoriedade de instituição de 

Fundos e Conselhos Gestores, bem como a necessidade de elaborar planos estaduais e 

municipais de habitação. Esses planos passaram a ser requisitos essenciais para o acesso 

aos recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS). 

O PLHIS, conforme sua definição, constitui-se em um conjunto articulado de 

diretrizes, objetivos, metas, ações e indicadores que caracterizam os instrumentos 

utilizados no planejamento e na gestão de assuntos habitacionais. Sua elaboração 

possibilita aos municípios e estados a consolidarem a Política Nacional de Habitação de 

maneira participativa e em concordância com outros dispositivos de planejamento local. 

Isso inclui a integração com os Planos Diretores, quando existentes, e as peças 

orçamentárias municipais, como destacado pelo Ministério das Cidades (2014a). O PLHIS 

é um documento técnico de responsabilidade das prefeituras, dotado de um caráter 

eminentemente administrativo. O propósito fundamental do PLHIS é aprimorar as 

condições habitacionais nas cidades brasileiras, por meio da adoção de estratégias que 

abrangem o planejamento e a provisão de habitações, a urbanização, a regularização e 
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integração de assentamentos informais, bem como a disponibilização de serviços de 

assistência técnica. 

 O Quadro 1 disponibiliza informações acerca da presença de PLHIS nos 29 

municípios da RMC. Adicionalmente, ele oferece detalhes sobre o marco legal que institui 

esses planos, esclarece se o PLHIS de cada município incorpora diretrizes metropolitanas 

e, em caso afirmativo, a que nível o faz. Além disso, ele informa se o PLHIS estabelece 

instrumentos que podem ser utilizados para apoiar a implementação da Política Municipal 

de Habitação e revela se o plano contém projetos de intervenção específicos na área de 

habitação.  

QUADRO 1: PLANOS LOCAIS DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) NA RMC 

Município 
Existência (considera o 

mais atual) 
Marco 
Legal 

Instrumentos Previstos Projetos Previstos 

Adrianópolis Não possui. ð ð ð 

Agudos do 
Sul 

Não possui. ð ð ð 

Almirante 
Tamandaré 

Por meio da análise de 
documentos de caráter 
público, identificou-se um 
documento de 
diagnóstico e propostas 
durante o processo de 
elaboração do PLHIS em 
2015. Contudo, é válido 
destacar que esse 
material não foi 
devidamente incorporado 
como dispositivo legal, 
resultando na ausência 
de efeitos jurídicos 
associados a ele. 

ð ð 

Caderno do Plano 
apresenta o tipo de 
intervenção necessária para 
todas as ocupações 
irregulares do município. 

Araucária Possui (2018). ð ð ð 

Balsa Nova Não possui. ð ð ð 

Bocaiúva do 
Sul 

Não possui. ð ð ð 

Campina 
Grande do 
Sul 

Possui (2010).  
Lei n.º 
85/2010.  

Define uma série de 
instrumentos que podem 
dar suporte à Política 
Municipal de Habitação, tais 
como desapropriação, 
usucapião, PEUC, direito 
de superfície, direito de 
preempção, OODC, 
concessão do direito de 
uso, EIV, legitimação de 
posse, entre outros. São, 
ainda, demarcadas áreas 
de AEIS e vazios urbanos 
potenciais.  

Definidos programas de 
Regularização Fundiária, 
Urbanização dos 
Assentamentos, Melhorias 
Habitacionais, Produção 
Habitacional, Produção dos 
Lotes Urbanizados, 
Assistência Social e 
Desenvolvimento 
Institucional.  
Contudo, não foram 
detalhados prazos, custos, 
principais ações e recursos 
necessários. 

(Continua) 
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QUADRO 1: PLANOS LOCAIS DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) NA RMC 

Município 
Existência (considera o 

mais atual) 
Marco 
Legal 

Instrumentos Previstos Projetos Previstos 

(Continuação) 

Campo do 
Tenente 

Não possui. ð ð ð 

Campo 
Largo 

Campo Largo possui um 
PLHIS de 2008-2010, 
entretanto esse material 
não foi devidamente 
incorporado como 
dispositivo legal, 
resultando na ausência 
de efeitos jurídicos 
associados a ele. 

ð ð ð 

Campo 
Magro 

Não possui. ð ð ð 

Cerro Azul Não possui. ð ð ð 

Colombo 

Por meio da análise de 
documentos de caráter 
público, identificaram-se 
documentos de 
diagnóstico e propostas 
durante o processo de 
elaboração do PLHIS em 
2014. Contudo, é válido 
destacar que esse 
material não foi 
devidamente incorporado 
como dispositivo legal, 
resultando na ausência 
de efeitos jurídicos 
associados a ele. 

ð ð 

Caderno do Plano 
apresenta programas, 
definindo custos, setores 
(áreas), quantitativos.  

Contenda Não possui. ð ð ð 

Curitiba 

Por meio da análise de 
documentos de caráter 
público, identificou-se 
caderno de elaboração 
do Plano em 2020. 
Contudo, é válido 
destacar que esse 
material não foi 
devidamente incorporado 
como dispositivo legal, 
embora o município tenha 
informado que executa os 
objetivos e linhas de ação 
do Plano por meio de 
atos do poder executivo. 

ð ð 
Apresenta diretrizes e 
linhas de ação de maneira 
ampla.  

Doutor 
Ulysses 

Não possui. ð ð ð 

(Continua) 
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QUADRO 1: PLANOS LOCAIS DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) NA RMC 

Município 
Existência (considera o 

mais atual) 
Marco 
Legal 

Instrumentos Previstos Projetos Previstos 

(Continuação) 

Fazenda Rio 
Grande 

Possui (2011). 
Lei n.º 
812/2011. 

Regularização Fundiária 
Urbana. 

Foram estabelecidos 
programas em diversas 
modalidades como 
aquisição, construção, 
melhoria, regularização 
fundiária, saneamento 
básico e revitalização de 
áreas degradadas, entre 
outras, definindo público-
alvo. Contudo, não foram 
detalhados prazos, custos, 
principais ações e recursos 
necessários.  

Itaperuçu Não possui. ð ð ð 

Lapa Não possui. ð ð ð 

Mandirituba Não possui. ð ð ð 

Piên Não possui. ð ð ð 

Pinhais Possui (2011). 
Lei n.º 
1270/2011. 

Define uma série de 
instrumentos que podem 
dar suporte à Política 
Municipal de Habitação, tais 
como desapropriação, 
usucapião, PEUC, direito 
de superfície, direito de 
preempção, OODC, 
concessão do direito de 
uso, EIV, legitimação de 
posse, entre outros. São, 
ainda, demarcadas áreas 
de ZEIS e vazios urbanos 
potenciais. 

Caderno do Plano 
apresenta programas, 
definindo custos, setores 
(áreas), quantitativos.  

Piraquara Não possui. ð ð ð 

Quatro 
Barras 

Possui (2016). 
Lei n.º 
1001/2016. 

Não há. Não há. 

Quitandinha Não possui. ð ð ð 

Rio Branco 
do Sul 

Não possui (em 
elaboração). 

ð ð ð 

Rio Negro Possui (2010).  
Lei n.º 
2081/2010. 

Define uma série de 
instrumentos que podem 
dar suporte à Política 
Municipal de Habitação, tais 
como usucapião, PEUC, 
direito de superfície e 
preempção, OODC, OUC, 
concessão de direitos de 
uso, ZEIS, EIV, legitimação 
de posse. 

Não há. 

(Continua) 
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QUADRO 1: PLANOS LOCAIS DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (PLHIS) NA RMC 

Município 
Existência (considera o 

mais atual) 
Marco 
Legal 

Instrumentos Previstos Projetos Previstos 

(Conclusão) 

São José 
dos Pinhais 

Possui (2011). 
Lei n.º 
1755/2011 

Não há. 

Caderno do Plano 
apresenta linhas 
programáticas divididas 
entre urbanização simples, 
complexa e 
reassentamento. Apresenta 
também definição de 
custos, regiões, 
classificação quanto ao tipo 
de ocupação e 
apontamentos quantitativos 
e qualitativos. 

Tijucas do 
Sul 

Não possui. ð ð ð 

Tunas do 
Paraná 

Não possui. ð ð ð 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

Conforme especificado, o Quadro 01 é espacializado na Figura 7, a seguir, no que 

diz respeito à existência de PLHIS nos municípios da RMC. Apenas sete municípios 

possuem um Plano instituído e incorporado como dispositivo legal, até o momento: 

Araucária (2018), Campina Grande do Sul (2010), Fazenda Rio Grande (2011), Rio Negro 

(2010), Quatro Barras (2016), Pinhais (2011) e São José dos Pinhais (2011) ð 

possivelmente como resultado das políticas vinculadas à criação do SNHIS. Entre esses 

municípios, Campina Grande do Sul, Fazenda Rio Grande, Pinhais e Rio Negro definem 

instrumentos urbanísticos e/ou tributários, no PLHIS, que podem apoiar a Política Municipal 

de Habitação, em maior ou menor nível. No entanto, esses planos não detalham prazos, 

custos, principais ações ou recursos necessários para a efetivação dos projetos 

habitacionais. Por outro lado, Quatro Barras e São José dos Pinhais estabeleceram seus 

PLHIS como dispositivos legais, mas sem maiores definições, ou seja, adotaram uma 

abordagem mais genérica em suas legislações sem entrar em detalhes específicos sobre 

a implementação de instrumentos e projetos. 

É importante ressaltar que em Almirante Tamandaré (2015), Campo Largo (2008-

2010), Colombo (2014) e Curitiba (2020), foram identificados cadernos de elaboração do 

PLHIS. No entanto, deve-se observar que esses documentos não foram devidamente 

incorporados como dispositivos legais. Isso significa que esses PLHIS não têm efeitos 

jurídicos associados a eles e, portanto, não são formalmente reconhecidos como parte das 
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políticas habitacionais desses municípios, embora os cadernos sejam bastante completos 

em termos de identificação de problemáticas, potencialidades e instrumentos 

administrativos. Curitiba, no entanto, informou que executa os objetivos e linhas de ação do 

Plano por meio de atos do poder executivo. 

FIGURA 7: EXISTÊNCIA DE PLANOS LOCAIS DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL NA RMC 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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Em relação aos PLHIS existentes, sejam aqueles instituídos legalmente ou apenas 

presentes em documentos, observa-se que nenhum deles abarca diretrizes metropolitanas, 

não abordando questões ou propostas no contexto de uma região metropolitana, nem 

incluem diretrizes que se estendem ao âmbito metropolitano. Em Piraquara, não foi possível 

localizar informações precisas sobre a existência ou o status atual do PLHIS que, de acordo 

com notícias (Piraquara, 2015), teve seu processo de desenvolvimento iniciado em 2015.  

No caso de Rio Branco do Sul, o município está atualmente trabalhando no 

desenvolvimento deste plano, e informou que o tratamento metropolitano será considerado 

de forma direta, na qual se considera a revisão do PDUI, além de analisar a relação do 

município com o Vale do Ribeira, com condicionantes ambientais da RMC e nas propostas 

para a regularização fundiária. 

3.2.3. Análise de Legislações Complementares 

A legislação habitacional no Brasil, especificamente no Paraná e mais 

detalhadamente na RMC, estabelece-se sobre um conjunto abrangente e multifacetado de 

dispositivos legais, incluindo leis, decretos e normativas que se estendem do âmbito federal 

ao local. Este item se propõe a realizar um exame técnico do arcabouço legal relacionado 

à HIS em âmbito local, aplicadas nos 29 municípios de interesse, em uma tentativa de 

elucidar a operacionalidade e a efetividade dessas iniciativas no cenário urbano. 

Como debatido no início deste diagnóstico, a década de 2000 marcou uma era de 

progressos significativos nas políticas urbanas e de habitação no Brasil, culminando na 

promulgação de marcos regulatórios fundamentais, como o Estatuto da Cidade, além da 

criação do Ministério das Cidades. Essas iniciativas se propuseram a estruturar uma 

abordagem sistemática para enfrentar os desafios habitacionais por meio de políticas 

integradas, planos e fundos nacionais dedicados à habitação. A exigência de atualização 

ou elaboração de planos diretores municipais alinhados às novas legislações refletiu um 

esforço para integrar os municípios brasileiros a uma visão mais ampla de desenvolvimento 

urbano e habitação social. No Paraná, especificamente, a Lei Estadual 15.229/2006 

reforçou essa dinâmica, vinculando o financiamento estadual à existência de Planos 

Diretores Municipais e contando com o apoio do Paranacidade para sua elaboração 

(Nascimento Neto, 2020). 
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De acordo com o que foi abordado anteriormente, na RMC, esse período 

testemunhou um renovado foco no planejamento urbano e na HIS. Curitiba liderou o 

movimento, desenvolvendo seu Plano Municipal de Habitação de Interesse Social, alinhado 

às diretrizes nacionais, em 2008. Anos depois, foi seguida por Almirante Tamandaré, 

Campina Grande do Sul, Colombo, Fazenda Rio Grande, Pinhais, Quatro Barras, Rio Negro 

e São José dos Pinhais. Os planos visaram ao desenvolvimento da demanda habitacional 

em diferentes horizontes temporais; paralelamente, a elaboração do PDI destacou-se ao 

propor estratégias inclusivas para o uso do solo e o envolvimento comunitário, embora sua 

implementação tenha sido interrompida devido a mudanças governamentais (Schussel, 

2006).  

Para alcançar uma compreensão abrangente sobre o impacto das políticas 

habitacionais de interesse social na RMC, portanto, foi realizada uma pesquisa documental, 

focada nas legislações e regulamentações pertinentes. A investigação abarcou a análise 

de uma diversidade de instrumentos jurídico-urbanísticos e programas habitacionais que se 

destacaram por sua relevância e aplicabilidade; tem-se, assim, as Zonas Especiais de 

Interesse Social (ZEIS), destinadas à implementação de projetos habitacionais acessíveis, 

além de mecanismos como a Concessão de Uso Especial para fins de Moradia (CUEM), 

que facilitou o acesso à terra urbana para populações de baixa renda. 

Os instrumentos jurídico-urbanísticos e programas habitacionais selecionados ð 

ZEIS, CUEM, usucapião especial urbano, Aluguel Social e ATHIS ð, foram 

estrategicamente escolhidos para abordar diretamente o déficit habitacional e a 

informalidade na Região Metropolitana de Curitiba. Trata-se de mecanismos que implicam 

diretamente na facilitação da regularização da posse, na promoção do desenvolvimento 

dirigido em áreas prioritárias, e em soluções habitacionais temporárias e apoio técnico; por 

possuírem uma abordagem multidimensional são capazes de influenciar estratégias de 

planejamento que garantem o direito à cidade, especialmente para as camadas mais 

vulneráveis da população. 

O levantamento realizado também se debruçou sobre processos como o de 

usucapião especial urbano, iniciativas de regularização fundiária, e a legitimação de posse, 

que juntos, constituem a espinha dorsal dos esforços para legalizar assentamentos 

informais e garantir direitos de moradia. A análise regulatória, ainda, se estendeu à busca 
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de programas como o Aluguel Social, iniciativa para prover habitação temporária a famílias 

em vulnerabilidade, e à Assistência Técnica de Habitação de Interesse Social (ATHIS), que 

assegura suporte técnico para projetos e construção de moradias acessíveis. É importante 

ressaltar que o detalhamento sobre a produção habitacional será conduzido no item 0. 

Considera-se que a análise qualiquantitativa dos instrumentos jurídico-urbanísticos 

e programas habitacionais auxiliará na avaliação das políticas públicas habitacionais 

implementadas na RMC, permitindo uma reflexão sobre o compromisso de cada município 

com a promoção do direito à moradia digna para a população de baixa renda. Para embasar 

tal análise, as bases de dados foram constituídas a partir de três fontes principais: a 

Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC), pesquisa documental nas bases 

legislativas de cada município e um formulário institucional elaborado para este fim. Cabe 

ressaltar que as células vazias identificadas no quadro a seguir correspondem tanto a 

informações que efetivamente não existem quanto àquelas que não foram encontradas 

durante a coleta. Importante destacar também que, diante de divergências entre as fontes 

de coleta em alguns municípios, foi adotado o critério de considerar como válida a 

informação que apresentasse uma resposta positiva relativa à existência de legislação 

específica. Essa abordagem visa assegurar a inclusão de dados que confirmem a presença 

de instrumentos voltados a HIS, mesmo diante de possíveis lacunas ou inconsistências nas 

informações disponibilizadas. Esse esforço de pesquisa resulta na síntese a seguir. 
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QUADRO 2: SÍNTESE DA LEGISLAÇÃO PARA HIS NOS MUNICÍPIOS 

Município 

ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL 
CONCESSÃO DE USO 

ESPECIAL PARA FINS DE 
MORADIA 

USUCAPIÃO ESPECIAL DE 
IMÓVEL URBANO 

REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA  

LEGITIMAÇÃO DE POSSE 
ALUGUEL 
SOCIAL 

ATHIS 

MUNIC 
PESQUISA 

DOCUMENTAL 
FORMULÁRIO 

INSTITUCIONAL 
MUNIC 

PESQUISA 
DOCUMENTAL 

MUNIC 
PESQUISA 

DOCUMENTAL 
MUNIC 

PESQUISA 
DOCUMENTAL 

MUNIC 
PESQUISA 

DOCUMENTAL 
  

Adrianópolis ð 

Sim, integra 
Plano Diretor + 
Lei de 
Zoneamento 

Há demarcação 
de ZEIS de 
Regularização 

Sim, com 
definição 
específica 

Sim, integra 
Plano Diretor 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

Sim, com 
definição 
específica 

ð 
Sim, com 
definição 
específica 

ð ð ð 

Agudos do 
Sul 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð 
Sim, com 
definição 
específica 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð ð 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, com 
definição 
específica 

ð ð 
Indiretamente  
(Lei n.º 
876/2018) 

ð 

Almirante 
Tamandaré 

Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

ð 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð ð 

Araucária 
Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

Criadas por 
demanda através 
de decretos 
municipais 

ð ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

Balsa Nova 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

Há a demarcação 
de ZEIS de 
regularização 

ð ð ð ð 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, com 
definição 
específica 

ð ð ð ð 

Bocaiúva do 
Sul 

Sim, com 
definição 
específica 

Sim, integra 
Plano Diretor + 
Lei de 
Zoneamento 

Há a demarcação 
de ZEIS de vazios 
e de ZEIS de 
regularização 

ð ð ð ð ð ð ð ð ð ð 

Campina 
Grande do 
Sul 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, com 
definição 
específica 

ð 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

ð 

Campo do 
Tenente 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor + 
Lei de 
Zoneamento 

Há a demarcação 
de ZEIS de vazios 
e de ZEIS de 
regularização 

ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð ð ð ð ð ð 

Campo 
Largo 

Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

ð ð ð ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

ð ð ð ð 

Campo 
Magro 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, com 
definição 
específica 

Há a demarcação 
de ZEIS de vazios 
e de ZEIS de 
regularização 

ð ð ð ð 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, com 
definição 
específica 

ð ð ð ð 

Cerro Azul 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð ð ð ð ð 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

ð ð ð ð ð 

Colombo 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, no Plano 
de Habitação 
de Interesse 
Social 

ð ð 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

ð ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

ð 

(Continua) 
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QUADRO 2: SÍNTESE DA LEGISLAÇÃO PARA HIS NOS MUNICÍPIOS 

Município 

ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL 
CONCESSÃO DE USO 

ESPECIAL PARA FINS DE 
MORADIA 

USUCAPIÃO ESPECIAL DE 
IMÓVEL URBANO 

REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA  

LEGITIMAÇÃO DE POSSE 
ALUGUEL 
SOCIAL 

ATHIS 

MUNIC 
PESQUISA 

DOCUMENTAL 
FORMULÁRIO 

INSTITUCIONAL 
MUNIC 

PESQUISA 
DOCUMENTAL 

MUNIC 
PESQUISA 

DOCUMENTAL 
MUNIC 

PESQUISA 
DOCUMENTAL 

MUNIC 
PESQUISA 

DOCUMENTAL 
  

(Continuação) 

Contenda 
Sim, com 
definição 
específica 

Sim, integra 
Plano Diretor + 
Lei de 
Zoneamento 

Há a demarcação 
de ZEIS de vazios 

ð ð ð ð ð ð ð ð ð ð 

Curitiba 
Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

ð ð ð ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

Indiretamente 
(no Plano 
Diretor) 

Doutor 
Ulysses 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor + 
Lei de 
Zoneamento 

Há a demarcação 
de ZEIS de vazios 
e de ZEIS de 
regularização 

ð ð ð ð 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, com 
definição 
específica 

ð ð ð ð 

Fazenda Rio 
Grande 

Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

Há a demarcação 
de ZEIS de 
regularização 

ð ð ð ð ð ð ð ð 
Indiretamente  
(Lei n.º 
971/2013) 

ð 

Itaperuçu ð 

Sim, integra 
Plano Diretor + 
Lei de 
Zoneamento 

Há a demarcação 
de ZEIS de vazios 
e de ZEIS de 
regularização 

ð ð ð ð ð ð ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

ð 

Lapa 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

Sim, com 
definição 
específica 

ð 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð ð 

Mandirituba 
Sim, com 
definição 
específica 

ð ð ð ð ð ð ð 
Sim, com 
definição 
específica  

ð ð ð ð 

Piên 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor + 
Lei de 
Zoneamento 

Há a demarcação 
de ZEIS de Vazios 
e de ZEIS de 
Regularização 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

ð ð 
Indiretamente 
(Decreto n.º 
127/2023) 

ð 

Pinhais 
Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

Há a demarcação 
de ZEIS de 
Regularização 

Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

ð 
Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

ð ð ð ð 

Piraquara 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

ð ð ð ð 

Quatro 
Barras 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð ð 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

ð 

Quitandinha 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð ð ð ð ð ð 

(Continua) 
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QUADRO 2: SÍNTESE DA LEGISLAÇÃO PARA HIS NOS MUNICÍPIOS 

Município 

ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL 
CONCESSÃO DE USO 

ESPECIAL PARA FINS DE 
MORADIA 

USUCAPIÃO ESPECIAL DE 
IMÓVEL URBANO 

REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA  

LEGITIMAÇÃO DE POSSE 
ALUGUEL 
SOCIAL 

ATHIS 

MUNIC 
PESQUISA 

DOCUMENTAL 
FORMULÁRIO 

INSTITUCIONAL 
MUNIC 

PESQUISA 
DOCUMENTAL 

MUNIC 
PESQUISA 

DOCUMENTAL 
MUNIC 

PESQUISA 
DOCUMENTAL 

MUNIC 
PESQUISA 

DOCUMENTAL 
  

(Conclusão) 

Rio Branco 
do Sul 

Sim, com 
definição 
específica 

Sim, integra 
Plano Diretor + 
Lei de 
Zoneamento 

Há demarcação 
de ZEIS de 
vazios. 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

Sim, com 
definição 
específica 

ð ð ð ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

Rio Negro 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, com 
definição 
específica 

Há demarcação 
de ZEIS de 
regularização e de 
ZEIS com áreas 
disponíveis 

ð ð ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

ð ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

ð 

São José 
dos Pinhais 

Sim, com 
definição 
específica 

Sim, integra 
Plano Diretor + 
Lei de 
Zoneamento  

ð 
Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

Sim, com 
definição 
específica 

ð 
Sim, com 
definição 
específica 

ð 

Tijucas do 
Sul 

Sim, com 
definição 
específica 

Sim, integra 
Plano Diretor + 
Lei de 
Zoneamento 

Está previsto pela 
revisão do PDM, 
ainda ð vigente. 

ð ð ð ð ð 
Sim, com 
definição 
específica 

ð ð 
Indiretamente 
(Lei n.º 
612/2017) 

ð 

Tunas do 
Paraná 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

ð 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

Sim, 
integra 
Plano 
Diretor 

Sim, integra 
Plano Diretor 

Sim, com 
definição 
específica 

ð 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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A análise dos dados coletados revela que todos os 29 municípios pesquisados 

possuem alguma menção na sua legislação sobre Zonas Especiais de Interesse Social 

(ZEIS). Além disso, 14 municípios contam com menção ou legislação específica para a 

Concessão de Uso Especial para fins de Moradia (CUEM), enquanto a temática de 

Usucapião Especial Urbano é reconhecida em 10 municípios. A regularização fundiária é 

um aspecto legislativo presente em 22 municípios, demonstrando um maior 

comprometimento com o discurso de legalização de assentamentos informais. Por outro 

lado, a legitimação de posse é abordada em normativas de apenas 5 municípios. Quanto 

aos programas, o Aluguel Social foi identificado em 13 municípios (sendo em 3, 

indiretamente no PDM ou em legislações correlatas) e a Assistência Técnica de Habitação 

de Interesse Social (ATHIS), por fim, é contemplada na legislação de apenas 3 municípios. 

Ademais, foram identificadas leis/políticas municipais específicas para a temática da 

Habitação de Interesse Social em 14 municípios.  

Do ponto de vista conceitual, a análise revela que as legislações com maior alcance 

territorial ð notadamente as ZEIS e a regularização fundiária ð emergem como as mais 

recorrentes nos municípios da RMC. Questões de conflito ou aspectos legais mais pontuais, 

por sua vez, tendem a ter uma aderência intermediária. Já entre os programas, o Aluguel 

Social se destaca por se fazer presente em normativas de 10 entre os 29 municípios 

analisados. A ATHIS, contudo, como será visto posteriormente, é um programa de 

baixíssima aderência na RMC.  

Apesar dessa constatação ampliada dos instrumentos implementados no território 

analisado, entende-se que essa situação não decorre de compreensão sobre os impactos 

desses programas no ordenamento territorial por parte dos gestores. Na realidade, o que 

se verifica é uma proliferação desses instrumentos de habitação após a promulgação do 

Estatuto da Cidade, sem que houvesse a subsequente regulamentação adequada. A 

ausência de um marco regulatório específico para essas políticas habitacionais limita sua 

eficiência e eficácia, comprometendo a capacidade de influenciar de maneira positiva o 

ordenamento territorial e a oferta de habitação adequada, conforme pretendido 

originalmente. Esses quantitativos estão representados no Gráfico 2, a seguir. 
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GRÁFICO 2: RECORRÊNCIA DE LEGISLAÇÃO E PROGRAMAS DE HIS ENTRE MUNICÍPIOS DA RMC7 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

Em uma análise detalhada das políticas municipais para cada cidade na RMC, é 

evidente a variabilidade na abordagem legislativa e no desenvolvimento de programas 

específicos voltados à Habitação de Interesse Social. Enquanto alguns municípios 

demonstram uma estrutura legislativa um pouco mais robusta com leis e planos específicos 

que direcionam suas políticas de HIS, outros ainda carecem de legislação dedicada ao 

tema, conforme é possível observar na Figura 8. 

Nos municípios de Adrianópolis, Almirante Tamandaré, Bocaiúva do Sul, Campo 

do Tenente, Campo Largo, Cerro Azul, Colombo, Doutor Ulysses, Itaperuçu, Mandirituba, 

Piên, Piraquara, e Quitandinha, os documentos públicos municipais não revelaram 

legislações específicas para HIS, apontando para uma área potencial para 

desenvolvimento de políticas habitacionais nessas localidades. 

Por outro lado, Agudos do Sul se destaca com a Lei n.º 1.021/2020, focada na 

regularização fundiária urbana, enquanto Balsa Nova adota o Decreto n.º 51/2020 para 

instituir procedimentos de regularização fundiária. Campina Grande do Sul avança com a 

Lei n.º 85/2010, estabelecendo uma política municipal de habitação que inclui um plano e 

fundo municipal dedicados. Em Campo Magro, a Lei n.º 527/2009 delineia um programa 

                                            
 

7 Cabe destacar que alguns municípios, apesar de definir o conceito de ZEIS em Lei, não as mapeiam em 
seus Planos Diretores e não as regulamentam posteriormente. 
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municipal de HIS, atribuindo à Secretaria Municipal de Finanças a responsabilidade pela 

política habitacional. Contenda, por sua vez, introduz a Lei n.º 1330/2011 para essa 

temática. 

FIGURA 8: EXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA PARA HIS NA RMC 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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O município de Curitiba possui alguns marcos legais relacionados a HIS, quando 

ainda em 1964, criou a Política Habitacional Municipal, regida pela Lei n.º 2515. Na década 

de 1990 a temática se expande com a instituição de incentivos para a implementação de 

Programas Habitacionais de Interesse Social e Comissão de Política Habitacional, 

estabelecida pela Lei n.º 7420. Além disso, a Lei n.º 14.700/2015, que trata do Aluguel 

Social, ainda não havia sido implementada até o momento deste diagnóstico (2024). Mais 

recentemente, destaca-se a Lei n.º 15.661/2020, que estipula que 70% dos recursos 

obtidos com potencial construtivo sejam destinados ao Fundo Municipal de Habitação de 

Interesse Social (FMHIS). Adicionalmente, a regulamentação da Regularização Fundiária 

Urbana (REURB) pelo Decreto n.º 1.488/2022 marca um passo significativo na 

concretização dessas políticas em Curitiba. 

Fazenda Rio Grande apresenta a Lei n.º 51/2001, que estabelece diretrizes para a 

promoção de ações de regularização fundiária e acesso à moradia digna. Destaca-se 

também os municípios de Araucária (Lei n.º 3368/2018) Lapa (Lei Complementar n.º 

16/2019), Pinhais (Lei n.º 1270/2011), Quatro Barras (Lei n.º 210/2007), Rio Branco do Sul 

(Lei n.º 1.250/2021), Rio Negro (Lei n.º 1861/2008), São José dos Pinhais (Lei n.º 

1755/2011), Tijucas do Sul (Lei n.º 157/2008), e Tunas do Paraná (Lei n.º 157/2008), que 

possuem leis que criam programas municipais de HIS, estabelecem políticas habitacionais, 

regularização fundiária, e assistência técnica, cada um com suas especificidades, desde a 

criação de fundos municipais de HIS até a definição de critérios de acesso e benefícios 

fiscais. 

Essa diversidade legislativa e programática entre os municípios reflete a 

complexidade e os diferentes estágios de desenvolvimento das políticas de HIS na região, 

sublinhando novamente a importância de uma abordagem metropolitana coordenada e 

integrada voltada às demandas habitacionais da população de baixa renda.  

A partir da macro análise apresentada desse cenário metropolitano de aplicação de 

instrumentos urbanísticos relacionados à HIS, considera-se importante dar ênfase a cada 

aplicação levantada na RMC. Essa iniciativa resgata, em um primeiro momento, as 

definições pertinentes a cada tipologia de instrumento urbanístico detectado, permitindo 

uma maior clareza conceitual acerca do que está sendo debatido. Para cada um desses 
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instrumentos, conduz-se uma avaliação à sua aplicação nos municípios de interesse, 

identificando práticas bem-sucedidas, limitações enfrentadas e potenciais correções.  

3.2.3.1. Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) 

Originadas na década de 1980 como parte da mobilização por reconhecimento dos 

assentamentos informais, as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) se consolidaram 

como um mecanismo essencial de política fundiária urbana. Sua incorporação aos Planos 

Diretores e legislações de uso do solo, especialmente destacada pelo Estatuto da Cidade 

(Rolnik; Santoro, 2014), reflete uma evolução significativa no tratamento das questões 

habitacionais e de inclusão social no Brasil.  

Como instrumento de planejamento urbano, as ZEIS têm um duplo objetivo. Por um 

lado, destinam-se à regularização fundiária e urbanística de áreas já ocupadas por 

habitações populares informais, reconhecendo o direito à moradia das populações 

residentes e promovendo sua integração à malha urbana formal. Por outro lado, visam à 

reserva de terrenos não edificados, preferencialmente em regiões com infraestrutura 

adequada para o desenvolvimento de novos projetos de habitação de interesse social, tanto 

facilitando o acesso à moradia digna para a população de baixa renda quanto combatendo 

a segregação espacial e a formação de novos assentamentos precários (Cymbalista, 2005; 

Rolnik, 2014). Destaca-se, ainda, que as ZEIS também abordam áreas subutilizadas, como 

edificações abandonadas, que são igualmente passíveis de aplicação de Parcelamento, 

Edificação ou Utilização Compulsória (PEUC). 

A efetivação das ZEIS nos municípios demanda um esforço conjunto entre 

diferentes esferas de governo, o setor privado e a sociedade civil, requerendo mecanismos 

de financiamento adequados, políticas de incentivo e processos participativos de gestão 

urbana.  

Isto posto, reforça-se que foram encontradas, ao menos menções às ZEIS nos 29 

municípios da RMC, no entanto, a pesquisa documental comprovou que apenas em nove 

há uma definição específica sobre temática; são eles: Almirante Tamandaré (Lei 

Complementar n.º 50/2015), Araucária (Lei n.º 3.920/2022), Campina Grande do Sul (Lei 

Complementar n.º 23/ 2015), Campo Largo (Lei n.º 3.000/2018), Campo Magro (Lei n.º 

581/2009), Curitiba (Lei n.º 12.450/2007), Fazenda Rio Grande (Lei Complementar n.º 

101/2014), Pinhais (Leis n.º 1113/2010, 1351/2012, 1407/2013, 1546/2014, 1688/2015, 
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1726/2016, 1792/2017, 2090/2019, 2215/2019) e Rio Negro (Lei n.º 044/2021). Essa 

configuração, se traduz espacialmente na RMC de acordo com Figura 9. 

FIGURA 9: EXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO COM DEFINIÇÕES PARA A TEMÁTICA DAS ZEIS NA RMC 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

É importante notar que, embora o termo "ZEIS" seja formalmente adotado no 

Estatuto da Cidade (2001), as origens dessas zonas são de décadas anteriores, o que 
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permite que municípios empreguem nomenclaturas diferentes para instrumentos com 

propósitos similares, como Áreas Especiais de Interesse Social ou Áreas de Especial 

Interesse Social (AEIS). Curitiba, por exemplo, foi impelida a regulamentar ZEIS como 

critério para a participação em empreendimentos do Minha Casa, Minha Vida (MCMV). Na 

prática, o município adota a sigla e a terminologia ñSetor Especial de Habitação de Interesse 

Social (SEHIS)ò, argumentando ser correlato às ZEIS8. O SEHIS passou a ser empregado 

sem a necessidade de demarcação via Decreto Municipal, com base no Art. 1º do Decreto 

Municipal N.º 901/1980 (revogado pelo Decreto N.º 250/2000, e posteriormente inserida na 

LZUOS N.º 15.511/2019); nesse contexto, qualquer área de atuação da COHAB se 

transformava automaticamente em SEHIS. No Plano Diretor, Lei N.º 14.771/2015, a SEHIS 

foi definida como instrumento em 3 categorias: SEHIS de Produção, SEHIS de Vazios e 

SEHIS de Regularização Fundiária. No zoneamento de Curitiba, diversas áreas 

classificadas como SEHIS, que abrigam Habitações de Interesse Social (HIS), foram 

integradas ao planejamento urbano nas revisões das Leis de Zoneamento, Uso e Ocupação 

do Solo (LZUOS). Esse cenário sugere que outros municípios da RMC também podem ter 

adotado denominações e abordagens alternativas para atender aos objetivos de inclusão 

habitacional e regularização fundiária. 

A implementação efetiva das ZEIS e seus correlatos exige uma colaboração 

interinstitucional robusta, envolvendo órgãos governamentais, setor privado e comunidade, 

para superar desafios financeiros, técnicos e sociais. Essa estratégia integrada reforça o 

compromisso com a justiça social e a equidade territorial, sublinhando uma visão comum 

de promoção de soluções habitacionais acessíveis e de qualidade para a população de 

baixa renda. 

                                            
 

8 Em Curitiba, as ZEIS Parolin e Formosa foram instituídas pela Lei Ordinária n° 12.450/2007 para possibilitar 
o financiamento de urbanização por meio do PAC. Essas ZEIS, que correspondem às favelas Vila Formosa 
e Parolin, situam-se em áreas estratégicas próximas ao centro da cidade e contam com um histórico 
significativo de lutas comunitárias por urbanização e regularização fundiária desde a década de 1980. Apesar 
da relevância política e simbólica dessas áreas dentro do contexto municipal, o conjunto de normas para a 
urbanização e regularização fundiária em Curitiba é considerado limitado, especialmente quando comparado 
aos instrumentos de política urbana estabelecidos na Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Cidade. 
Essa situação reflete desafios na efetivação do direito à moradia digna para a população mais pobre da cidade 
(Nunes da Silva; Vasco; Teixeira, 2018). 
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A menção de ZEIS na legislação de todos os 29 municípios pesquisados, conforme 

destacado na análise dos dados, aponta que o simples reconhecimento desse conceito não 

se traduz necessariamente na existência de leis específicas que o regulamentem. Em 

outras palavras, mesmo que mencionadas as ZEIS nos Planos Diretores, até indicando a 

intenção ou o reconhecimento da necessidade de áreas dedicadas à habitação de interesse 

social, não existe a efetiva implementação e regulamentação dessas zonas. 

3.2.3.2. Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia (CUEM) 

A Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia (CUEM) representa um 

mecanismo jurídico fundamental no processo de regularização fundiária de áreas urbanas 

ocupadas informalmente no Brasil. Estabelecida como um direito pela Medida Provisória 

n.º 2.220/2001, a CUEM autoriza indivíduos que habitam, sem interrupção ou contestação, 

uma área pública urbana de até 250 m², destinada à residência própria ou de sua família, 

por um período de cinco anos consecutivos, a requererem o reconhecimento formal dessa 

ocupação (Alvarenga, 2008; Rolnik et al., 2006; Miranda, 2016). Este direito, que é pessoal 

e intransferível, visa a concretização da função social da propriedade, enfatizada pela 

Constituição Federal, ao promover a inclusão social através da regularização de moradias. 

Além disso, a CUEM estipula que a perda deste direito ocorre caso o imóvel seja 

utilizado para fins distintos da habitação ou se o beneficiário adquirir outra propriedade 

(Rolnik et al, 2006). Para situações em que terrenos maiores são ocupados coletivamente, 

a legislação prevê a possibilidade de concessões coletivas, enquanto em áreas 

consideradas de risco, é responsabilidade do Poder Público ofertar alternativas 

habitacionais seguras para os ocupantes. 

A Figura 10 espacializa esse levantamento para a RMC. Na RMC, a adoção e a 

regulamentação da CUEM variam entre os municípios. Tanto em Pinhais quanto em São 

José dos Pinhais9, a legislação específica aborda a aplicação deste instrumento de forma 

direcionada, particularmente na regularização fundiária. Colombo, por sua vez, aborda a 

CUEM no âmbito de Plano Setorial, demonstrando um esforço de incorporação deste 

instrumento nas políticas habitacionais locais. Outros municípios, como Adrianópolis, Tunas 

                                            
 

9 São José dos Pinhais também implementa a Concessão de Direito Real de Uso (CDRU). 
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do Paraná, Campina Grande do Sul, Rio Branco do Sul, Almirante Tamandaré, Quatro 

Barras, Piraquara, Quitandinha, Lapa, Piên, e Agudos do Sul, mencionam a CUEM em seus 

planos diretores, indicando a relevância do instrumento na estruturação de suas políticas 

de desenvolvimento urbano.  

FIGURA 10: CONCESSÃO DE USO ESPECIAL PARA FINS DE MORADIA (CUEM) NA RMC 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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Em Curitiba, a regularização fundiária de ocupações irregulares em áreas públicas 

tem sido historicamente conduzida por meio da titulação definitiva do ocupante, com a 

lavratura de escritura, uma prática que consolidou a abordagem direta do município frente 

a essa questão. Essa metodologia prescindiu da regulamentação de outros instrumentos 

como CUEM, usucapião especial de imóvel urbano ou legitimação de posse. Com a 

regulamentação e aplicação da Regularização Fundiária Urbana (REURB) pelo município, 

recentemente (em 2022) uma discussão mais ampla sobre a possível aplicação desses 

instrumentos como soluções finais da REURB começou a tomar forma, visando expandir 

as ferramentas disponíveis para a efetiva inclusão habitacional e regularização fundiária. 

Os demais municípios não definiram claramente suas políticas em relação a este 

instrumento, ressaltando uma oportunidade para fortalecer a regularização fundiária e a 

inclusão habitacional em toda a região a partir dessa estratégia.  

3.2.3.3. Usucapião Especial de Imóvel Urbano 

A usucapião especial urbana, consagrada na Constituição Federal e detalhada pelo 

Estatuto da Cidade, constitui um importante instrumento jurídico destinado à promoção da 

inclusão social e regularização fundiária em zonas urbanas. O mecanismo possibilita que 

indivíduos de baixa renda, que habitam de forma pacífica e ininterrupta uma área urbana 

irregular por um tempo determinado e sem contestação do proprietário original, 

reivindiquem a propriedade legal do terreno ou habitação que ocupam (Rivelli Cardoso et 

al, 2012). Essa modalidade de usucapião busca regularizar assentamentos informais e 

promover a inclusão social através da regularização fundiária, devendo ser atendidos 

alguns requisitos para se concretizar. A finalidade é assegurar o direito à moradia, 

transformando a posse de fato em propriedade formal, contribuindo assim para a 

estabilidade residencial e a dignidade das populações em situações vulneráveis. 

No contexto da Região Metropolitana de Curitiba, a implementação e 

reconhecimento desse instrumento variam significativamente entre os municípios. 

Araucária se destaca por ser o único município a possuir legislação específica que aborda 

diretamente a usucapião para imóveis urbanos; em Campo do Tenente, Lapa, Quitandinha, 

São José dos Pinhais, Almirante Tamandaré, Tunas do Paraná e Adrianópolis, por sua vez, 

a usucapião é contemplada apenas nos Planos Diretores. A espacialização dessa pesquisa 

documental pode ser observada na Figura 11. 
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FIGURA 11: INSTRUMENTALIZAÇÃO DA USUCAPIÃO ESPECIAL URBANA NA RMC 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

Para os demais 21 municípios10 da RMC, a ausência de informações sobre a 

usucapião especial urbana sugere uma lacuna na legislação ou na documentação pública 

disponível, apontando para uma oportunidade de desenvolvimento e aprimoramento das 

políticas metropolitanas de habitação e regularização fundiária.   
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3.2.3.4. Legitimação de Posse 

A legitimação de posse emerge como um instrumento significativo no contexto da 

Regularização Fundiária Urbana (Reurb), processo pelo qual o poder público confere 

formalidade à ocupação de imóveis por parte de seus habitantes. O mecanismo legal tem 

a capacidade de transformar relações informais de posse em reconhecimento formal e, 

consequentemente, promove o direito à moradia e a estabilidade habitacional dos 

ocupantes urbanos. O título de legitimação de posse, ao ser expedido, faz mais do que 

apenas identificar os ocupantes e a duração de sua estada no imóvel, mas serve como um 

marco inicial na jornada de conversão dessa posse em propriedade plena, sob a égide da 

legalidade (Rafael, 2023). Este título, portanto, não é o fim, mas um meio pelo qual, após 

cumpridos os prazos e requisitos legais específicos, os ocupantes têm a possibilidade de 

ascender ao status de proprietários legítimos do imóvel ocupado. Esse processo de 

transformação é essencial para a inclusão social e urbana, visto que confere aos indivíduos 

não apenas a segurança da posse, mas também a oportunidade de se integrar plenamente 

à estrutura social e econômica da cidade, acessando serviços públicos e créditos que antes 

lhes eram negados. 

Na RMC, a aplicação da legitimação de posse foi identificada em Lapa, Almirante 

Tamandaré, Tunas do Paraná e São José dos Pinhais; cabe ressaltar, contudo, que nesses 

casos o instrumento foi mencionado apenas nos respectivos planos diretores ou, no caso 

de São José dos Pinhais, em Lei de Regularização Fundiária e Urbanística. A legislação de 

legitimação de posse é muitas vezes usada para proteger os direitos de posseiros que 

ocupam a terra há algum tempo, mas sem reconhecimento legal. A existência de diretrizes 

nesse sentido nos 3 municípios listados pode refletir uma abordagem mais inclusiva e 

protecionista em relação aos ocupantes de terras nestas áreas, contudo, não foram obtidos 

dados que comprovassem essa hipótese até o momento. 

Os outros 25 municípios não apresentam menção legal a esse instrumento, 

sugerindo que pode haver uma variedade de situações de posse de terra não resolvidas 

                                            
 

10 Como já indicado anteriormente, em Curitiba a regularização fundiária de ocupações irregulares tem 
ocorrido predominantemente por meio da titulação definitiva, sem a necessidade inicial de regulamentar 
outros instrumentos como a CUEM, usucapião especial ou legitimação de posse. 
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nestas áreas ou, ainda, que esses municípios podem estar lidando com a questão através 

de outras formas de regulamentação que não pode ser interpretada nessa análise. O 

mapeamento desse cenário resulta na Figura 12. 

FIGURA 12: INSTRUMENTALIZAÇÃO DA LEGITIMAÇÃO DE POSSE NA RMC 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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3.2.3.5. Regularização Fundiária 

As iniciativas de regularização fundiária representam um esforço para assegurar a 

segurança jurídica e social das pessoas em relação à posse ou propriedade de seus 

imóveis, especialmente nos contextos urbanos. Como Rivelli Cardoso et al. (2012) 

elucidam, esse processo transcende a mera resolução de questões legais relativas à terra, 

engajando-se profundamente com as dimensões urbanísticas, econômicas e sociais das 

comunidades afetadas. O objetivo principal é garantir o direito à moradia, reconhecendo e 

formalizando a ocupação de espaços por populações frequentemente marginalizadas, mas 

sem se restringir a isso. A regularização fundiária busca, portanto, integrar essas áreas ao 

tecido urbano formal, promovendo acessibilidade a serviços públicos essenciais e 

estimulando o desenvolvimento econômico e a coesão social. 

Nesse panorama, leis específicas voltadas à regularização fundiária foram 

identificadas em diversos municípios da RMC, evidenciando uma adesão significativa a 

essa política pública. Municípios como Piên, Agudos do Sul, Tijucas do Sul, Mandirituba, 

Araucária, São José dos Pinhais, Pinhais, Curitiba, Balsa Nova, Campo Magro, Piraquara 

e Campina Grande do Sul possuem legislações dedicadas a regularizar a situação fundiária 

de suas comunidades, conforme Figura 13. No entanto, Campo Largo, Doutor Ulysses, 

Tunas do Paraná, Almirante Tamandaré e Quatro Barras mencionam a regularização 

fundiária apenas em seus Planos Diretores, o que, se por um lado, indica a compreensão 

de sua relevância, por outro, sinaliza a necessidade de medidas legislativas adicionais para 

sua plena implementação.  
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FIGURA 13: INSTRUMENTALIZAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NA RMC 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

A regularização fundiária, destaca-se, não se limita à legalização da terra; ela 

implica uma série de intervenções urbanísticas que melhoram a qualidade de vida dos 

residentes, além de fomentar o desenvolvimento econômico através da valorização 

imobiliária e da geração de empregos. Isso demonstra a complexidade e a 

multidimensionalidade desse processo, que prescinde de políticas integradas voltadas às 
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necessidades habitacionais, sociais e econômicas das populações envolvidas, 

assegurando não apenas o direito à propriedade, mas também o direito à cidade. 

3.2.3.6. Aluguel Social 

No contexto das políticas habitacionais delineado anteriormente, um destaque 

particular deve ser atribuído ao Aluguel Social, como ilustrado por Sanches et al. (2023), 

que se destina a um segmento específico da população. O instrumento constitui uma 

estratégia habitacional projetada para suprir as necessidades de moradia de famílias de 

baixa renda mediante a concessão de subsídios financeiros que cobrem parcial ou 

integralmente o valor do aluguel. Trata-se da materialização de uma política pública que 

visa facilitar o acesso imediato à habitação digna para indivíduos em situação de 

vulnerabilidade, sem a espera prolongada por soluções habitacionais definitivas.  

Normalmente implementado como solução temporária, ele atende emergências 

habitacionais e funciona como ferramenta de inclusão social, promovendo a integração de 

famílias em áreas urbanas com infraestrutura e serviços públicos adequados, mitigando a 

segregação espacial. Sua efetivação demanda um marco regulatório claro, estabelecendo 

critérios de elegibilidade, valores de subsídio, prazos e mecanismos de controle, além de 

necessitar de integração com políticas urbanas e sociais mais amplas, para garantir um 

acesso mais justo e abrangente à moradia e à cidade. 

Em Rio Branco do Sul, por exemplo, o Programa Aluguel Social visa atender 

famílias residindo em zonas de perigo ambiental ou onde a edificação apresente risco 

estrutural, bem como mulheres em circunstâncias de violência e jovens egressos do 

sistema de acolhimento institucional. O benefício, cujo valor pode ascender a até meio 

salário-mínimo nacional e com uma duração máxima estipulada inicialmente em seis meses 

ð prorrogáveis por um período adicional de seis meses ð, permanece ativo até que a 

entidade municipal providencie uma alternativa de moradia definitiva. Durante esse 

interstício, a família beneficiária é objeto de acompanhamento intensivo, com o intuito de 

prover apoio e mitigar a vulnerabilidade subjacente à sua situação habitacional precária.  

A natureza do aluguel social como serviço de habitação temporária representa um 

paradigma urbano relevante, refletindo uma transição conceitual na qual a moradia é 

percebida como um serviço (Balbim, 2015). Destaca-se que a eficácia desse programa não 
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reside unicamente na provisão financeira, mas também no acompanhamento mais 

abrangente da vulnerabilidade social.  

FIGURA 14: INSTRUMENTALIZAÇÃO DO ALUGUEL SOCIAL NA RMC 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

No levantamento realizado para este diagnóstico, identificou-se a mera menção a 

políticas de Aluguel Social em dez municípios da RMC, a saber: Tunas do Paraná, Campina 
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Grande do Sul, Rio Branco do Sul, Itaperuçu, Colombo, Quatro Barras, Curitiba, São José 

dos Pinhais, Araucária e Rio Negro. Ademais, em municípios como Cerro Azul, Tijucas do 

Sul, Fazenda Rio Grande, Agudos do Sul e Piên, registram-se políticas que, embora não 

classificadas explicitamente como Aluguel Social, ostentam características semelhantes ou 

complementares a esse instrumento, conforme Figura 14. 

É fundamental enfatizar, contudo, que apesar de a legislação prever a existência 

do Programa Aluguel Social nesses municípios, sua efetiva implementação é heterogênea 

e, em alguns casos, inexistente. Curitiba exemplifica de maneira contundente essa 

discrepância: embora haja legislação aprovada que institui o Aluguel Social como política 

pública (Lei Municipal N.º 14.700/2015), sua regulamentação e aplicação prática são 

deficientes. Com efeito, apesar da promulgação da lei municipal, prevendo a 

regulamentação do programa em até 120 dias, isso não ocorreu até o momento em que 

esse diagnóstico está sendo elaborado, impedindo efetivamente sua implementação. Essa 

lacuna evidencia um desafio maior na administração municipal: converter políticas públicas 

aprovadas em iniciativas regulamentadas, financiadas e efetivas, que abordem diretamente 

as vulnerabilidades habitacionais das famílias de baixa renda. Nesse contexto, porém, cabe 

considerar a existência do Auxílio Moradia Emergencial, instituído pelo Decreto n.º 

2.404/2023, que representa uma modalidade de aluguel social efetiva, oferecendo uma 

alternativa de apoio habitacional emergencial enquanto as questões de regulamentação e 

aplicação do Aluguel Social não são completamente resolvidas. 

3.2.3.7. Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social (ATHIS) 

A Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social (ATHIS) é um 

instrumento urbanístico concebido para promover a justiça social no âmbito da moradia, 

conforme estabelecido pela Lei N.º 11.888, de 24 de dezembro de 2008. Essa legislação 

assegura às famílias de baixa renda, tanto em áreas urbanas quanto rurais, o direito à 

assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de 

interesse social, enraizando-se nos princípios do direito social à moradia, preconizados pela 

Constituição Federal do Brasil, especialmente em seu artigo 6º. 

A implementação da ATHIS envolve uma abordagem multidisciplinar que mobiliza 

profissionais das áreas de arquitetura, urbanismo e engenharia. O escopo da assistência 



 
 

Produto 02D ð Diagnóstico para Habitação de Interesse Social da RMC 

 
 

 

114 

técnica abarca uma gama extensiva de atividades, incluindo, mas não se limitando a 

projetos de edificação, reforma, ampliação, e regularização fundiária de moradias. Esse 

arcabouço operacional visa otimizar o uso e o aproveitamento do espaço edificado e de seu 

entorno, além de racionalizar a aplicação dos recursos humanos, técnicos e econômicos 

no processo de habitação. 

A lei estabelece, ainda, que as famílias com renda mensal de até três salários-

mínimos são elegíveis a receber esse tipo de assistência, que pode ir desde o desenho e 

à construção física das habitações, até a formalização dos processos perante o poder 

público e a garantia de que as edificações não se situem em áreas de risco ou de interesse 

ambiental protegido. Destaca-se, assim, uma dupla finalidade: a promoção do acesso à 

moradia digna e a contribuição para o ordenamento territorial urbano de maneira 

sustentável. 

Para a efetivação desse direito, a lei prevê o apoio financeiro da União aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios, com a finalidade de executar serviços permanentes 

de assistência técnica. Esses serviços podem ser ofertados diretamente às famílias 

beneficiadas ou por meio de cooperativas, associações de moradores e outros grupos 

organizados. A priorização de iniciativas que adotem o regime de mutirão ou que se situem 

em zonas habitacionais de interesse social é um dos pilares estratégicos para a 

implementação da política. 

Destaca-se que a seleção dos profissionais que prestarão a assistência técnica 

segue critérios rigorosos, podendo incluir desde servidores públicos até profissionais 

autônomos e membros de ONGs, sempre sob a supervisão e coordenação de entidades 

profissionais de arquitetos e engenheiros. A garantia de anotação de responsabilidade 

técnica assegura a qualidade e a conformidade dos serviços prestados. 

Além da prestação direta de serviços, a lei fomenta a capacitação dos profissionais 

e da comunidade usuária, por meio de convênios e parcerias com entidades promotoras de 

programas de capacitação, residência ou extensão universitária nas áreas relevantes. Esse 

aspecto sublinha a importância da inovação tecnológica, da adoção de metodologias 

participativas e da democratização do conhecimento no contexto da assistência técnica 

para habitação de interesse social. Isso significa que o financiamento dos serviços de 

ATHIS pode ser realizado por meio de recursos de fundos federais destinados à habitação 
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de interesse social, recursos públicos orçamentários ou recursos privados, assegurando, 

assim, uma base financeira sólida para a sua implementação. Sem dúvida, a inclusão da 

assistência técnica gratuita nas áreas de arquitetura, urbanismo e engenharia nos 

programas de habitação de interesse social financiados com recursos do Fundo Nacional 

de Habitação de Interesse Social (FNHIS) reforça o compromisso do Estado brasileiro com 

a promoção da moradia digna para as camadas mais vulneráveis da população. 

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e os Conselhos de 

Arquitetura e Urbanismo das Unidades Federativas (CAU/UF) têm desempenhado um 

papel primordial nesse cenário. A entidade, cujas atribuições transcendem a mera 

regulamentação do exercício profissional da arquitetura e do urbanismo, desde 2016 

compromete-se a destinar 2% de suas receitas de arrecadação para fomentar iniciativas 

vinculadas à ATHIS. Essa decisão representa um compromisso financeiro que visa catalisar 

ações estratégicas voltadas à promoção da assistência técnica gratuita para habitação de 

interesse social, abrangendo desde o apoio a projetos de Organizações da Sociedade Civil 

(OSCs) até a realização de seminários, cursos, eventos e publicações especializadas. Tal 

engajamento financeiro e programático do CAU reflete a urgência e a relevância de abordar 

o déficit habitacional qualitativo e quantitativo no Brasil, um desafio exacerbado pelo 

processo acelerado de urbanização nas últimas décadas do século XX e persistentemente 

agudo na contemporaneidade (Medvedovski et al., 2019; Amirati, 2019).  

Apesar disso, a atuação do CAU nesse domínio não está isenta de desafios e 

limitações, pois, por ser uma autarquia federal, confronta-se com limites inerentes ao seu 

papel na concepção e execução direta de políticas públicas habitacionais. Além disso, a 

implementação de chamadas públicas e a distribuição de recursos financeiros para apoiar 

iniciativas de ATHIS devem aderir rigorosamente à legislação pertinente, incluindo a Lei N.º 

13.019/2014 e a Lei N.º 13.204/2015, conhecidos como Marco Regulatório das 

Organizações da Sociedade Civil (MROSC). Tal quadro legislativo impõe procedimentos e 

critérios burocráticos que, embora visem garantir transparência e eficácia na alocação de 

recursos públicos, podem resultar em entraves operacionais que retardam ou complicam a 

execução de projetos (Amirati, 2019). 

Ademais, observa-se uma distribuição desigual de recursos e ações de ATHIS pelo 

território brasileiro, refletindo disparidades regionais que podem limitar o alcance e a 
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efetividade das intervenções. Esse cenário demanda uma abordagem estratégica que 

contemple a diversidade de contextos urbanos e rurais no país, bem como as 

especificidades socioeconômicas das populações alvo. 

O papel do CAU na ATHIS, portanto, transcende a mera alocação de recursos 

financeiros, implicando um compromisso contínuo com a capacitação profissional, a 

advocacia política e a mobilização social em torno da questão habitacional. A efetividade 

dessa atuação depende da capacidade de superar os entraves burocráticos e de promover 

uma distribuição equitativa de recursos e oportunidades, visando a concretização do direito 

à moradia digna como expressão do direito humano fundamental (Medvedovski et al., 2019; 

Amirati, 2019). 

No Paraná, em uma reunião realizada junto ao CAU/PR durante o desenvolvimento 

desta etapa de diagnóstico do PDUI, a Comissão de ATHIS relatou o desenvolvimento de 

suas atividades em três vertentes principais: a emissão de editais de fomento, a criação de 

editais com vínculo direto com os municípios e a organização de um Fórum temático. Foi 

enfatizado, ainda, a necessidade de reconhecer a ATHIS não apenas como uma série de 

ações isoladas, mas como uma política pública estratégica ð algo que não acontece 

atualmente na RMC.  

Os editais de fomento visaram expandir a abrangência das intervenções para incluir 

a habitação de forma integrada, autorizando a aplicação de recursos em projetos e obras, 

contudo, a adesão a esses chamamentos foi limitada; segundo a equipe, isso ocorreu 

predominantemente devido à insuficiente divulgação. Por outro lado, os editais associados 

às prefeituras, incluindo um projeto piloto em Rio Branco do Sul, adotaram uma abordagem 

de colaboração em que o escopo do trabalho foi previamente definido e a prefeitura 

colaborou estreitamente com o CAU, dividindo as responsabilidades pela execução das 

obras. 

Particularmente entre os municípios da RMC, a aplicação dessa iniciativa 

demonstrou resultados tangíveis exclusivamente em Rio Branco do Sul, de acordo com 

levantamentos. Com efeito, nesse município, a ATHIS é instituída pela Lei Municipal N.º 

1.250/2021, a qual estabelece a Política Habitacional de Interesse Social Municipal. O texto 

legal visa proporcionar o acesso à moradia digna e sustentável para as famílias em 

vulnerabilidade social, que inclui serviços de arquitetura, urbanismo, engenharia, direito, 
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serviço social, geografia, geologia, e biologia, para projetos e construção de habitações de 

interesse social, em consonância com a lei federal. 

A ATHIS no município contempla diversas ações, como a regularização fundiária e 

edilícia, produção de moradia, melhorias habitacionais, e assessoria para cooperativas de 

habitação. Especificamente, serviços como elaboração de planos de intervenção, projetos 

arquitetônicos, execução e administração de obras, e fiscalização da execução de obras e 

reformas são garantidos, visando otimizar o uso do espaço edificado e promover melhorias 

nas condições de habitabilidade. Os critérios prioritários para o acesso abrangem famílias 

residindo em áreas de risco, famílias chefiadas por mulheres, famílias com membros em 

faixas etárias de vulnerabilidade social, pessoas com deficiência, e famílias residindo em 

áreas verdes, públicas, ou de preservação ambiental consolidadas por mais de cinco anos. 

Esses critérios podem variar para cada município.  

Ainda quanto à ATHIS é importante destacar que, apesar da ausência de 

manifestações explícitas dessa legislação em projetos tangíveis, referências a tal 

assistência técnica são incorporadas na legislação urbanística vigente. Especificamente, 

no município de Curitiba, a Lei Municipal n.º 14.771/2015, que estabelece diretrizes para o 

Plano Diretor, inclui menções à ATHIS no Artigo 80, inciso VII, e em seu parágrafo único: 

[...] 

VII ð promover assistência técnica e jurídica gratuitas para a população de baixa 
renda, nos termos da legislação federal; 

[...] 

Parágrafo único. A assistência técnica será destinada aos projetos e a execução de 
habitações de interesse social para famílias de baixa renda e projetos de interesse 
coletivo, de forma pública e gratuita, a ser regulamentada em lei específica. 

Salienta-se que, em Curitiba, foi indicado que a Prefeitura Municipal de Curitiba 

(PMC) em conjunto com a COHAB-CT, estabeleceu um convênio com o Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia do Paraná (CREA-PR) para criação de uma política de 

assistência técnica gratuita para construção e regularização de HIS. Segundo o que foi 

indicado, a iniciativa incluía a realização de diversos mutirões em comunidades onde com 

intervenções urbanas, visando facilitar o acesso à moradia digna e legalizada para a 

população de baixa renda. Não foram obtidos detalhes específicos desse convênio, 

incluindo aspectos operacionais ou financeiros envolvidos. 

Adicionalmente, no município de Araucária, identifica-se uma abordagem similar 

através da Lei Complementar n.º 27/2022, que propõe uma definição indireta para a 
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implementação de programas de ATHIS, estabelecendo parâmetros que deverão ser 

regulamentados por uma lei específica, a qual, até o presente momento, não foi promulgada 

(ou desenvolvida). 

FIGURA 15: INSTRUMENTALIZAÇÃO DA ATHIS NA RMC 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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A constatação de que, até o momento, não foram identificadas disposições 

semelhantes na legislação dos demais municípios integrantes da Região Metropolitana de 

Curitiba, com exceção de Rio Branco do Sul, destaca uma preocupante lacuna na gestão 

e planejamento metropolitano. O cenário sugere uma deficiência em conhecimento técnico, 

articulação política e interesse por parte dos gestores em promover a ATHIS e, como visto 

neste levantamento, outras pautas relacionadas à habitação de interesse social também. A 

situação é especializada como representado na Figura 15. 

3.2.3.8. Síntese 

A análise do arcabouço legal relacionado à Habitação de Interesse Social e a 

subsequente espacialização dessas informações nas figuras aqui apresentadas permitem 

algumas leituras importantes sobre a RMC e as dinâmicas urbanas voltadas a esta FPIC. 

Os mapas detalham a distribuição espacial de municípios que implementaram legislações 

específicas de HIS, bem como implementação de Zonas Especiais de Interesse Social 

(ZEIS), Concessão de Uso Especial para fins de Moradia (CUEM), Usucapião especial de 

imóvel urbano, Legitimação de posse, Regularização fundiária, Aluguel Social e Assistência 

Técnica para Habitação de Interesse Social (ATHIS), e demonstram a tendência de que os 

instrumentos legais ocorrem com mais frequência nos municípios conurbados com Curitiba, 

a cidade polo.  

Essa observação, contudo, não se configura como uma regra absoluta, nem implica 

que todos os municípios da região possuam a totalidade desses instrumentos legislativos, 

mas é evidente que, ao sobrepor os mapeamentos, nota-se uma reincidência maior desses 

dispositivos na área mais próxima à capital paranaense. Esse cenário sugere que, sim, 

possivelmente se trata da porção territorial com o maior desafio em termos de déficit 

habitacional da RMC; mas não apenas isso. Deve-se considerar que se trata dos municípios 

com um nível de articulação e cooperação intermunicipal mais robusto em comparação com 

as cidades situadas mais ao norte ou ao sul da RMC. 

Vale destacar, contudo, que existem exceções à tendência geral. No NUC, 

municípios como Fazenda Rio Grande, Campo Magro, Itaperuçu e Colombo possuem 

apenas um instrumento legal cada ð respectivamente ZEIS, Regularização Fundiária e 

Aluguel Social (para os dois últimos municípios citados). Araucária, também situada no 
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NUC, apresenta uma situação distinta, contando com a maior diversidade de instrumentos 

legais (ZEIS, Usucapião, Regularização fundiária, Aluguel Social e ATHIS), evidenciando 

uma abordagem mais abrangente em relação às políticas habitacionais. Fora do NUC, 

Tunas do Paraná se destaca por apresentar simultaneamente três desses instrumentos 

legais (CUEM, Legitimação de posse e Aluguel Social).  

O mapeamento e análise das legislações e políticas habitacionais na RMC revelam 

um panorama no qual a concentração de esforços legais na região conurbada com Curitiba 

sugere tanto os maiores desafios quanto as mais articuladas respostas ao déficit 

habitacional. A diversidade de abordagens entre os municípios, marcada pela concentração 

e pela dispersão de instrumentos legais, indica a necessidade de estratégias habitacionais 

que considerem as particularidades de cada área, mas baseiem-se em uma diretriz 

metropolitana consistente. 

Ademais, a análise do cenário de HIS na RMC revela uma desarticulação entre os 

29 municípios da região. A região enfrenta desafios na formulação e implementação de 

uma estratégia coesa e eficaz para abordar integralmente as questões habitacionais; isso 

tem dificultado a superação do déficit habitacional existente e, em certos contextos, vem 

contribuído para intensificar complexidade da situação metropolitana.  

É preciso também questionar especificamente a atuação em Curitiba, polo 

habitacional, de serviços e fluxos, que impacta toda a região; reconhece-se nela, em certa 

medida, uma estagnação no que tange à continuidade e abrangência de políticas de 

habitação de interesse social efetivas. Percebe-se que, principalmente no período de 2003 

e 2016, a capital paranaense se destacou na formulação e aprovação de normativas com 

significativo potencial para transformar seu cenário da HIS, assumindo um compromisso 

com o desenvolvimento dessas políticas. A partir de 2017, contudo, observa-se uma 

inflexão na trajetória dessas iniciativas, havendo alguns avanços em termos de propostas, 

planejamento e subsídio (como é o caso do FMHIS), mas que foram pouco implementados 

na prática.  

Essa situação reflete enormes desafios, incluindo a transição de governos e a 

dependência significativa de recursos federais, que afetaram diretamente a capacidade de 

implementação contínua de políticas habitacionais. Além disso, o cenário político e 

econômico nacional impõe limitações que transcendem a gestão local, influenciando 
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diretamente na execução de programas de moradia. Apesar desses obstáculos, reconhece-

se a necessidade de Curitiba fortalecer sua liderança e cooperação com os municípios 

vizinhos para enfrentar o déficit habitacional, evitando a transferência de responsabilidades 

e buscando soluções integradas que atendam às necessidades de toda a região 

metropolitana. Enquanto Curitiba continua a ser um centro estratégico para políticas de 

habitação, a cidade enfrenta o desafio de adaptar suas estratégias para garantir a 

efetivação de suas políticas habitacionais em um contexto adverso. 

Considerando-se as realidades dos 29 municípios da RMC, novamente destaca-se 

a ausência de uma estratégia metropolitana unificada em relação à Habitação de Interesse 

Social; tal lacuna se reflete diretamente na complexidade de superar obstáculos para um 

desenvolvimento regional coeso e na solução de questões relacionadas ao uso e à 

ocupação do solo.   

3.2.4. Análise Orçamentária Municipal 

O presente tópico objetiva identificar as peças orçamentárias municipais dos 

municípios da RMC e analisar, em suas composições, as quantias destinadas à HIS. O 

trabalho aqui apresentado pretende configurar um indicativo de compromisso das gestões 

municipais da região metropolitana em relação à temática e, portanto, também avaliar a 

capacidade institucional de enfrentamento da problemática habitacional a partir das 

previsões financeiras de cada município. 

Para isso, procurou-se reunir os documentos relativos às Leis Orçamentárias 

Anuais (LOAs) municipais, por entender que estas peças representam as prioridades dos 

gestores para o encaminhamento de recursos e sua futura execução. O recorte temporal 

selecionado baseou-se nas presentes governanças municipais (2021 ï 2024), desta forma, 

localizando as LOAs referentes aos anos de 2021, 2022 e 2023, respectivamente. 

A LOA possui o papel de estabelecer a previsão das receitas do ano seguinte à sua 

publicação, com o intuito de elaborar os custeios das despesas públicas futuras. Configura-

se, consequentemente, como uma peça de planejamento operacional de curto prazo, em 

que nenhuma expensa pode ser executada sem a sua previsão determinada nesta Lei. A 

LOA deve seguir, em sua elaboração, tanto as prioridades elencadas no Plano Plurianual 

(PPA), que estabelece as metas da administração pública em seu primeiro ano de mandato, 
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com tramitação iniciada pelo Poder Executivo recém empossado e com duração dos quatro 

anos seguintes, quanto às regras ditadas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), 

documento que contém os objetivos orçamentários do Executivo para o ano seguinte, bem 

como as receitas e despesas previstas, sempre discutido no início do primeiro semestre de 

cada ano.  

Dessa forma, após a localização dos orçamentos municipais totais dos anos 

mencionados, foram ordenadas as porções destinadas especificamente à função 

ñhabita­«oò, de cada documento. As funções correspondem às especificações 

orçamentárias ramificadas, conforme são detalhadas as execuções previstas para as 

pastas e subpastas da administração municipal, cujas temáticas de atribuição recebem, 

portanto, o nome de função. A análise dos documentos referentes a estes conteúdos 

resumiu-se à identificação do assunto como um todo, e as minúcias detalhadas destes 

orçamentos não foram contabilizadas, por se entender que, em diversos casos, é possível 

que existam verbas alocadas para fins não exclusivamente habitacionais, mas para uso 

administrativo, como compra de material de escritório e publicidade, por exemplo.  

Neste processo, foram desenvolvidas três terminologias para se referenciar à 

maneira cuja LOA de um determinado munic²pio trata esta fun­«o: ñN«o localizadoò reflete 

que a pesquisa realizada não obteve °xito no encontro do documento; ñR$ 0,00ò 

corresponde à inexistência de quaisquer aspectos do universo habitacional nos arquivos 

encontrados, mesmo naqueles que apresentam algum grau de detalhamento em suas 

fun­»es or­ament§rias; e ñN«o especificadoò equivale à peça cuja secretaria possivelmente 

responsável pela habitação possui seu financiamento público demonstrado, todavia não há 

descrição orçamental específica para ações de moradia, por conta de serem administradas 

de maneira compartilhada com outras pastas desta instância da gestão, como por exemplo 

a área de Assistência Social. 

Continuamente, nos casos em que ambas as quantias total e habitação são 

identificadas, o estudo caracteriza a abrangência percentual da função referida em relação 

à íntegra municipal, a partir do c§lculo de divis«o da coluna ñFun­«o Habita­«oò pela 

ñOr­amento Municipalò, com o prop·sito de explicitar a por­«o referente ¨ HIS no âmbito 

da totalidade de cada orçamento. 
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É relevante apontar que a metodologia utilizada foi baseada em documentos de 

domínio público, além de não possuir, em sua concepção, o objetivo de avaliar os 

empenhos das verbas municipais ou suas execuções, considerando o documento 

orçamentário referido exclusivamente enquanto peça de planejamento. Assim, excluem-se 

da análise projetos habitacionais realizados e políticas públicas devidamente 

implementadas, por exemplo. Ainda, deve-se destacar que foi igualmente restringida a fonte 

dos recursos cujas LOAs são pautadas, ou seja, a distinção entre os repasses provenientes 

de cada ente da federação (União, Estado e Município) ou de outras procedências 

quaisquer. 

Logo, os dados aqui apresentados permitem que haja o levantamento de algumas 

hipóteses à frente analisadas neste documento, como a fragilidade institucional de um 

município para gerir as políticas públicas habitacionais estar direta ou indiretamente 

relacionada às lacunas orçamentárias encontradas e capacidades institucionais para 

resolução de problemáticas municipais ou regionais. 

De acordo com as informações apresentadas no quadro, é notável a ausência de 

documentos públicos municipais relacionados ao orçamento público nos municípios de 

Adrianópolis, Bocaiúva do Sul, Rio Negro e Tijucas do Sul para todos os anos da série 

histórica analisada. Adicionalmente, os municípios Campina Grande do Sul, Campo Largo, 

Contenda, Mandirituba, Piên e Tunas do Paraná não disponibilizaram publicamente os 

dados para ao menos um dos anos considerados na análise.  A falta de acesso facilitado 

às informações orçamentárias torna-se um obstáculo para a análise e monitoramento 

adequados das políticas públicas destes municípios, incluindo a HIS. 

Além disso, merece destaque a situação dos municípios que não apresentam uma 

alocação específica de recursos orçamentários para a temática da HIS: Contenda, Doutor 

Ulysses, Piên e Piraquara. Essa observação ressalta a necessidade de avaliar e 

possivelmente reorientar a alocação de recursos nos orçamentos desses municípios. 

Embora os arranjos institucionais municipais para a HIS sejam analisados posteriormente, 

no item 5.5, destaca-se que esses municípios possuem em comum a característica de a 

temática estar subordinada a outras pastas ð ou seja, embora não haja pasta exclusiva, 

há estrutura administrativa dedicada à HIS. 
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QUADRO 3: ORÇAMENTOS MUNICIPAIS EM RELAÇÃO À HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL PARA OS ANOS 2021, 2022 E 2023 

Município 
Orçamento 
municipal 2021 

Função 
habitação 2021 

% da função 
Orçamento 
municipal 2022 

Função 
habitação 2022 

% da função 
Orçamento 
municipal 2023 

Função 
habitação 2023 

% da função 

Adrianópolis Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

Agudos do Sul R$ 30.270.000,00 R$ 0,00 0,00% R$ 38.633.300,00 R$ 0,00 0,00% R$ 56.178.000,00 R$ 0,00 0,00% 

Almirante 
Tamandaré 

R$ 230.032.481,72 R$ 478.000,00 0,21% R$ 316.145.021,78 R$ 551.000,00 0,17% R$ 364.473.820,06 R$ 536.000,00 0,15% 

Araucária 
R$ 
1.347.686.135,01 

R$ 
3.898.000,00 

0,29% 
R$ 
1.555.410.308,44 

R$ 
3.898.000,00 

0,25% 
R$ 
1.808.366.916,58 

R$ 
3.898.000,00 

0,21% 

Balsa Nova R$ 53.206.000,00 R$ 0,00 0,00% R$ 66.082.000,00 R$ 0,00 0,00% R$ 81.860.000,00 R$ 0,00 0,00% 

Bocaiúva do Sul Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

Campina Grande 
do Sul 

Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

R$ 204.881.910,88 R$ 91.000,00 0,04% Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

Campo do 
Tenente 

R$ 37.722.390,00 R$ 138.643,00 0,37% R$ 36.192.000,00 R$ 100.000,00 0,28% R$ 43.760.000,00 R$ 100.000,00 0,23% 

Campo Largo R$ 450.495.070,00 Não localizado 
Não 
localizado 

R$ 479.262.500,00 Não localizado 
Não 
localizado 

R$ 631.380.000,00 R$ 0,00 0,00% 

Campo Magro R$ 78.747.001,21 R$ 33.201,18 0,04% R$ 87.888.471,91 R$ 190.500,00 0,22% R$ 94.875.068,20 R$ 190.200,00 0,20% 

Cerro Azul R$ 47.380.950,68 R$ 0,00 0,00% R$ 55.324.847,12 R$ 0,00 0,00% 
R$ 
7.693.553.752,00 

R$ 0,00 0,00% 

Colombo R$ 589.821.900,00 R$ 994.000,00 0,17% R$ 606.079.829,91 
R$ 
1.065.000,00 

0,18% R$ 718.667.682,12 
R$ 
1.990.000,00 

0,28% 

Contenda Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

R$ 56.500.000,00 
Não 
especificado 

Não 
especificado 

R$ 92.252.000,00 
Não 
especificado 

Não 
especificado 

Curitiba 
R$ 
6.603.390.000,00 

R$ 
10.725.000,00 

0,16% 
R$ 
7.578.692.000,00 

R$ 
32.063.000,00 

0,42% 
R$ 
8.481.382.000,00 

R$ 
33.142.000,00 

0,39% 

(Continua) 
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QUADRO 3: ORÇAMENTOS MUNICIPAIS EM RELAÇÃO À HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL PARA OS ANOS 2021, 2022 E 2023 

Município 
Orçamento 
municipal 2021 

Função 
habitação 2021 

% da função 
Orçamento 
municipal 2022 

Função 
habitação 2022 

% da função 
Orçamento 
municipal 2023 

Função 
habitação 2023 

% da função 

(Conclusão) 

Doutor Ulysses R$ 21.254.884,65 
Não 
especificado 

Não 
especificado 

R$ 22.210.974,98 
Não 
especificado 

Não 
especificado 

R$ 24.459.353,03 
Não 
especificado 

Não 
especificado 

Fazenda Rio 
Grande 

R$ 269.430.310,61 R$ 242.267,53 0,09% R$ 397.226.545,00 R$ 761.488,00 0,19% R$ 578.830.316,25 
R$ 
1.892.170,33 

0,33% 

Itaperuçu R$ 55.170.000,00 R$ 0,00 0,00% R$ 62.383.000,00 R$ 0,00 0,00% R$ 84.620.100,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Lapa R$ 202.501.517,32 R$ 120.000,00 0,06% R$ 216.152.308,79 R$ 325.500,00 0,15% R$ 257.689.510,86 R$ 782.200,00 0,30% 

Mandirituba Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

R$ 115.179.920,00 R$ 3.000,00 0,003% 

Piên Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

R$ 66.801.900,00 
Não 
especificado 

Não 
especificado 

Pinhais R$ 424.326.524,25 R$ 104.422,72 0,02% R$ 510.415.329,83 R$ 116.995,56 0,02% R$ 715.580.564,47 R$ 180.888,95 0,03% 

Piraquara R$ 284.046.376,77 
Não 
especificado 

Não 
especificado 

R$ 293.780.977,34 
Não 
especificado 

Não 
especificado 

R$ 348.355.819,78 
Não 
especificado 

Não 
especificado 

Quatro Barras R$ 109.007.326,95 Não localizado 
Não 
localizado 

R$ 133.032.740,36 R$ 25.000,00 0,02% R$ 154.919.291,70 R$ 30.000,00 0,02% 

Quitandinha R$ 67.175.872,55 R$ 0,00 0,00% R$ 67.210.000,00 R$ 30.000,00 0,04% R$ 85.636.000,00 R$ 32.000,00 0,04% 

Rio Branco do Sul R$ 128.385.824,37 R$ 0,00 0,00% R$ 152.442.551,66 
R$ 
2.041.919,46 

1,34% R$ 180.768.407,44 
R$ 
1.364.000,00 

0,75% 

Rio Negro Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

São José dos 
Pinhais 

R$ 
1.045.677.391,00 

R$ 
5.826.000,00 

0,56% 
R$ 
1.176.825.362,83 

R$ 
6.130.000,00 

0,52% 
R$ 
1.268.789.772,60 

R$ 
6.568.788,00 

0,52% 

Tijucas do Sul Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

Tunas do Paraná Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

R$ 28.204.117,76 R$ 321.000,00 1,14% Não localizado Não localizado 
Não 
localizado 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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Na Figura 16, Figura 17 e Figura 18, a seguir, são apresentadas as espacializações 

da existência de orçamento público para HIS na série histórica analisada. Observa-se que 

as ações relacionadas à temática se ampliaram significativamente nos primeiros dois anos 

analisados, abrangendo inicialmente nove municípios com alocamento orçamentário para 

HIS, e culminando em um total de quinze municípios envolvidos. Dentro desse contexto, a 

região do NUC se destacou como a que mais evidenciou um aumento na incorporação da 

habitação em seus planejamentos municipais, com exceção dos municípios de Campo 

Largo, Itaperuçu e Piraquara, entre os quatorze. 

FIGURA 16: EXISTÊNCIA DE ORÇAMENTO PÚBLICO PARA HIS EM 2021 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































